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Imprensa e poder público sempre desenvolveram, no Brasil, uma forte relação de interdependência. 

Empresas jornalísticas e de radiodifusão dependem de verbas estatais para seu próprio sustento e políticos 

dependem da imprensa e da exposição na mídia para se comunicarem com o eleitor de forma massificada. 

Essa relação de proximidade termina por influenciar a própria elaboração de políticas públicas para o 

setor. Este estudo analisa as políticas públicas para radiodifusão e imprensa no Brasil desde 1964, ano em 

que se estabeleceu, no país, o regime militar, marco de uma profunda reformulação das Comunicações. As 

políticas públicas são discutidas de acordo com duas dimensões – uma relativa à montagem de infra-

estrutura para as Comunicações, e outra referente ao conteúdo das informações. Fica clara a urgência de 

uma revisão das leis que ora regulam a Comunicação Social, muitas das quais carecem de aplicabilidade, e 

questiona-se a independência dos atuais parlamentares para proceder às reformas necessárias e à discussão 

de novas políticas públicas para o setor.   

 

ABSTRACT 
 

The press and the State had developed, in Brazil, a relation of interdependence.  Press and broadcasting 

corporations depend on state money for its survival and politicians depend on the press and the exposition 

in the media to communicate with their electorate. This relation of proximity affects the elaboration of 

public policies for the sector. This study analyzes public policies for broadcasting and the press since 

1964, when it was established in the country the military regimen, a mark of a deep reform in the 

Communications. Public policies are debated in line with two dimensions - one relative to the 

infrastructure needed by the Communications, and another referring to the content of information. Our 

conclusion clarifies the urgency of a revision in the laws that regulate the media, many of which are not 

applicable anymore, and questions the independence of Brazilian parliamentarians to proceed with the 

necessary reforms and to the discussion about new public policies for the sector. 
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1 - Introdução 

 
 

Desde a criação das primeiras publicações jornalísticas no Brasil, a imprensa mantém sólidas 

relações com o poder público. Ora comandados e financiados pelos governantes, ora vigiados por eles, jornais 

e jornalistas brasileiros conviveram, na prática, muito pouco com a liberdade de imprensa, conceito sempre 

vinculado a interesses, interpretações pouco claras e restrições. Durante séculos o direito de informar 

terminava no momento em que confrontava a segurança nacional, os bons costumes ou a moral. 

A imprensa, porém, nem sempre aceitou a censura e outras medidas coercitivas que a atingiram. 

Valendo-se de brechas legais ou do poderio de seus veículos, empresários do setor impuseram suas 

idiossincrasias ao cenário político. Das pressões de Chateaubriand ao posicionamento assumido frente aos 

governantes da Nova República, passando por colaborações com o Estado Novo e ligações com os golpistas 

de 1964, a imprensa interferiu no jogo político brasileiro. 

A ligação íntima entre poder público e imprensa não se restringiu ao campo político. Mesmo no 

sistema republicano, órgãos teórica e oficialmente independentes, graças à atuação de seus donos, receberam 

empréstimos bancários, compra adicional de espaço publicitário e favorecimento em financiamentos públicos 

para sanarem suas dívidas – recorrentes neste setor no Brasil -, normalmente de forma escamoteada ou pouco 

exposta. Do Brasil de Deodoro da Fonseca ao do regime militar da segunda metade do século XX, a opressão 

política e o domínio econômico sobre a imprensa davam ao chefe do Poder Executivo poder incomparável. 

Na Nova República, quando, graças à Constituição Federal de 1988, a liberdade de imprensa foi ampliada e 

redefinida, a força econômica do Poder Público, ainda assim, continuou a ser usada como mecanismo de 

pressão eficiente. 

NO SÉCULO XXI, A RELAÇÃO ECONÔMICA ENTRE OS DOIS ATORES FOI 
REDIMENSIONADA. O AUMENTO DAS DÍVIDAS DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, 
VIRTUALMENTE IMPAGÁVEIS E EM CRESCIMENTO EXPONENCIAL, AS DEMISSÕES EM 
MASSA NO SETOR E O FECHAMENTO DE INÚMEROS POSTOS DE TRABALHO, FIZERAM 
COM QUE GOVERNO E EMPRESÁRIOS INICIASSEM A DISCUSSÃO SOBRE UM AMPLO E 
OFICIAL PROGRAMA DE FINANCIAMENTO ESTATAL, POR INTERMÉDIO DO BNDES, DE 
CIFRAS JAMAIS VISTAS NA HISTÓRIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL NO PAÍS. 
SOBREVIVERIA O CONCEITO DE LIBERDADE DE IMPRENSA, TÃO AMPARADO EM 
OUTRO, O DE INDEPENDÊNCIA, COM TAMANHA AJUDA DO PODER PÚBLICO?     

Essa relação entre Estado e meios de comunicação, marcada sobremaneira por relações oficiosas ou, 

ao menos, pouco claras, foi determinante para o estabelecimento de políticas públicas voltadas aos setores de 

imprensa e de radiodifusão. Pode-se questionar a natureza dessas políticas. Pode-se questionar a quem elas 

atenderam e atendem. Pode-se questionar como foram determinantes para a relação com o Estado. Há 
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momentos, inclusive, em que se pode questionar a existência de políticas públicas para esses setores, dada a 

sua volatilidade.  

 Esta dissertação trata das políticas públicas voltadas à imprensa e à radiodifusão brasileiras, 

analisando a ação do Estado nesses setores no período compreendido entre 1964, ano do início do regime 

militar, e o presente. Optou-se por explicitar constantemente nesta dissertação os termos “imprensa” e 

“radiodifusão”. Dessa forma fica claro que serão objetos de análise os órgãos impressos de informação – 

jornais e revistas - e as emissoras de rádio e de televisão. Nesses últimos, será dado também maior enfoque 

em relação ao conteúdo jornalístico, porém serão mencionados e discutidos exemplos, quando necessário, do 

restante da programação. 

Mais do que a investigação quanto à participação do Estado na atividade fim da 

Comunicação Social – a transmissão de informações -, enfoca-se esse campo como um 

setor onde pontificam empresas e ideologia próprias. Assim, pretende-se discutir as 

políticas adotadas, na prática, pelo Estado em relação às empresas de radiodifusão e de 

imprensa como um todo. 

Será alvo dessa análise somente a dita grande imprensa. Não serão foco central deste trabalho, pois, 

jornais alternativos, publicações irregulares, de tiragens pequenas quando comparadas às maiores de seus 

segmentos e não comercializadas ou submetidas à assinatura por processos regulares. Não fazem parte da 

análise, também, rádios e televisões comunitárias, universitárias, institucionais ou de comunicação interna de 

empresas, prevalecendo, também nos espectros radiofônico e televisivo, o estudo sobre as grandes empresas e 

órgãos do setor. Por sua importância no cenário nacional, concentrar-se-á a dissertação, quando da 

necessidade de se discutirem exemplos, nos veículos dos principais centros econômicos do país, a saber, Rio 

de Janeiro e São Paulo, mesmo que essa não seja uma norma inviolável. Ainda assim, não é intenção desse 

trabalho realizar estudos de caso mais aprofundados, já que se pretendem, aqui, explorar, de uma forma mais 

geral, as políticas públicas para a imprensa e para a radiodifusão brasileiras. Pretende-se responder, portanto, 

a uma pergunta central: quais são, dentro da limitação temporal do estudo, as políticas públicas para a 

radiodifusão e para a imprensa brasileiras e até que ponto a ação do Estado interfere diretamente na produção 

jornalística, prejudicando o fortalecimento das instituições democráticas? 

Essa pergunta obviamente se divide em duas. Quando me refiro à investigação das políticas públicas 

para o setor, pretendo analisar primordialmente as diretrizes para a ação estatal no que tange à imprensa e à 

radiodifusão. Não me interessam simplesmente as políticas vistas de forma pontual – pretendo fixar-me no 

entendimento das mesmas de forma interligada, de modo tal que seja possível analisar as orientações dos 

diferentes governos do período estudado para esse setor.  

A relação entre imprensa e democracia, inferida na segunda parte da pergunta feita acima, será 
mais aprofundada no terceiro capítulo desta dissertação. Agora, faz-se necessário salientar que, ao 
depender economicamente do poder público, as empresas jornalísticas põem em xeque algumas de suas 
principais obrigações, a saber: o compromisso com a verdade, a isenção e a fiscalização do poder público, 
evidenciando seus problemas e mazelas. A isenção e a veracidade de informações sobre um determinado 
agente do qual se depende tanto, como na relação entre empresas jornalísticas e Estado, são questionáveis. 
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Para que o público tenha acesso aos fatos, principalmente no que tange à esfera administrativa 

pública, apresenta-se a independência como marca necessária à relação entre imprensa e Estado, o que só é 

factível em caso de inexistência de compromissos e relações íntimos entre governantes, jornalistas e 

empresários do setor. Depende-se, institucionalmente, assim, de empresas sólidas, bem administradas, 

profissionais e capazes de captarem seus próprios recursos sem serem subservientes ao alvo a ser fiscalizado. 

Depende-se, enfim, da possibilidade de a mídia se auto-sustentar, não dependendo do Poder Público – e nem 

contando com a possibilidade de depender desse agente – para isso. 

Para que se possibilitem respostas à pergunta que norteia esta dissertação, têm-se em vista algumas 

proposições pontuais e objetivos específicos. Discutir-se-ão nas diferentes fases de elaboração da dissertação 

as seguintes temáticas específicas: (1) as orientações legais para a imprensa e para a radiodifusão, o 

cumprimento e a exeqüibilidade da legislação brasileira, visto que grande parte da mesma é considerada 

ultrapassada; (2) a reação das empresas do setor às diretrizes propostas ou impostas pelo Estado; (3) o cenário 

empresarial nesse setor, dentro dos limites já pré-estipulados; (4) teorias sobre a relação entre imprensa e 

Estado em contextos democráticos, entre outras. 

O trabalho encaixa-se no âmbito da Administração Pública, já que se discute a relação do Estado, por 

meio da formulação de políticas públicas, com ator importante para a configuração do cenário sócio-político 

brasileiro e para a história do país. Espera-se que esta dissertação seja capaz de fomentar o debate sobre as 

Comunicações como campo ligado à Administração e, também, como necessário alvo de políticas públicas. O 

presente trabalho deve servir, ainda, para ampliar a discussão acerca das relações entre meios de comunicação 

de massa e Estado, bem como, por fim, pode estimular a reflexão de possíveis alternativas ao atual modelo.  

Optou-se pela divisão do período a ser analisado em três capítulos, dispostos posteriormente à 

discussão acerca das funções dos meios de comunicação de massa e de suas premissas orientadoras.  

Depois de uma breve recuperação de fatos históricos ligados à trajetória da imprensa no Brasil, o 

primeiro período analisado na dissertação é o regime militar. Trata-se de época fundamental para a 

compreensão da imprensa e da radiodifusão contemporâneas, dadas as transformações então ocorridas. 

Durante o regime militar foi definitivamente posto em prática o Código Brasileiro de Telecomunicações 

(CBT), criado em 1962 e até hoje o principal marco legal do setor, e promulgado o decreto-lei nº 236, 

complementar ao CBT. Se a radiodifusão sofreu ampla reformulação no raiar do novo regime, a imprensa, em 

pouco tempo, viveria mudança tão ou mais profunda. 

Eternizados como responsáveis por algumas das medidas mais coercitivas da história do país, os 

governos militares prontamente elaboraram uma nova regulamentação para a atividade jornalística. A Lei de 

Imprensa, de 1967, e o decreto-lei nº 1077, de 1970, que possibilitou, legitimou e regulou a censura aos meios 

de comunicação de massa, juntaram-se à legislação repressiva própria do regime e relativa à vida cotidiana da 

sociedade civil de uma forma geral, dentre a qual destacam-se a Constituição Federal outorgada em 1967, os 

Atos Institucionais nº 1 e nº 5 e a Lei de Segurança Nacional. Note-se que o amplo leque legal aberto pelo 

regime militar não só restringiu as liberdades da vida cotidiana, como também ampliou as punições possíveis 

a jornalistas, cerceou o acesso à informação e inviabilizou a liberdade de imprensa.  
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Por outro lado, às medidas repressoras e autoritárias aliaram-se propostas modernizadoras que 

revolucionariam as Comunicações no país. Os governos militares criaram, por exemplo, o Ministério das 

Comunicações, em 1967, a Telebrás, a Radiobrás, agência de notícias oficial do governo federal, e a 

Embratel, empresa fundamental para a formação de grandes redes de televisão. Essa modernização das 

telecomunicações só foi possível graças à atenção especial dada ao setor pelos militares, antes mesmo de 

assumirem o poder. Eles já ocupavam postos de destaque na engenharia e na administração das 

telecomunicações nacionais nas décadas de 1950 e 60.   

A criação dessas empresas estatais faz obviamente parte de um planejamento maior, que concebia as 

telecomunicações como prática intimamente ligada à segurança nacional e peça fundamental à integração de 

todos os pontos do país. Procedeu-se, com esse fim, à ampliação do número de emissoras de radiodifusão no 

país e conseqüentemente à reestruturação das freqüências ocupadas no espectro eletromagnético. No fim do 

regime militar, as grandes redes de televisão do Brasil eram bem diferentes das existentes no pré-1964. Meios 

de comunicação impressos foram alvos de pressões similares: a censura era uma constante no dia-a-dia de 

jornais e revistas. 

O início da Nova República é o tema do capítulo seguinte. As transformações políticas não foram 

suficientes para promover mudanças nos alicerces das Comunicações, como, por exemplo, o uso político das 

freqüências e o desrespeito à legislação vigente. Separa-se o capítulo referente a esse período em dois. Em um 

primeiro momento, debate-se a nova estrutura de poder no campo das Comunicações e as mudanças legais 

nesse setor, sintetizadas na promulgação da Constituição Federal. Depois, expõe-se a distribuição de 

emissoras de radiodifusão com fins partidários como uma política de Estado, perpassando governos e 

momentos históricos distintos e estendendo-se para além do fim da década de 1980. 

Por último, antes das conclusões, são discutidas as transformações no cenário das Comunicações na 

década de 1990 e início do novo milênio. O Estado brasileiro foi, então, chamado a se posicionar face à crise 

de proporções inéditas que atingiu as empresas do setor de comunicações. Apostando na estabilidade 

econômica e na valorização da moeda nacional face ao dólar, essas empresas investiram em equipamentos 

mais modernos e novos produtos no fim da década, contraindo dívidas, em moedas estrangeiras, a serem 

pagas em curto espaço de tempo. A valorização da moeda mostrou-se, como se sabe, falaciosa, as dívidas 

contraídas pelas empresas aumentaram e os investimentos não surtiram os efeitos desejados. Entram em rota 

de colisão, assim, duas premissas que orientaram as Comunicações ao longo da história brasileira, ora 

relegadas em prol da busca por soluções para uma questão conjuntural. O necessário monopólio do capital 

nacional (estatal e privado) nesse setor e a independência, pelo menos oficial, dos meios de comunicação de 

massa em relação ao Estado tornam-se ponderações, cuja sustentação seria em grande parte abalada.  

 

 
2 – Metodologia 
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Esta dissertação está estruturada conforme a ordem cronológica dos acontecimentos. Exceção feita 

aos primeiros capítulos restritos a uma abordagem introdutória e teórica, busca-se no trabalho seguir as 

políticas públicas e as diretrizes dessas nos distintos governos brasileiros pós-1964. Optou-se pelo 

encadeamento cronológico, já que se pretende analisar historicamente a evolução dessas políticas e seus 

efeitos para a construção de instituições democráticas mais sólidas.  

 Mais que instrumento para a investigação, a História é disciplina e entendimento dos quais derivam 

forma específica de observação dos fatos. Entender a História como linha mestra e explicativa dos 

acontecimentos não significa sobrepô-la à Administração e seus tradicionais mecanismos de coleta de dados e 

análise dos mesmos; significa, sim, compreender a interpretação com base histórica como um dos caminhos 

possíveis à investigação em Administração, notadamente no que se refere a problemas de pesquisa no âmbito 

público. Significa, enfim, acreditar que políticas públicas e relações de poder, por exemplo, têm fortes bases 

históricas e que, portanto, podem ser explicadas por métodos de pesquisa ligados a essa disciplina. 

Em decorrência dessa concepção, como método de pesquisa para esta dissertação foi escolhido o 

historiográfico, cujos alicerces, no tocante à pesquisa em Administração, foram debatidos, dentre outros 

autores, por Curado (2001), Vergara (2005) e Martins (2001). A primeira autora defende a utilização do 

paradigma de Nova História como sustentáculo da pesquisa historiográfica voltada para a Administração. 

Assim, o método pressupõe que a História diz respeito a todas as atividades humanas e que essa não é uma 

mera narrativa dos acontecimentos, mas, sim, prioritariamente uma análise das estruturas. Não devem ser 

desprezados, segundo a autora, opiniões e experiências pessoais, manifestadas, por vezes, em depoimentos 

orais, discutidos adiante. Isso não anula, é claro, a importância de arquivos, documentos legais, bibliografia 

em geral e evidências históricas.  

 Como lembra Vergara (2005), à historiografia não basta a análise das estruturas; é preciso que essas 

sejam interpretadas, de modo que não se repita uma simples narrativa dos acontecimentos - paradigma, de 

acordo com Curado (2001), da História Tradicional.    

 Martins (2001) vai além na distinção entre os dois paradigmas de pesquisa histórica. O autor lembra 

que, até o século XIX, predominava a narrativa linear, cujos cânones eram os eventos conjunturais, curtos 

períodos temporais, acontecimentos políticos e personagens de notória relevância. Já no século XX ganha 

força interpretação que coloca como centro da historiografia aspectos econômicos e sociais, estruturas 

duradouras e os comportamentos coletivos de toda a sociedade.     

 Segue-se, neste trabalho, mormente as diretrizes referentes à Nova História (nas palavras de Curado) 

e à história total (segundo Martins), mas, de alguma forma, não se descartam princípios tidos como 

fundamentais pelo paradigma anterior. São centrais para a argumentação aqui desenvolvida a interpretação 

dos fatos e a análise das estruturas duradouras, tidas como centrais para a compreensão do tema ora estudado, 

sem rígido apego à narrativa linear calcada na ausência de remissões e inflexões. Ainda assim, são 

determinantes para o encadeamento dos capítulos e para a organização da dissertação observações referentes a 

personagens e a eventos conjunturais, bem como o domínio político, por sua excelência para as 

Comunicações no Brasil, adquire a primazia e é o cerne desta análise. 
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Ao método historiográfico soma-se, nesta dissertação, a história oral, reconhecida por Vergara 

(2005) como método específico. A utilização da história oral, exposta por meio de depoimentos, deve ser 

encarada, de acordo com Curado (2001) e Vergara (2005), como fonte complementar. Ainda que 

freqüentemente utilizada na Antigüidade, a história oral firmou-se como método para pesquisas 

contemporâneas na segunda metade do século XX, de acordo com Alberti (1989). A partir de entrevistas 

feitas com personagens importantes em diversas áreas da vida pública, elucidam-se versões sobre 

acontecimentos e interpretações sobre estruturas, culminando na caracterização dos depoimentos como fontes 

de informação para pesquisas variadas. Note-se que, ainda que contemporânea ao paradigma da Nova 

História, a história oral apresenta, como justificativa, princípio de um momento anterior, qual seja, o 

reconhecimento de que a história centra-se não só nas estruturas, como na ação de personagens específicos 

fundamentais ao seu entendimento. Os resultados que advêm do emprego da história oral como método de 

pesquisa são, portanto, necessariamente subjetivos e dependentes das idiossincrasias dos entrevistados, 

devendo necessariamente ser encarados de forma relativa. Por outro lado, a história oral caracteriza-se como 

alternativa tanto à pretensa objetividade dos documentos oficiais quanto à indisponibilidade dos mesmos. 

Pode ser vista, portanto, como forma de contrabalançar a imprecisão e a versão oficial, opondo interpretações 

múltiplas à verdade única ou, em alguns casos, considerando-se a possível inexistência dessa, ao senso 

comum. Por mais que sejam subjetivos, os documentos advindos desse método são considerados fontes 

válidas, desde que expostos como passíveis de questionamento. Para esta dissertação não foram realizadas 

entrevistas, porém foram utilizados depoimentos feitos com base na história oral.    

Não seria exagero dizer que esse método de pesquisa tem pontos de contato com a investigação 

jornalística. Também a ela são vitais os depoimentos de personagens que vivenciaram os acontecimentos em 

questão. 

O tipo de pesquisa aqui desenvolvido é bibliográfico e documental. Serão usados como referências 

principais livros; artigos publicados em jornais, revistas e sítios na Internet; Leis, Atos Institucionais e 

Decretos-Leis federais; transcrições de palestras; e de depoimentos colhidos por pesquisadores outros, que 

fizeram uso da história oral..  

A abertura de um leque maior de opções no que tange às fontes históricas permite, portanto, não 

apenas a utilização de documentos oficiais, publicações acadêmicas e de depoimentos pessoais, como também 

de artigos de jornais e revistas. Não me furtarei na dissertação à utilização desses, principalmente porque 

nessas fontes é possível encontrar informações não disponíveis nas publicações oficiais e acadêmicas.  

A opção pela conjugação de textos acadêmicos, não acadêmicos e referências provenientes da 

história oral decorre de diversos fatores. É importante lembrar que o arquivamento de documentos históricos, 

no Brasil, nem sempre é preciso. Isso cria uma lacuna no que se refere a determinados acontecimentos 

importantes à compreensão das estruturas vigentes. Documentos oficiais – notadamente aqueles que não se 

relacionam ao âmbito legal – constantemente não são preservados, tornando-se viável, nesses casos, a 

compreensão das estruturas apenas por meio de palestras e material jornalístico. As primeiras têm riqueza 

principalmente no que se refere a versões oficiais, enquanto os segundos são especialmente importantes para 

uma melhor contextualização dos fatos discutidos. Textos jornalísticos apresentam, ainda, um qualificativo 
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que os difere de trabalhos acadêmicos: pela lógica operacional daquela atividade, suas discussões giram, com 

mais agilidade, em torno de temáticas contemporâneas, apresentando fatos, versões e indicadores que, não 

raro, estão distantes dos trabalhos acadêmicos. Não seria exagero dizer que, sem a recorrência a essas fontes, 

esta dissertação teria alcance mais restrito em relação a tempo e espaço e necessitaria de uma reformulação no 

que remete a sua estrutura – ainda que as fontes jornalísticas não sejam, de forma alguma, as referências 

centrais deste trabalho.    

Com base em livros e artigos acadêmicos, no próximo capítulo serão debatidas as políticas públicas 

para imprensa e radiodifusão, as funções dos meios de comunicação e sua relação com o Estado. Outra fonte é 

um relatório da UNESCO produzido no fim da década de 1970 e posteriormente editado em livro, crucial para 

o entendimento do campo das Comunicações tal como ele se configura no presente. 

É nesse último trabalho que primordialmente se baseia a definição de políticas públicas ora utilizadas 

na dissertação. De acordo com o documento, como será discutido adiante, as políticas no campo das 

Comunicações têm duas dimensões. A primeira refere-se à infra-estrutura necessária à transmissão de dados, 

fundamental à operacionalização do setor. A segunda remete à difusão de informações e aos parâmetros que 

por ela devem ser respeitados. 

No quarto capítulo desta dissertação, será feita uma rápida narrativa acerca da história da imprensa e 

de sua relação com o Estado no Brasil. Depois, proceder-se-á à análise do regime militar no que se refere às 

Comunicações. Além de livros e trabalhos acadêmicos, são utilizadas principalmente outras três fontes: 

marcos legais, que sofriam mudanças no período; verbetes histórico-biográficos, essenciais para a 

compreensão das estruturas em processo de transformação e das trajetórias dos que as comandavam; e 

transcrições de palestras dos ministros das Comunicações, elucidativas no que se referem às mudanças e aos 

números do setor. 

Esse último tipo de fonte também é base para o quinto capítulo desta dissertação, permitindo 

mapeamento da radiodifusão brasileira no raiar da Nova República. Completam o capítulo uma discussão 

acerca da prática conhecida por coronelismo eletrônico e a análise da Constituição Federal de 1988, novo 

marco legal também no que se refere às Comunicações. Concebe-se, neste trabalho, a legislação como 

determinante previsível para o funcionamento das estruturas, daí a necessidade de uma análise recorrente dos 

marcos legais. 

No capítulo anterior à conclusão, são mais escassas as referências de cunho acadêmico, dada a 

contemporaneidade do tema. Faz-se uso, então, de indicativos de desempenho industrial, dados oficiais e 

principalmente de conteúdo jornalístico, então o mais apropriado para a discussão atual e em clara 

consonância com os paradigmas da Nova História.           

Por mais que se obedeça nesta dissertação, no mais das vezes, a uma seqüência cronológica dos 

acontecimentos, nem sempre é possível fazê-lo dissociando-o de remissões e inflexões, como mencionado 

anteriormente. Assim, de acordo com a tipologia de cortes possíveis apresentada por Vieira (2004), esta 

dissertação é de caráter longitudinal com cortes transversais. Estuda-se o objeto de pesquisa sob uma 

perspectiva histórica, mas com foco em alguns momentos e episódios específicos, o que implica em traçar, 

não raro, linhas cronológicas paralelas dentro da estrutura de capítulos proposta. 
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Ao fim desses capítulos, esta dissertação pretende responder as seguintes perguntas, formuladas 

como nortes orientadores desta argumentação: 

1) Há diferenças nas premissas das políticas públicas para a imprensa e para a radiodifusão 

brasileiras ao longo das últimas décadas?  

2) O retorno do país à democracia e a promulgação da Constituição Federal de 1988 causaram uma 

mudança de atitude dos governantes brasileiros em relação à imprensa e à radiodifusão? O Estado tem 

respeitado de forma clara nesse setor os princípios democráticos? 

3) Existem brechas legais para que o Estado assim não proceda? Qual é a defasagem da legislação 

brasileira no setor de imprensa e radiodifusão? 

4) Como a recente crise financeira das empresas desse setor dificulta o desempenho das funções 

primordiais da imprensa? Como essa crise torna mais frágeis as instituições democráticas?   

 As respostas a essas perguntas obedecem a algumas limitações do trabalho. A primeira delas decorre 

da própria delimitação do mesmo. Quando ele se refere às políticas públicas para a imprensa e a radiodifusão, 

não se refere a rádios e televisões comunitárias, universitárias, institucionais ou de comunicação interna de 

empresas. Não se nega, ainda assim, que é possível a criação de políticas para esses setores, mas essas não 

serão analisadas aqui. Estarão em foco aqui as políticas públicas voltadas às grandes empresas e órgãos dos 

setores de imprensa e de radiodifusão, como antes referido. Também ficam excluídas as telecomunicações tal 

como entendidas no presente, ou seja, basicamente os setores de telefonia e transmissão de dados. 

 Há outra limitação - de espaço. Seria impossível analisar todas as grandes empresas desse setor no 

Brasil e a reação delas às políticas fomentadas pelo Estado, daí a opção por se analisar o setor de forma 

genérica, incorrendo em exemplificação apenas quando necessário. Notadamente as principais empresas 

desses setores localizam-se nos grandes centros urbanos do país, o que, de alguma forma, pode limitar a 

análise. 

 A pesquisa aqui feita não enfoca, como vetor analítico central, a questão da inovação tecnológica. O 

debate sobre as novas tecnologias não tem enfoque técnico; elas são, sim, encaradas como essenciais ao 

desenvolvimento das Comunicações, mas com um papel restrito. Isso se torna especialmente claro no tocante 

às novas tecnologias que demandaram investimentos na década de 1990. Aumentaram, então, os gastos das 

empresas desses setores com, por exemplo, novos mecanismos de transmissão de dados, Internet e TV a cabo 

e por assinatura. A importância dessas novas mídias e tecnologias, porém, ficou aquém do esperado, como se 

verá adiante. Elas não são centrais para o debate acerca das políticas públicas para as Comunicações, travado 

nesta dissertação. 

 Por fim, outra limitação deste trabalho é a imprecisão de alguns números e indicativos, dentre os 

quais os referentes à radiodifusão e, mais especificamente, à quantidade de emissoras de rádio e de televisão 

existentes no país. Como a imprecisão, nesses casos, vem de fontes oficiais, procurou-se apresentar os 

distintos índices disponíveis, sem que se almejasse alcançar qualquer conclusão a esse respeito. Sugere-se, 

ainda, que os números apresentados sejam interpretados como série histórica e não em valores absolutos. 
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2.1 – Um setor importante, uma lacuna histórica 
 

A imprensa e a radiodifusão, tal como estudadas aqui, são temas de natural afinidade com a 

Administração Pública. O estudo de políticas públicas naqueles campos está ligado à defesa das instituições 

democráticas e é regulado por organizações oficiais no plano federal. A ação dos meios de comunicação de 

massa incide diretamente no funcionamento do aparelho de Estado – tanto em seu âmbito burocrático, quanto 

no político -, constituindo canal, como se verá adiante, para a transmissão de anseios e críticas aos membros 

do governo. A importância da mídia para uma compreensão mais apurada da sociedade encontra óbvias 

evidências empíricas: como negar, por exemplo, os efeitos decorrentes da ação dos meios de comunicação em 

eleições ou nos debates de grandes questões públicas? Não é objetivo desta dissertação analisar e dimensionar 

a importância da mídia; trata-se, neste momento, tão somente de se caracterizar as Comunicações, aqui 

estudadas sob a perspectiva de políticas públicas e, de forma secundária, das relações de poder, como temática 

inerente aos domínios da Administração Pública. 

Choca, portanto, a inexistência de amplo debate sobre o tema no campo da Administração. Amplo 

debate, aliás, é, na verdade, eufemismo para a situação que de fato se configura: as discussões ora travadas, 

quando existem, são incipientes não por sua qualidade, mas sim pela parca profusão de idéias e trabalhos 

disponíveis sobre o tema. O número de artigos acadêmicos publicados sobre o tema tem sido ínfimo. 

Nos últimos dez anos, a área de Administração Pública – eventualmente dividida em Gestão Pública, 

Políticas Públicas e Gestão Social – tem sido uma das mais pulsantes, a julgar pelo número de artigos 

apresentados, do Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração 

(EnANPAD). Desde 1996, foram apresentados nessa área 533 artigos (em média mais de 50 por ano). Desses 

trabalhos, apenas dois, ambos de 2005, tinham como foco a mídia brasileira, mas nenhum deles versou sobre 

políticas para esse setor ou sobre a relação entre as empresas e o Estado. No I Encontro de Administração 

Pública e Governança, realizado em 2004, com foco evidentemente mais restrito que o do EnANPAD, foi 

encontrado um único trabalho nessa linha (PIERANTI, 2004). 

Situação semelhante ocorre em relação à Revista de Administração Pública (RAP), publicada pela 

Fundação Getulio Vargas desde 1967. Em 38 anos, essa publicação foi semestral, trimestral e, desde 1996, é 

bimestral. Ao todo, teve mais de 160 edições, que reuniram mais de mil artigos. Em nenhum desses 38 anos, 

nas mais de 160 edições e dentre esses mais mil artigos, foi publicado algum trabalho sobre os meios de 

comunicação de massa sob a mesma perspectiva da análise feita em relação ao EnANPAD.  

A ausência de debate acadêmico nesse campo não se restringe ao Brasil. A revista bimensal norte-

americana Public Administration Review, por exemplo, é ainda mais antiga que a RAP, sendo publicada 

desde a década de 1940. Nesses mais de 60 anos da publicação, só foi possível encontrar um trabalho (na 

verdade, uma transcrição de palestra), constante de uma edição da longínqua década de 1950, que remetia à 

relação entre imprensa e Estado. Por não oferecer acréscimos ao conteúdo discutido nesta dissertação, esse 

artigo não foi utilizado.  

No tocante aos depoimentos decorrentes da utilização da história oral como método de pesquisa, 

recorreu-se ao Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação 
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Getulio Vargas (CPDOC/FGV). Desde 1975 esse centro mantém um programa de História Oral, responsável, 

nesses trinta anos, pela gravação de mais de 800 entrevistas com duração total superior a 4 mil horas. Dessas 

800 entrevistas, cerca da metade foi disponibilizada ao público mediante a autorização formal dos depoentes. 

Das cerca de 400 entrevistas disponíveis, apenas uma foi feita com personalidade ligada à imprensa e à 

radiodifusão no âmbito do Estado. Nela, o ex-ministro das Comunicações do governo Geisel, Euclides Quandt 

de Oliveira, discute sua vida, com ênfase nos temas relacionados principalmente à telefonia e à transmissão de 

dados. A entrevista (OLIVEIRA, 2005) foi usada como fonte adicional a esta dissertação. 

Na ausência de amplo referencial teórico, que leva a uma lacuna histórica sobre os meios de 

comunicação de massa no campo da Administração, buscaram-se trabalhos originalmente produzidos por 

autores ligados a outras Ciências Sociais e Humanas – aplicadas ou não. Recorreu-se, assim, à Comunicação 

Social, à História, às Ciências Políticas e à Sociologia e, principalmente, por se acreditar na 

interdisciplinaridade dessas áreas, a trabalhos que, de alguma forma, se caracterizassem pela triangulação de 

condicionantes comuns.  

Nem assim, porém, foi possível reunir referências que debatessem as Comunicações sob o ponto de 

vista das políticas públicas para ela orientadas. Além do já citado relatório da UNESCO, caminha também 

nessa direção a monografia de Castro (2002). No mais das vezes, as referências aqui utilizadas debatem 

episódios ou fases específicas, sendo utilizadas, então, de acordo com o momento histórico abordado. Juntas, 

aí sim, possibilitam uma análise das políticas públicas para o setor, bem como uma melhor interpretação das 

estruturas dele constantes. 
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3 - Imprensa e Democracia 

 

 
 QUANDO A COMISSÃO INTERNACIONAL PARA O ESTUDO DOS PROBLEMAS DA 
COMUNICAÇÃO DA UNESCO SE REUNIU PELA PRIMEIRA VEZ EM DEZEMBRO DE 
1977, A AMÉRICA LATINA PASSAVA POR PROFUNDAS MUDANÇAS POLÍTICO-SOCIAIS. 
ALGUNS DOS REGIMES DITATORIAIS QUE SE ESPRAIARAM PELO CONTINENTE NAS 
DÉCADAS ANTERIORES COMEÇAVAM A DAR SINAIS DE DESGASTE, ABRINDO ESPAÇO 
PARA REIVINDICAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL. AS PRESSÕES INTERNACIONAIS PELA 
ABERTURA POLÍTICA NESSES PAÍSES SE INTENSIFICARIAM NOS ANOS SEGUINTES, 
CAPITANEADAS PELO PRESIDENTE NORTE-AMERICANO JIMMY CARTER. 
 O REGIME MILITAR BRASILEIRO, POR EXEMPLO, JÁ HAVIA INICIADO SEU 
PROCESSO DE DISTENSÃO POLÍTICA, AÍ INCLUÍDA A DECRETAÇÃO DA ANISTIA EM 
AGOSTO DE 1979, TRÊS MESES ANTES DE A COMISSÃO DA UNESCO FINALIZAR SEUS 
TRABALHOS DEPOIS DE OITO REUNIÕES. O DOCUMENTO FINAL, APELIDADO DE 
RELATÓRIO MACBRIDE, EM HOMENAGEM AO PRESIDENTE DA COMISSÃO, O JURISTA 
IRLANDÊS SEAN MACBRIDE1, REFLETIA A MISSÃO GRANDIOSA PROPOSTA PELA 
UNESCO – “ESTUDAR A TOTALIDADE DOS PROBLEMAS DA COMUNICAÇÃO NAS 
SOCIEDADES MODERNAS”. AMPLO, O RELATÓRIO BUSCAVA ABORDAR OS MAIS 
DISTINTOS PROBLEMAS REFERENTES À TEMÁTICA TRATADA. ALÉM DE AMPLO, 
TAMBÉM GENÉRICO E IMPRECISO, NÃO MANTENDO FOCO EM NENHUMA SOCIEDADE 
OU CONTEXTO ESPECÍFICO E EVITANDO DISCUSSÕES PONTUAIS E LOCALIZADAS. 
AINDA ASSIM, PIONEIRO, POR CONSTITUIR MARCO TEÓRICO E CONCEITUAL SOBRE 
CAMPOS DIVERSOS DA COMUNICAÇÃO, E INSTIGANTE, POR FOMENTAR NOVOS 
DEBATES. 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMUNICAÇÃO, DE ACORDO COM AS CONCLUSÕES 
DA COMISSÃO DA UNESCO, ESTÃO RELACIONADAS ESSENCIALMENTE AO MODELO 
DE DESENVOLVIMENTO ADOTADO POR CADA NAÇÃO. EM UM PRIMEIRO MOMENTO, A 
COMUNICAÇÃO É VISTA COMO PROCESSO TÉCNICO, CONSEQÜÊNCIA DO 
ESTABELECIMENTO DE INFRA-ESTRUTURA NECESSÁRIA PARA A TRANSMISSÃO DE 
DADOS: 
 

“ASSIM, O PROBLEMA FUNDAMENTAL CONSISTE NA RELAÇÃO QUE 
SE DEVE ESTABELECER ENTRE A COMUNICAÇÃO – OBRAS DE INFRA-

                                                           
1 Compunham a Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas da Comunicação da UNESCO, além de 
seu presidente Sean MacBride (Irlanda),  Betty Zimmermam (Canadá), Bogdan Osolnik (Iugoslávia), Boobli 
George Verghese (Índia), Elebe Ma Ekonzo (Zaire), Elie Abel (EUA), Fred Isaac Akporuaro Omu (Nigéria), 
Gabriel García Márquez (Colômbia), Gamal El Oteifi (Egito), Hubert Beuve-Méry (França), Johannes Pieter 
Pronk (Holanda), Juan Somavia (Chile), Michio Nagai (Japão),  Moctar Lubis (Indonésia), Mustapha 
Masmoudi (Tunísia) e Sergei Losev (URSS).  Em português, o relatório foi publicado com o título de “Um 
mundo e muitas vozes: comunicação e informação na nossa época”. 
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ESTRUTURA E ATIVIDADES – E OS OBJETIVOS NACIONAIS OU, EM OUTRAS 
PALAVRAS, A INCORPORAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DA COMUNICAÇÃO 
AOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO GERAL. COMO A COMUNICAÇÃO NÃO É 
UM SETOR SEPARADO E AUTÔNOMO, A INTERDEPENDÊNCIA, TALVEZ MAIS 
MARCADA NESSE CAMPO E EM OUTROS, IMPÕE A NECESSIDADE DE 
FORMULAR ALGUMAS POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO QUE NÃO SE LIMITEM À 
INFORMAÇÃO E AINDA MENOS AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, MAS 
SIM QUE LEVEM EM CONSIDERAÇÃO TODOS OS MEIOS QUE PODE UTILIZAR 
UMA SOCIEDADE PARA ATINGIR SEUS OBJETIVOS GERAIS DE 
DESENVOLVIMENTO.” (UNESCO, 1983, P. 340) 

 
 AO VINCULAR A POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO AOS PLANOS DE 
DESENVOLVIMENTO E AOS OBJETIVOS NACIONAIS, O RELATÓRIO SUGERE A 
IMPORTÂNCIA DO ESTADO COMO PEÇA-CHAVE NESSE PROCESSO. A CONSTRUÇÃO DA 
INFRA-ESTRUTURA, VOLTADA PRINCIPALMENTE PARA A RADIODIFUSÃO, PARA A 
TELEFONIA E PARA SISTEMAS OUTROS DE TRANSMISSÃO DE DADOS, DEMANDA 
INVESTIMENTOS, EM PARTE ESTATAIS, BEM COMO RECONHECIMENTO POR PARTE 
DAQUELE ATOR DE QUE A COMUNICAÇÃO É FUNDAMENTAL PARA A ESTRATÉGIA DE 
DESENVOLVIMENTO A SER ADOTADA. NOS PAÍSES PERIFÉRICOS, SEGUNDO O 
DOCUMENTO, A AÇÃO DO ESTADO É A MANEIRA PRINCIPAL DE SE CRIAR A INFRA-
ESTRUTURA NECESSÁRIA À COMUNICAÇÃO SEJA POR CAUSA DA CARÊNCIA DE 
RECURSOS PARA ALTOS INVESTIMENTOS NO AINDA INCIPIENTE SETOR EMPRESARIAL, 
SEJA POR QUESTÕES IDEOLÓGICAS. 
 RESSALTE-SE, AÍ, QUE A MONTAGEM DA INFRA-ESTRUTURA NECESSÁRIA ÀS 
COMUNICAÇÕES REQUER INVESTIMENTO EM TECNOLOGIA DE PONTA E, PORTANTO, 
CARA. SE, ATÉ A DÉCADA DE 1980, ESTAVA EM PAUTA NOS PAÍSES EM 
DESENVOLVIMENTO O INVESTIMENTO EM QUESTÕES COMO TRANSMISSÃO VIA 
SATÉLITE, ATUALMENTE OS GASTOS VOLTAM-SE PARA MODELOS DE TRANSMISSÃO 
DIGITAL DE SOM E IMAGEM.   

FORTALECIDA, A COMUNICAÇÃO PASSA A MANTER RELAÇÃO DE 
INTERDEPENDÊNCIA COM OUTRAS ÁREAS-ALVO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 
CONTRIBUINDO TAMBÉM PARA SEU DESENVOLVIMENTO. AINDA QUE A 
COMUNICAÇÃO, POR SI SÓ, SEJA INCAPAZ DE GERAR DESENVOLVIMENTO, POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA OUTRAS ÁREAS TÊM SUA EFICIÊNCIA PREJUDICADA, CASO NÃO HAJA 
CONDIÇÕES PARA QUE ELA SE ESTABELEÇA.  
 POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO NÃO PODEM, CONTUDO, SE RESTRINGIR À 
CRIAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E A INVESTIMENTOS A ELA VINCULADOS. SÃO DE 
RESPONSABILIDADE DELAS AS CONDIÇÕES PARA A DIFUSÃO DE IDÉIAS, ALIADA AO JÁ 
MENCIONADO PROCESSO TÉCNICO DE TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES. PARA A 
COMISSÃO INTERNACIONAL PARA O ESTUDO DOS PROBLEMAS DA COMUNICAÇÃO DA 
UNESCO, O CONTEXTO JURÍDICO, EM QUE PESEM AÍ NÃO APENAS AS LEIS, COMO 
TAMBÉM A GARANTIA, NA PRÁTICA, DE DIREITOS INDIVIDUAIS DELAS DECORRENTES, 
DEVE, EM TESE, ASSEGURAR O PLURALISMO E AS CONDIÇÕES PARA QUE A SOCIEDADE 
TENHA À SUA DISPOSIÇÃO FONTES DE INFORMAÇÃO E DE IDÉIAS DIVERSAS E PARA 
QUE POSSA ESCOLHER LIVREMENTE ENTRE ELAS.  
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 NESSA LINHA, ROBERT DAHL DISCUTE AS INSTITUIÇÕES FUNDAMENTAIS À 
POLIARQUIA. SEGUNDO O AUTOR (1991), TRATA-SE ESSE DE CONCEITO FLEXÍVEL, 
PODENDO SER INTERPRETADO DE DIVERSAS FORMAS: COMO RESULTADO DE 
TENTATIVAS VISANDO À DEMOCRATIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DO ESTADO; COMO 
SISTEMA POLÍTICO ESPECÍFICO; COMO FORMA DE CONTROLE POLÍTICO VISANDO A 
RESULTADOS ELEITORAIS; COMO UM SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS POLÍTICOS; 
OU COMO UM CONJUNTO DE INSTITUIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O FUNCIONAMENTO 
DO PROCESSO DEMOCRÁTICO EM LARGA ESCALA. INTERESSA A ESTE TRABALHO 
PRINCIPALMENTE A ÚLTIMA INTERPRETAÇÃO DO CONCEITO. 
 DE ACORDO COM DAHL (2001), SÃO SEIS AS INSTITUIÇÕES FUNDAMENTAIS À 
POLIARQUIA2. QUATRO NÃO SE RELACIONAM DIRETAMENTE ÀS ATIVIDADES LIGADAS 
À COMUNICAÇÃO (FUNCIONÁRIOS ELEITOS; ELEIÇÕES LIVRES, JUSTAS E 
FREQÜENTES; AUTONOMIA PARA AS ASSOCIAÇÕES; E CIDADANIA INCLUSIVA). 
OUTRAS DUAS ESTÃO INTIMAMENTE LIGADAS A ESSE SETOR: LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E FONTES DE INFORMAÇÃO DIVERSIFICADAS.  
 A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O ACESSO A FONTES DE INFORMAÇÃO 
DIVERSIFICADAS ESTÃO RELACIONADOS, NA VISÃO DO AUTOR, À SATISFAÇÃO DE 
CRITÉRIOS BÁSICOS PARA A VIGÊNCIA DE UM REGIME DEMOCRÁTICO. EXPRESSAR-SE 
LIVREMENTE É PRÉ-REQUISITO PARA QUE OS CIDADÃOS POSSAM SE POSICIONAR EM 
RELAÇÃO A CENÁRIOS DIVERSOS, PARTICIPANDO DA VIDA POLÍTICA. ESSA 
PARTICIPAÇÃO REQUER UMA COMPREENSÃO ESCLARECIDA ACERCA DOS FATORES 
QUE CERCAM A SOCIEDADE, O QUE LEVA A UMA POSSIBILIDADE, SEGUNDO O AUTOR, 
DE INTERFERÊNCIA NA AGENDA PROGRAMÁTICA DO GOVERNO. O ACESSO A FONTES 
DIFERENCIADAS DE INFORMAÇÃO ESTÁ IGUALMENTE LIGADO À IDÉIA DE 
POSSIBILITAR UM MAIOR ESCLARECIMENTO DA POPULAÇÃO, LEVANDO A UMA 
POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO CONSCIENTE NO CENÁRIO POLÍTICO.  

NOTE-SE QUE É O ESTADO O RESPONSÁVEL POR GARANTIR A LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E O ACESSO A FONTES DE INFORMAÇÃO DIVERSIFICADAS. COMO FRISA O 
RELATÓRIO MACBRIDE, O ESTADO, POR MEIO DO PODER JUDICIÁRIO OU DE SEU 
EQUIVALENTE, É O RESPONSÁVEL POR GARANTIR A LIBERDADE DE IMPRENSA E A 
EXISTÊNCIA DE MÚLTIPLAS FONTES DE INFORMAÇÃO, SENDO ESSE PRINCÍPIO MUITAS 
VEZES VIOLADO: 

 
 “A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO SE BASEIA 

NORMALMENTE NUMA LEGISLAÇÃO NACIONAL, QUE ÀS VEZES TEM CARÁTER 
CONSTITUCIONAL E GERAL, E OUTRAS VEZES É MAIS DETALHADA E ESPECÍFICA. 
LIBERDADE E CRENÇA DE OPINIÃO, DE PALAVRA, DE EXPRESSÃO, DE IMPRENSA (...). 
UMA VEZ PROCLAMADAS, ESSAS LIBERDADES, SUJEITAS OU NÃO A DEVERES, E 
ACOMPANHADAS OU NÃO DE GARANTIAS RELATIVAS AOS MEIOS MATERIAIS 
NECESSÁRIOS PARA O SEU EXERCÍCIO SEGUNDO OS PAÍSES, PROVOCAM, 
ENTRETANTO, ALGUMAS LIMITAÇÕES QUE PODEM SER MÍNIMAS OU, PELO 

                                                           
2 Há variações no número de instituições consideradas por Dahl como essenciais à poliarquia. Na obra citada 
de 1991, eram sete. Em 2001, seis. A diferença, nesse caso, é o direito à ocupação de cargos públicos, 
suprimido da lista referencial na publicação mais recente.  
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CONTRÁRIO, ABARCAR DIVERSOS ASPECTOS RELACIONADOS COM O SEU EXERCÍCIO. 
MAS, ÀS VEZES, SERIA ERRÔNEO ATRIBUIR IMPORTÂNCIA EXCESSIVA ÀS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS, JÁ QUE ESSES TEXTOS SOLENES COSTUMAM SE 
REVESTIR DE CARÁTER MERAMENTE FORMAL E SÃO APENAS SIMPLES 
DECLARAÇÕES DE INTENÇÃO OU PRINCÍPIOS.” (UNESCO, 1983, P. 345) 

 
 A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NÃO DEPENDE, ASSIM, APENAS DE UMA 
LEGISLAÇÃO CONSOANTE COM OS PRINCÍPIOS DA POLIARQUIA ENUMERADOS POR 
DAHL. POR MAIS QUE SEJA GARANTIDA POR LEGISLAÇÃO APROPRIADA, ESSA 
LIBERDADE É LIMITADA POR CONTINGÊNCIAS POLÍTICO-SOCIAIS, TAIS COMO O 
ESFORÇO E O INTERESSE DE CADA GOVERNO EM PERMITIR O FUNCIONAMENTO DE 
INSTITUIÇÕES E A VIGÊNCIA DE PRINCÍPIOS LIGADOS À POLIARQUIA E DISSOCIADOS 
DA MÁQUINA ESTATAL. COMO LEMBRA A UNESCO, A PRÓPRIA POLÍTICA NACIONAL 
A SER ADOTADA EM CADA PAÍS PARA A COMUNICAÇÃO É DIRETAMENTE AFETADA 
PELO GRAU DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO DE QUE DISPÕE A SOCIEDADE. 
 ENCONTRA-SE UMA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO QUALQUER INTIMAMENTE 
LIGADA AO GRAU DE LIBERDADES EXPERIMENTADAS PELA SOCIEDADE, PORQUE, A 
JULGAR PELO RELATÓRIO DA UNESCO, O AMBIENTE DEMOCRÁTICO SE REFLETE 
TAMBÉM NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. PARA A ENTIDADE, HÁ DE SER 
CONSIDERADA A DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES – MAIS QUE UM CONCEITO 
ESTÁTICO, UM PROCESSO CONTÍNUO DE TRANSFORMAÇÃO. 
 POR UM LADO, TRATA-SE DE PROCESSO LIGADO AO RECEPTOR DAS 
MENSAGENS. QUANDO ESSES NÃO TÊM CONHECIMENTO PARA ENTENDER O QUE LHES 
FOI INFORMADO, ENCONTRAM-SE ISOLADOS DO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO. 
REFERE-SE O RELATÓRIO, NESSE CASO, NÃO SÓ AOS ANALFABETOS, COMO TAMBÉM 
AOS QUE NÃO CONSEGUEM COMPREENDER, POR MOTIVOS DIVERSOS, MENSAGENS 
AUDIOVISUAIS.  
 O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES REFERE-SE TAMBÉM, 
POR OUTRO LADO, AOS EMISSORES DAS MENSAGENS, PERSPECTIVA QUE INTERESSA 
MAIS A ESSE TRABALHO. PRESSUPÕE A EXISTÊNCIA DE UM MAIOR NÚMERO DE MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO, DE ORIENTAÇÕES IDEOLÓGICAS DIVERSAS, E, ALÉM DISSO, COM 
ACESSO FACILITADO E REAL POR PARTE DA SOCIEDADE. EM OUTRAS PALAVRAS, A 
DEFESA DA DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES BASEIA-SE EM UMA 
INTERPRETAÇÃO DE SOCIEDADE PLURAL, EM QUE, FACE À EXISTÊNCIA DE UM MAIOR 
NÚMERO DE FONTES DE INFORMAÇÃO, UM MAIOR NÚMERO DE OPINIÕES DIFERENTES 
SERIA DIFUNDIDO.  
 EM SUA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS QUE BALIZARIAM AS DISCUSSÕES 
ACERCA DA COMUNICAÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DA ASSEMBLÉIA NACIONAL 
CONSTITUINTE NA DÉCADA DE 1980 NO BRASIL, AMORIM (1986) LEMBRA QUE, 
MESMO DE FORMA NÃO EXPLÍCITA, É O ESTADO O ÚNICO ATOR CAPAZ DE PROMOVER 
O FUNCIONAMENTO DE UM SISTEMA DE COMUNICAÇÃO DEMOCRÁTICO. É ESSE ATOR 
O RESPONSÁVEL POR DEFINIR O APARATO LEGAL E INSTITUCIONAL DESSE SETOR, 
ARROLAR METAS E PRIORIDADES, DECIDIR SOBRE FORMAS DE GESTÃO E 
PARTICIPAÇÃO; PROPORCIONAR INCENTIVOS E DISTRIBUIR FREQÜÊNCIAS PARA OS 
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INTERESSADOS EM MONTAR EMISSORAS. A DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 
AMPARA-SE, PORTANTO, EM NORTE E ESTÍMULO DO ESTADO.  
 PARA QUE A DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES POSSA VIR A SER UMA 
REALIDADE PALATÁVEL E PARA QUE UMA POLÍTICA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO 
POSSA SER CARACTERIZADA COMO FRUTO NATURAL DE UM SISTEMA DEMOCRÁTICO, 
MARCADO PELA VIGÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES DA POLIARQUIA DISCUTIDA POR DAHL, 
FAZ-SE NECESSÁRIO O RESPEITO A UM PRINCÍPIO DECORRENTE DA LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO, A LIBERDADE DE IMPRENSA. É DIFÍCIL AFIRMAR COM PRECISÃO A ÉPOCA 
E O LOCAL DE NASCIMENTO DESSE CONCEITO COMO PEÇA FUNDAMENTAL DE 
SOCIEDADES DEMOCRÁTICAS, SENDO POSSÍVEL AFIRMAR APENAS QUE A LIBERDADE 
DE IMPRENSA FOI INCORPORADA ÀS AGENDAS DE DISCUSSÃO PROGRESSISTAS NA 
EUROPA AINDA SOB INFLUÊNCIA DAS IDÉIAS ILUMINISTAS. RAPIDAMENTE O NOVO 
CONCEITO TORNAR-SE-IA FREQÜENTE EM DIVERSOS MARCOS LEGAIS PELO MUNDO. 
MOMENTO IMPORTANTE PARA A CONSOLIDAÇÃO DA IDÉIA DE LIBERDADE DE 
IMPRENSA COMO NECESSÁRIA À DEMOCRACIA É A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E, PRINCIPALMENTE, DE SUA PRIMEIRA 
EMENDA. REZA O TEXTO, DE 1788, QUE O CONGRESSO NÃO PODERIA LEGISLAR DE 
FORMA A CERCEAR A LIBERDADE DA PALAVRA OU DE IMPRENSA.  
 A IMPORTÂNCIA DA LIBERDADE DE IMPRENSA É REAFIRMADA PELO 
RELATÓRIO DA UNESCO E A SEGUIR DISCUTIDA COM MAIOR PROFUNDIDADE: 
 

“NO SENTIDO MAIS AMPLO, A LIBERDADE DE IMPRENSA CONSTITUI 
UMA EXTENSÃO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO DE TODO CIDADÃO, 
RECONHECIDA COMO DIREITO HUMANO. AS SOCIEDADES DEMOCRÁTICAS 
SE BASEIAM NO CONCEITO DE SOBERANIA DO POVO, CUJA VONTADE GERAL 
É DETERMINADA POR UMA OPINIÃO PÚBLICA INFORMADA. ESSE DIREITO DO 
PÚBLICO DE SABER É O QUE CONSTITUI A PRÓPRIA ESSÊNCIA DA LIBERDADE 
DE INFORMAÇÃO E DE SEUS ÓRGÃOS, E O JORNALISTA PROFISSIONAL, O 
ESCRITOR OU O PRODUTOR SÃO APENAS SEUS GUARDIÕES. A SUPRESSÃO 
DESSA LIBERDADE PRESSUPÕE REDUZIR O EXERCÍCIO DE TODAS AS OUTRAS. 
(...) A FUNÇÃO DO JORNALISTA PESQUISADOR CONSISTE EM PÔR EM XEQUE 
A AÇÃO DOS QUE DETÊM O PODER, QUEM QUER QUE SEJAM, EM DESMONTAR 
OS MECANISMOS E EM EXPOR OS RESULTADOS, QUANDO HÁ ABUSOS DE 
PODER, INCOMPETÊNCIA, CORRUPÇÃO, OU QUALQUER TIPO DE DESVIO.” 
(UNESCO, 1983, P. 390-392) 

 
 A PARTIR DO RELATÓRIO DA UNESCO, É POSSÍVEL DEPREENDER TRÊS 
PONTOS. EM PRIMEIRO PLANO, REAFIRMAM-SE AS CONDICIONANTES ESTRUTURAIS 
OU CONJUNTURAIS QUE PORVENTURA VENHAM A PREJUDICAR A LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E OUTRAS LIBERDADES DELA DECORRENTES. ESSAS DEVEM SER 
LEMBRADAS E PERSEGUIDAS DIARIAMENTE, JÁ QUE ESTÃO EM CONSTANTE AMEAÇA 
SEJA POR MUDANÇAS NO GRAU DE AUTORITARISMO DO REGIME VIGENTE (OU POR 
MUDANÇA NA NATUREZA OU NO SISTEMA POLÍTICO DO PRÓPRIO REGIME), SEJA POR 
ALTERAÇÕES NO CENÁRIO EMPRESARIAL DAS EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO.  
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 AS CONDICIONANTES POLÍTICO-SOCIAIS QUE ATUAM SOBRE A LIBERDADE DE 
IMPRENSA NÃO SÃO SEMPRE NÍTIDAS. O CONCEITO DE LIBERDADE DE IMPRENSA, 
MESMO EM CONTEXTOS APARENTEMENTE DEMOCRÁTICOS, INCORRE, PARA ALGUNS 
AUTORES, EM FALÁCIA. WHITE (1985) ALUDE À ESTRUTURA EMPRESARIAL NO 
CENÁRIO DAS COMUNICAÇÕES PARA JUSTIFICAR ESSE ARGUMENTO. CONSIDERANDO 
O ALTO CUSTO DE SE MONTAR UMA EMPRESA SÓLIDA NESSE SETOR E A PROVÁVEL 
RELAÇÃO PRÓXIMA ENTRE EMPRESÁRIO E PODER PÚBLICO, VISTO QUE AS 
CONCESSÕES DE EMISSORAS DE RÁDIO E DE TELEVISÃO SÃO FEITAS PELO ESTADO, O 
AUTOR TRABALHA COM O CONCEITO DE RECURSOS ESTRATÉGICOS. QUEM TEM 
PRESTÍGIO E CONDIÇÕES PARA EFETUAR INVESTIMENTOS DETÉM OS RECURSOS 
ESTRATÉGICOS, AUMENTANDO SEU PODER DE BARGANHA, SENDO PROCURADO PARA 
PARCERIAS E DEFININDO O QUE DEVE OU NÃO SER INFORMADO AO PÚBLICO. ASSIM, 
AS ELITES DOMINANTES NESTE PROCESSO DEFINIRIAM OS PADRÕES A SEREM 
ADOTADOS, SERIAM CAPAZES DE ESCOLHER A TECNOLOGIA QUE MAIS CONTRIBUÍSSE 
PARA O SUCESSO DESSE MODELO E MOLDARIAM A MENSAGEM A SER PASSADA AO 
PÚBLICO DA FORMA QUE MELHOR LHES APROUVESSE. O MODELO VIGENTE NÃO 
SERIA VISTO COMO PREJUDICIAL À DEMOCRACIA, MAS COMO O ÚNICO QUE SEMPRE 
EXISTIRA: 
 

“EM TUDO ISSO, NÃO TEM QUE HAVER QUALQUER CONSPIRAÇÃO 
MALÉFICA PARA CONTROLAR O SISTEMA. UMA VEZ TUDO EM SEU LUGAR, 
AS DECISÕES DOS PATRÕES PODEM SER EXPLICADAS COMO UMA FORMA 
LÓGICA E EFICIENTE PARA SE COMUNICAR. OS PARÂMETROS DO DISCURSO 
PÚBLICO SÃO DEFINIDOS TÃO BEM QUE PARECE HAVER PERFEITA 
LIBERDADE PARA EXPRESSAR OPINIÕES, DESDE QUE FIQUE DENTRO DAS 
REGRAS ESTABELECIDAS PELO PROCESSO PÚBLICO DE TOMADA DE 
DECISÕES. DE ACORDO COM A LÓGICA DO SISTEMA, PARECE SER 
DEMOCRÁTICO, NA MEDIDA EM QUE AS NECESSIDADES DE TODOS (COMO 
SÃO DEFINIDAS) FOREM ATENDIDAS E TODOS NÃO SOMENTE TÊM ACESSO 
AOS CANAIS, MAS SÃO CAPAZES DE INFLUENCIAR NAQUILO QUE É 
COMUNICADO.” (WHITE, 1985, P. 116) 

  
 AINDA QUE NÃO SEJA OBJETIVO DESTE TRABALHO ANALISAR 
ESPECIFICAMENTE A DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES, A PASSAGEM ACIMA TRANSCRITA 
INTERESSA PRINCIPALMENTE PELO ESTABELECIMENTO DE UMA RELAÇÃO NÍTIDA 
ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O MODELO DE PRODUÇÃO VIGENTE. WHITE 
DEFENDE QUE O ESTABELECIMENTO DE REGRAS ACOMODA A LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO EM LIMITES DEFINIDOS POR QUEM DETÉM OS RECURSOS ESTRATÉGICOS. 
NÃO SE TRATA DE PUNIÇÃO, CONVÉM LEMBRAR, POR EXCESSOS COMETIDOS, MAS DE 
PRÉVIA RESTRIÇÃO À DIFUSÃO DE DETERMINADO CONTEÚDO DENTRO DE UM 
MODELO PRÉ-ESTRUTURADO. O CONCEITO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO ESTARIA, 
ASSIM, LIGADO AO STATUS QUO VIGENTE, SENDO ELE SEU PRINCIPAL LIMITADOR. 
 AO ABORDAR DISCUSSÃO RELATIVA À LIBERDADE DE IMPRENSA, ARBEX 
JÚNIOR (2001) APONTA A CONFUSÃO ENTRE ESSE CONCEITO E O DE LIBERDADE DE 
EMPRESA. O PRIMEIRO REFERE-SE A UMA LIBERDADE PÚBLICA, FRUTO DE 
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CONQUISTAS EM AMBIENTE DEMOCRÁTICO, NÃO PODENDO SER PRIVATIZADA, OU 
SEJA, INTERPRETADA COMO BEM DE EMPRESAS ESPECÍFICAS. EM GERAL, PORÉM, 
SEGUNDO O AUTOR, A LIBERDADE DE IMPRENSA É DISCUTIDA COMO SE FOSSE O 
DIREITO QUE OS EMPRESÁRIOS DO SETOR TÊM DE PUBLICAR O QUE JULGAREM SER DE 
INTERESSE. ESSA, PORÉM, É A LIBERDADE DE EMPRESA, VINCULADA ÀS 
IDIOSSINCRASIAS DE PESSOAS ESPECÍFICAS. 
 MAIS AMPLA, A LIBERDADE DE IMPRENSA, COMO ENFATIZA O RELATÓRIO DA 
UNESCO, É UMA EXTENSÃO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO. GARANTIDO ESSE 
DIREITO, JORNALISTAS TORNAM-SE APTOS A INFORMAR A SOCIEDADE DO MODO QUE 
ACHAREM CONDIZENTE, SEM FILTROS PRÉVIOS OU SIMULTÂNEOS, DEVENDO SE 
MIRAR APENAS EM CÓDIGOS DE ÉTICA ESPECÍFICOS. EM CONTEXTOS DEMOCRÁTICOS 
MODERNOS, ADMITEM-SE LIMITES À PRÁTICA JORNALÍSTICA PRINCIPALMENTE A 
POSTERIORI POR MEIO DE PUNIÇÃO BASEADA EM INSTRUMENTOS LEGAIS, O QUE, DE 
TODO, NÃO COÍBE A DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES, PUNINDO APENAS EVENTUAIS 
EXCESSOS.   

A DISCUSSÃO ACERCA DOS CONCEITOS DE LIBERDADE DE EMPRESA E DE 
IMPRENSA NÃO SE RESTRINGE AO PLANO TEÓRICO. A SEPARAÇÃO FEITA POR ARBEX 
JÚNIOR (2001) ENCONTRA PRERROGATIVA NO MANANCIAL LEGAL DE ALGUMAS 
NAÇÕES. POR PRERROGATIVA ENTENDE-SE, AQUI, A VIGÊNCIA DE MARCOS QUE 
TORNEM POSSÍVEL A SEPARAÇÃO ENTRE A PRÁTICA JORNALÍSTICA E A VONTADE DOS 
DONOS DAS EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO. DEFENDE-SE, NESSES CASOS, O DIREITO 
QUE O PÚBLICO TEM DE RECEBER AS INFORMAÇÕES TAL COMO FORAM COLETADAS 
PELO REPÓRTER. CUMPRE ESSA FUNÇÃO, POR EXEMPLO, O ESTABELECIMENTO DE 
UMA “CLÁUSULA DE CONSCIÊNCIA” COMO MARCO LEGAL. EM PAÍSES ONDE VIGORA 
ESSA PROTEÇÃO, JORNALISTAS PODEM SE RECUSAR A CUMPRIR ORDENS OU 
DIVULGAR NOTÍCIAS COM DETERMINADO VIÉS, SE JULGAREM QUE ESSAS ATITUDES 
FEREM SUA HONRA OU NÃO REFLETEM A VERACIDADE DOS FATOS. EM ALGUNS 
CASOS, HÁ PROIBIÇÃO EXPLÍCITA DE DEMISSÃO DE JORNALISTAS COM BASE NAS 
CRENÇAS QUE PROFESSAM. NO BRASIL, NÃO VIGORA NENHUM DESSES DISPOSITIVOS 
LEGAIS. 

ATAQUES À LIBERDADE DE IMPRENSA NÃO SE RESTRINGEM APENAS A 
TENTATIVAS DIRETAS DE BLOQUEAR A DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES. EM 2003, A 
ORGANIZAÇÃO NÃO-GOVERNAMENTAL REPÓRTERES SEM FRONTEIRAS ELABOROU 
UM RANKING DE RESPEITO À LIBERDADE DE IMPRENSA EM 166 PAÍSES. EM 71º 
LUGAR, O BRASIL ESTÁ ATRÁS DOTIMOR LESTE (30º COLOCADO), NAÇÃO QUE VIVEU 
LONGA GUERRA DE INDEPENDÊNCIA; DA BÓSNIA (37ª),  MARCADA POR CONFLITO 
INTERNO DURADOURO; DE ISRAEL (44º), PAÍS EM CONSTANTE CONFLITO COM 
NAÇÕES VIZINHAS; E DA BOLÍVIA (51ª), IMERSA EM PROBLEMAS COM O 
NARCOTRÁFICO E EM CONFLITOS POLÍTICO-SOCIAIS. NA AMÉRICA DO SUL, O BRASIL 
ESTÁ À FRENTE APENAS DE VENEZUELA (96ª) E COLÔMBIA (147ª). SEGUNDO A 
ORGANIZAÇÃO, NO BRASIL O DESRESPEITO À LIBERDADE DE IMPRENSA 
CARACTERIZA-SE POR PRESSÕES POLÍTICO-ECONÔMICAS E POR ASSASSINATOS DE 
JORNALISTAS NO CUMPRIMENTO DE SUAS FUNÇÕES PRINCIPALMENTE NO INTERIOR 
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DO PAÍS, SEMPRE EM CIRCUNSTÂNCIAS NÃO ESCLARECIDAS PELAS FORÇAS POLICIAIS. 
OS RESPONSÁVEIS PELOS ATAQUES NORMALMENTE SÃO OS PRÓPRIOS POLICIAIS, 
GRUPOS CRIMINOSOS ORGANIZADOS OU OLIGARQUIAS REGIONAIS. AS 
CONDICIONANTES QUE LIMITAM A LIBERDADE DE IMPRENSA, RESSALTADAS PELA 
UNESCO, REFEREM-SE, ASSIM, NÃO SÓ À FALTA DE GARANTIAS LEGAIS PARA 
JORNALISTAS NO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO, COMO TAMBÉM À TOMADA DE MEDIDAS 
POR PARTE DE OLIGARQUIAS COM O EVIDENTE INTERESSE DE DISSUADIR DISCUSSÕES 
A RESPEITO DE TEMAS ESPECÍFICOS, EXTRAPOLANDO AS BARREIRAS QUE DEFINEM 
DIREITOS DEMOCRÁTICOS E INCIDINDO PURA E SIMPLESMENTE EM ATOS CRIMINOSOS.     
 A AÇÃO DAS OLIGARQUIAS REGIONAIS, POR VEZES RELACIONADAS À 
VIOLAÇÃO DA LIBERDADE DE IMPRENSA, REMETE A UM SEGUNDO PONTO 
RESSALTADO PELO RELATÓRIO DA UNESCO. TRATA-SE DE UMA NECESSÁRIA 
INDEPENDÊNCIA DA IMPRENSA EM RELAÇÃO A GRUPOS POLÍTICOS E ECONÔMICOS 
FORTES, POSSIBILITANDO UMA COBERTURA QUE NÃO INCIDA PROPOSITALMENTE EM 
VIÉS: 
 

“O POSTULADO DEMOCRÁTICO É QUE A MÍDIA É INDEPENDENTE E 
COMPROMETIDA COM A DESCOBERTA E O RELATO DA VERDADE E QUE NÃO 
REFLETE O MUNDO DA FORMA QUE GRUPOS PODEROSOS DESEJAM QUE SEJA 
REFLETIDO. LÍDERES DA MÍDIA ALEGAM QUE SUAS ESCOLHAS DE NOTÍCIAS 
REPOUSAM SOBRE CRITÉRIOS PROFISSIONAIS E OBJETIVOS LIVRES DE 
TENDENCIOSIDADE E QUE TÊM O APOIO PARA ESSA CONTENÇÃO NA 
COMUNIDADE INTELECTUAL. SE, NO ENTANTO, OS PODEROSOS SÃO 
CAPAZES DE DETERMINAR AS PREMISSAS DO DISCURSO, DE DECIDIR O QUE 
À POPULAÇÃO EM GERAL SERÁ PERMITIDO VER, OUVIR E PENSAR, E DE 
“GERENCIAR” A OPINIÃO PÚBLICA POR MEIO DE CAMPANHAS REGULARES 
DE PROPAGANDA, A VISÃO-PADRÃO DE COMO O SISTEMA FUNCIONA ESTÁ 
SERIAMENTE CONTRÁRIA À REALIDADE.” (HERMAN & CHOMSKY, 2003, 
P. 54)  

  
HERMAN E CHOMSKY (2003) SÃO CÉTICOS QUANTO AO QUE CHAMARAM DE 

POSTULADO DA INDEPENDÊNCIA DA MÍDIA. PARA OS AUTORES, ESSA INDEPENDÊNCIA 
NÃO SÓ NÃO EXISTE, COMO NÃO PARECE SER POSSÍVEL LEVANDO-SE EM CONTA A 
ESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA JORNALÍSTICA MODERNA. POR PERTENCEREM ÀS 
OLIGARQUIAS DAS QUAIS DEVERIAM SER INDEPENDENTES, OS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO, POR MEIO DOS PROFISSIONAIS QUE NELES TRABALHAM, ATENDEM 
AOS INTERESSES DE SEUS DONOS. OS AUTORES RESSALTAM QUE ESSES TÊM AGENDAS 
E PRINCÍPIOS CLAROS, FAZENDO USO DOS MEIOS DE QUE DISPÕEM – NO CASO, OS DE 
COMUNICAÇÃO – PARA VEREM ATENDIDOS OS SEUS OBJETIVOS. ISSO NÃO PODE SER 
CARACTERIZADO COMO INTERVENÇÃO BRUTA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, MAS 
COMO UMA ESTRUTURA OPERACIONAL PADRÃO, JÁ APONTADA POR WHITE (1985) E 
DISCUTIDA ANTERIORMENTE NESTE CAPÍTULO. 

SEGUNDO O MODELO ELABORADO POR WOLFSFELD (1997), A INDEPENDÊNCIA 
DA MÍDIA É AFETADA POR TRÊS FATORES – O NÍVEL DE CONTROLE OFICIAL POR 
PARTE DO ESTADO, A NECESSIDADE DE CONTAR COM FONTES DE INFORMAÇÃO 
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OFICIAIS E A QUANTIDADE DE RECURSOS DISPONÍVEIS PARA OS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO.  

O EXERCÍCIO EXPLÍCITO DE CONTROLE OFICIAL DA INFORMAÇÃO, POR SI SÓ, É 
CONDENADO PELO RELATÓRIO DA UNESCO E FERE OS PRINCÍPIOS DA POLIARQUIA 
LEVANTADOS POR DAHL, OCORRENDO, PORTANTO, NO MAIS DAS VEZES, EM REGIMES 
AUTORITÁRIOS. O CONTROLE, NESSES CASOS, PODE SER LEGITIMADO POR UMA 
REFORMA NO APARATO LEGAL, DE FORMA A TORNAR POSSÍVEL A CENSURA E OUTRAS 
MEDIDAS COERCITIVAS. 

Para que fosse possível analisar de forma plena no caso brasileiro o segundo fator apontado por 

Wolfsfeld, seria necessário realizar, aqui, uma discussão sobre a práxis jornalística, o que foge aos limites 

deste trabalho. No entanto, não seria errado afirmar que existe, sim, algum grau de dependência da 

informação e de fontes oficiais no dia-a-dia do jornalista brasileiro. Alguns parlamentares e figuras-chave das 

mais diversas instituições são reconhecidos como fontes perenes de grande parte dos jornalistas, cabendo à 

investigação papel secundário na busca pela informação.  

O TERCEIRO FATOR LEVANTADO POR WOLFSFELD, A QUANTIDADE DE 
RECURSOS DISPONÍVEIS AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, É HISTORICAMENTE UMA 
GRANDE RAZÃO DOS PROBLEMAS POR QUE PASSA O SETOR. ESTE PONTO SERÁ MAIS 
BEM ABORDADO NO DECORRER DESTE TRABALHO. EM UM PRIMEIRO MOMENTO, 
CONVÉM LEMBRAR QUE AS EMPRESAS DE JORNALISMO E DE RADIODIFUSÃO TÊM SUA 
TRAJETÓRIA MARCADA, EM GERAL, PELA MÁ ADMINISTRAÇÃO E PELA CONTRAÇÃO 
DE GRANDES DÍVIDAS, MUITO EM FUNÇÃO DOS CUSTOS LIGADOS À PRODUÇÃO NESTE 
SETOR.  

COM BASE NA DISCUSSÃO SOBRE A LIBERDADE DE IMPRENSA E SOBRE A 
INDEPENDÊNCIA QUE DEVE NORTEAR SUA ATIVIDADE, TORNA-SE POSSÍVEL DEBATER 
O TERCEIRO PONTO RESSALTADO PELO RELATÓRIO DA UNESCO, QUAL SEJA, A 
FUNÇÃO DA IMPRENSA NAS MODERNAS SOCIEDADES DEMOCRÁTICAS.   

WHEELER (1997) ARGUMENTA QUE OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA 
FUNCIONAM COMO UM CANAL DE INFORMAÇÃO ENTRE A ELITE POLÍTICA E O 
ELEITORADO, ENCORAJANDO-O A PARTICIPAR DO PROCESSO POLÍTICO NA SOCIEDADE 
DEMOCRÁTICA. AO DISSEMINAR OPINIÕES DE MATIZES E ORIENTAÇÕES DIVERSAS, A 
IMPRENSA TORNA POSSÍVEL A DECISÃO CONSCIENTE E A PARTICIPAÇÃO NA VIDA 
POLÍTICA POR PARTE DA SOCIEDADE, INDO AO ENCONTRO DOS PILARES APONTADOS 
POR DAHL COMO FUNDAMENTAIS À POLIARQUIA. TRATA-SE, PORTANTO, DE 
DESEMPENHO DE PAPEL LIGADO À GARANTIA DE DIREITOS INDIVIDUAIS. 

PARA QUE SEJA POSSÍVEL ATINGIR ESSE OBJETIVO, WHEELER ADMITE QUE É 
PAPEL DA IMPRENSA FUNCIONAR COMO UM “CÃO DE GUARDA PÚBLICO” – OU, EM 
OUTRAS PALAVRAS, DE ACORDO COM KOVACH E ROSENSTIEL (2003), COMO 
MONITOR INDEPENDENTE DO PODER. JÁ FOI DISCUTIDA A IMPORTÂNCIA DA 
INDEPENDÊNCIA PARA O FUNCIONAMENTO DA IMPRENSA, RESTANDO, AGORA, 
DISCUSSÃO ACERCA DAS CONSEQÜÊNCIAS DESSE FATOR PARA A ROTINA DOS 
JORNALISTAS.  
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 AO SEREM INDEPENDENTES, MEIOS DE COMUNICAÇÃO FUNCIONAM COMO 
AGENTES FISCALIZADORES, NA MEDIDA EM QUE SÃO PRERROGATIVAS DOS 
JORNALISTAS O ACESSO A ATORES LIGADOS AO ESTADO E A GRUPOS ECONÔMICOS 
FORTES E A DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES POR MEIOS DE COMUNICAÇÃO DIVERSOS. 
SERIA A IMPRENSA, SOB ESSA ÓTICA, CANAL DE ACESSO DA SOCIEDADE AO PODER 
CONSTITUÍDO, VISTO QUE ESSA NÃO TEM, POR SI SÓ, COMO INVESTIGAR NO DIA-A-DIA 
O FUNCIONAMENTO DAS ESTRUTURAS DE PODER. KUNCZIK (2002) REFORÇA ESSA 
CARACTERÍSTICA DO JORNALISMO EM PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO, ATRIBUINDO-
LHE O PAPEL DE GRUPO DE PRESSÃO LEGÍTIMO NO TOCANTE AOS PROCESSOS DE 
TOMADA DE DECISÃO COLETIVA. POR SEU PESO NO JOGO POLÍTICO, AS EMPRESAS DO 
SETOR SERIAM CAPAZES DE FORÇAR DETERMINADA DECISÃO AO ABRIR ESPAÇO À 
PRESSÃO DA SOCIEDADE. 

OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO TRABALHARIAM COM VISTAS A REVELAR PARA A 
SOCIEDADE O USO DA MÁQUINA PÚBLICA PELOS FUNCIONÁRIOS POR ELA ELEITOS – 
EM ÚLTIMA ANÁLISE, UM PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO DE UMA DAS INSTITUIÇÕES 
FUNDAMENTAIS À POLIARQUIA, SEGUNDO DAHL (FUNCIONÁRIOS ELEITOS), POR UM 
REPRESENTANTE, A IMPRENSA, DE OUTRA (LIBERDADE DE EXPRESSÃO). HÁ, AINDA, 
UMA RESSALVA: 
 

“O OBJETIVO DO PAPEL DE GUARDIÃ DA IMPRENSA TAMBÉM VAI 
MAIS ALÉM DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO DA TRANSPARÊNCIA DO 
PODER, TORNANDO CONHECIDOS E ENTENDIDOS OS EFEITOS DESSE MESMO 
PODER. ISSO LOGICAMENTE IMPLICA QUE A IMPRENSA DEVE PERCEBER 
ONDE INSTITUIÇÕES PODEROSAS ESTÃO FUNCIONANDO BEM E ONDE NÃO. 
COMO PODE A IMPRENSA SE PROPOR A MONITORAR OS PODEROSOS, SE NÃO 
REVELA, DA MESMA FORMA, TANTO OS SUCESSOS COMO OS FRACASSOS? 
CRÍTICAS INTERMINÁVEIS PERDEM O SIGNIFICADO, E O PÚBLICO FICA SEM 
BASES PARA DIFERENCIAR O BOM DO RUIM.” (KOVACH; ROSENSTIEL, 
2003, P. 175)     

       
 WHEELER RESSALTA, AINDA, TRÊS MOTIVOS PELOS QUAIS JULGA SEREM 
IMPORTANTES A IMPRENSA E AS INFORMAÇÕES POR ELA DIFUNDIDAS: INDIVÍDUOS 
DEVEM TER ACESSO A CONHECIMENTOS TÉCNICOS E A INFORMAÇÕES QUE LHES 
PERMITIRÃO LUTAR POR SEUS DIREITOS; OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, POR SUA 
NATUREZA, PROPICIAM ACESSO À AMPLA QUANTIDADE DE INFORMAÇÕES, 
INTERPRETAÇÕES E DISCUSSÕES DE DIVERSAS NATUREZAS, DISPONIBILIZANDO 
SUBSÍDIOS PARA A CONTINUAÇÃO DE DEBATES PÚBLICOS; E OS CIDADÃOS PODEM 
FAZER USO DESSAS INFORMAÇÕES E DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO PARA REGISTRAR 
SUAS CRÍTICAS E PROPOR ALTERNATIVAS REFERENTES AO CENÁRIO PÚBLICO.  
 PODE-SE – DEVE-SE – QUESTIONAR, NESSE CASO, O ACESSO AOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO PELA SOCIEDADE. A SUPOSTA RELAÇÃO BIDIRECIONAL ENTRE ESSES 
DOIS ATORES ACONTECE, NA VERDADE, DE FORMA MUITO REDUZIDA. O ESPAÇO 
PARA A SOCIEDADE SE MANIFESTAR DE FATO EM PUBLICAÇÕES E PROGRAMAS 
AUDIOVISUAIS É ESCASSO, RESTRINGINDO-SE A SEÇÕES DE CARTAS DO PÚBLICO OU A 
RÁPIDAS PARTICIPAÇÕES POR TELEFONE OU POR MENSAGENS ELETRÔNICAS. O 
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DESTAQUE NO ÂMBITO PROFISSIONAL, NOTORIAMENTE NO ACADÊMICO OU NO 
POLÍTICO, É OUTRA FORMA DE ACESSO AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, SENDO 
ABERTO, NESSES CASOS, ESPAÇO PARA A DIVULGAÇÃO FREQÜENTE DE OPINIÃO DOS 
RECONHECIDOS ESPECIALISTAS. 
 AINDA QUE REDUZIDO ESSE ESPAÇO DE AÇÃO DA SOCIEDADE NAS EMPRESAS 
JORNALÍSTICAS, É INEGÁVEL A FORÇA POLÍTICA DE QUE ESSAS DISPÕEM, 
PRINCIPALMENTE PELO FATO DE ESTAREM TÃO LIGADAS TANTO AO PODER PÚBLICO, 
QUANTO À SOCIEDADE. POR MAIS QUE ESSE NÃO SEJA O OBJETIVO DESTE TRABALHO, 
CABE A PERGUNTA: POR QUE O ESTADO, POR MEIO DOS QUE OPERAM A MÁQUINA 
PÚBLICA, OPTA, NÃO RARO, POR GARANTIR A LIBERDADE DE IMPRENSA OU POR 
DEFENDÊ-LA NO PLANO LEGAL, MESMO QUE A VIOLANDO NA PRÁTICA? POR QUE, EM 
SUMA, A DEFESA DA LIBERDADE DE IMPRENSA PARECE SER IMPORTANTE AO 
ESTADO? 
 RESPOSTA POSSÍVEL FOI DADA POR MARCONDES FILHO (1991, P. 32), PARA 
QUEM O ESTADO HISTORICAMENTE DEPENDEU DA MÍDIA, PORQUE ESSA LEGITIMAVA 
SUAS AÇÕES, “TRANSFORMANDO-AS EM FEITOS BOMBÁSTICOS NUM MUNDO EM QUE 
VIGORA A FORMA ESPETACULAR DE SE TRATAR TODAS AS NOTÍCIAS.” ESSA 
DEPENDÊNCIA TENDE A SE REDUZIR, QUANDO GOVERNANTES PERCEBEM QUE A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NATURALMENTE ORIGINA NOTÍCIAS SEMPRE QUE OS 
FATOS DISCUTIDOS FOREM INAPELAVELMENTE DO INTERESSE DA SOCIEDADE. 
 FORAM DEBATIDAS ANTERIORMENTE, POR ASSIM DIZER, AS DUAS DIMENSÕES 
DE UMA POLÍTICA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO QUALQUER. A PRIMEIRA 
RELACIONA-SE À INFRA-ESTRUTURA NECESSÁRIA À TRANSMISSÃO DE DADOS, SEJAM 
ELES NOTÍCIAS, SEJAM ELES SUBSÍDIOS PARA QUE ESSAS SE TORNEM REAIS. TRATA-
SE DE INVESTIMENTO A SER FEITO DE FORMA CONCATENADA COM A POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO ADOTADA PELA NAÇÃO E COM OUTRAS POLÍTICAS SETORIAIS, JÁ 
QUE, NESSE CASO, OS FRUTOS DOS INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA SE 
ESTENDERÃO, EM SEGUNDO PLANO, A OUTRAS ÁREAS. A MONTAGEM DE UM CANAL 
EDUCATIVO DE RÁDIO OU TELEVISÃO, POR EXEMPLO, PODE SIGNIFICAR A 
POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE UM SISTEMA DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. A INFRA-
ESTRUTURA MONTADA, ASSIM, SERVIRIA DE BASE PARA ÁREAS DIVERSAS. 
 A SEGUNDA DIMENSÃO DA POLÍTICA REFERE-SE A QUESTÕES RELATIVAS À 
DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES, POR SUA VEZ LIGADA A PRINCÍPIOS DEMOCRÁTICOS. 
TRATA-SE, NESSE CASO, DA ADOÇÃO DE CONCEPÇÃO POR PARTE DO ESTADO DE QUE 
A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E A POSSIBILIDADE DE ACESSO DA SOCIEDADE A FONTES 
VARIADAS DE INFORMAÇÃO SÃO PRINCÍPIOS A SEREM RESPEITADOS EM PROL DO 
FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES VIGENTES. PARA ISSO, NÃO É SUFICIENTE A 
PROMULGAÇÃO DE LEIS, QUE PODEM DAR ORIGEM, NA PRÁTICA, A UM CENÁRIO 
FICTÍCIO, COMO BEM LEMBRA O RELATÓRIO DA UNESCO, EM QUE DIREITOS 
INDIVIDUAIS SÃO FLAGRANTEMENTE DESRESPEITADOS POR AUTORIDADES 
LEGALMENTE CONSTITUÍDAS, QUE AGEM EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E CONTAM COM A OMISSÃO DO ESTADO EM MOMENTOS DE TENSÃO. A 
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LIBERDADE DE EXPRESSÃO DEVE SER NÃO SÓ GARANTIDA POR LEI, COMO TAMBÉM 
PROTEGIDA PELO ESTADO, SENDO PUNIDOS OS QUE A VIOLAREM. 
 EXTENSÃO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO, A LIBERDADE DE IMPRENSA É PRÉ-
REQUISITO PARA A PRÁTICA JORNALÍSTICA, ENTENDIDA TAMBÉM SOB AS 
INFLUÊNCIAS DO CENÁRIO DEMOCRÁTICO. COMPREENDIDA A IMPRENSA COMO 
INSTITUIÇÃO FUNDAMENTAL À DEMOCRACIA E DECORRENTE DO PRINCÍPIO DA 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO, TENDE A SER DEFENDIDA NAS INSTÂNCIAS LEGAIS 
COMPETENTES, SENDO SUA REGULAÇÃO PREVISTA NÃO RARO EM CARTA MAGNA.  
 TAL COMO A SIMPLES MENÇÃO LEGAL À LIBERDADE DE EXPRESSÃO NÃO A 
GARANTE, A DEFESA DA LIBERDADE DE IMPRENSA EXTRAPOLA OS LIMITES DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. TRATA-SE NÃO SÓ DE PRINCÍPIO A SER DEFENDIDO NA 
PRÁTICA, COMO TAMBÉM – E CONTRADITORIAMENTE – PRINCÍPIO QUE, NA PRÁTICA, 
NÃO EXISTE POR SI SÓ. CONSIDERANDO-SE QUE A LIBERDADE DE IMPRENSA É 
PÚBLICA E, POR ISSO, NÃO PODE SER LIMITADA PELO SETOR PRIVADO – 
“PRIVATIZADA”, COMO PREFERE ARBEX JÚNIOR -, A IMPRENSA SÓ É REALMENTE 
LIVRE QUANDO É PROTEGIDA E, AO MESMO TEMPO, QUANDO SE ESTRUTURA DE TAL 
FORMA A NÃO SE MISTURAR COM OS QUE PORVENTURA POSSAM LHE TOLHER. A 
IMPRENSA NÃO PODE, SOB ESSA ÓTICA, DEPENDER DOS GRANDES GRUPOS POLÍTICOS 
E ECONÔMICOS, SENDO UMA DE SUAS FUNÇÕES JUSTAMENTE A FISCALIZAÇÃO 
DESSES ATORES. SENDO A COMPLETA INDEPENDÊNCIA DA IMPRENSA EM RELAÇÃO A 
ESSES SETORES IMPOSSÍVEL – ATÉ PORQUE, NAS SOCIEDADES CAPITALISTAS 
MODERNAS, FACE AOS ALTOS INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS NO SETOR, ESSAS 
EMPRESAS PERTENCEM NORMALMENTE A IMPORTANTES GRUPOS ECONÔMICOS -, 
CRIAM-SE, POR VEZES, MECANISMOS, COMO, POR EXEMPLO, A CLÁUSULA DE 
CONSCIÊNCIA, QUE TORNAM MAIS DIFÍCIL A SUBMISSÃO DE JORNALISTAS A ESSA 
INFLUÊNCIA.       
 NÃO SE TRATA, PORÉM, DE SITUAÇÃO AUTOMÁTICA. A PERCEPÇÃO DO 
ESTADO DE QUE A IMPRENSA É UMA INSTITUIÇÃO FUNDAMENTAL À LÓGICA 
DEMOCRÁTICA NEM SEMPRE FAZ COM QUE A LIBERDADE DE IMPRENSA SEJA 
PROTEGIDA E, MUITO MENOS, QUE SE CRIEM MECANISMOS PRÁTICOS PARA QUE SE 
REDUZA A POSSIBILIDADE DE INFLUÊNCIA DOS GRANDES GRUPOS PRIVADOS E 
PÚBLICOS NA MÍDIA. PELA FORÇA DA IMPRENSA EM SOCIEDADES MODERNAS – 
POTENCIALIZADA, SEGUNDO KUNCZIK, EM PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO – E PELO 
INTERESSE QUE ESSES GRUPOS TÊM DEMONSTRADO NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, 
PRESUME-SE QUE A CONSTITUIÇÃO DE MECANISMOS DE PROTEÇÃO, APROVADOS, EM 
ÚLTIMA INSTÂNCIA, POR INTERESSADOS NO ASSUNTO, SÓ OCORRA DEPOIS DE LONGO 
DEBATE NA SOCIEDADE E DE PRESSÃO POR PARTE DESSA. COMO LEMBRA A 
UNESCO, HÁ CONDICIONANTES NÃO RESTRITAS AO CAMPO DA COMUNICAÇÃO QUE 
DETERMINAM O GRAU DE RESPEITO À LIBERDADE DE IMPRENSA, ESTANDO AÍ 
INCLUÍDAS TENSÕES POLÍTICAS, SOCIAIS E ECONÔMICAS. AINDA ASSIM, O ESTADO É 
O PONTO DE PARTIDA PARA A ADOÇÃO DE UMA POLÍTICA NACIONAL DE 
COMUNICAÇÃO, SENDO QUE AS DUAS DIMENSÕES A ELA LIGADAS – INFRA-
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ESTRUTURAL E INFORMACIONAL – ESTÃO NA ÓRBITA DAS COMPETÊNCIAS DESSE 
ATOR. 
 RECONHECIDA A IMPORTÂNCIA DO ESTADO, O RELATÓRIO DA UNESCO VAI 
ALÉM. NA CONCLUSÃO DO CAPÍTULO REFERENTE ÀS POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO, O 
DOCUMENTO REFORÇA A IMPORTÂNCIA DO PLURALISMO NESTE SETOR: 
 

“TANTO NOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO QUANTO NOS 
DESENVOLVIDOS, SÓ CABE DEFINIR E FORMULAR UMA POLÍTICA DE 
COMUNICAÇÃO COM A PARTICIPAÇÃO DE TODAS AS ENTIDADES QUE 
ENCARNAM AS FORÇAS VIVAS DO PRÓPRIO PAÍS. PARA PODER APLICAR 
ESSA POLÍTICA E OS PLANOS SUBSEQÜENTES, CADA PAÍS TEM QUE 
RECORRER PRIMEIRO E SOBRETUDO ÀS SUAS PRÓPRIAS FORÇAS. É ESTE O 
PONTO EM QUE É PRECISO INSISTIR AQUI E ALI, E QUE CONCERNE 
ESSENCIALMENTE AOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO, CONSCIENTES DA 
NECESSIDADE DE REDUZIR SUA DEPENDÊNCIA EM MATÉRIA DE 
INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO. AS AJUDAS E APOIO EXTERNOS, 
QUANDO EXISTEM, E INCLUSIVE SE FOR PRECISO REFORÇÁ-LOS E AUMENTÁ-
LOS, SÓ CONSTITUEM COMPLEMENTO DA POLÍTICA DE AUTO-
DESENVOLVIMENTO E DOS ESFORÇOS ENDÓGENOS DE MOBILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS NACIONAIS. COMO É LÓGICO, ESSA POLÍTICA E ESSES ESFORÇOS 
DEVEM SER REALIZADOS NOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO LEVANDO EM 
CONTA SUA SITUAÇÃO ESPECÍFICA, A REALIDADE NACIONAL E AS 
NECESSIDADES PRÓPRIAS.” (UNESCO, 1983, P. 352-353) 

 
 EM UM PRIMEIRO MOMENTO, RECONHECE O RELATÓRIO A NECESSIDADE DE 
DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO, NA MEDIDA EM QUE CONDICIONA A 
EFICIÊNCIA DE UMA POLÍTICA NESSE SETOR À PARTICIPAÇÃO DE SEGMENTOS SOCIAIS 
DISTINTOS. A SEGUIR, REFORÇA A NECESSIDADE DE ADOÇÃO DE UMA POLÍTICA DE 
COMUNICAÇÃO DE CARÁTER NACIONAL, ELABORADA, IMPLEMENTADA E DEFENDIDA 
PELAS FORÇAS CONCERNENTES ÀQUELE DOMÍNIO TERRITORIAL, VALORIZANDO A 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDO ESPECÍFICO PARA DADA SOCIEDADE. EXPLORADA NOS 
PRÓXIMOS CAPÍTULOS, ESSA IDÉIA, OBVIAMENTE REINTERPRETADA E ADAPTADA, 
SERVIRIA DE BASE PARA A VINCULAÇÃO DA COMUNICAÇÃO AO CONCEITO DE 
SOBERANIA NACIONAL. NESSA LINHA, O RELATÓRIO LEMBRA, NO TRECHO 
DESTACADO, A VALIDADE DO RECURSO À AJUDA INTERNACIONAL, DESDE QUE ESSA 
SEJA AUXILIAR À POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO GERMINADA NO CONTEXTO 
NACIONAL E SEM NELA INFLUIR DIRETAMENTE DE FORMA PROGRAMÁTICA. CONCLUI 
O DOCUMENTO QUE ESSA AJUDA PODE SER ESSENCIAL A PAÍSES EM 
DESENVOLVIMENTO, DADA A ESCASSEZ DE RECURSOS DISPONÍVEIS, NÃO SENDO ISSO, 
TODAVIA, FATOR QUE INVIABILIZE A ADOÇÃO DE UMA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO 
NESSAS NAÇÕES. 
 A JULGAR PELA ARGUMENTAÇÃO ANTERIORMENTE DESENVOLVIDA, ÀS 
POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO ESTÃO VINCULADOS CONCEITOS COMO DEMOCRACIA, 
LIBERDADES DE EXPRESSÃO E DE IMPRENSA, INDEPENDÊNCIA, INVESTIMENTOS EM 
INFRA-ESTRUTURA – TUDO SOB A ORIENTAÇÃO DO PLURALISMO, IMAGINADO COMO 
A POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO ATIVA DA SOCIEDADE NESSA POLÍTICA. 
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 A REALIDADE, CONTUDO, NÃO RARO É DIFERENTE. WHITE LEMBRA QUE A 
FORMULAÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO É ENTENDIDA COMO 
RESPONSABILIDADE DE FUNCIONÁRIOS LIGADOS AO PLANEJAMENTO ESTATAL, A UM 
MINISTÉRIO E A UM REDUZIDO NÚMERO DE TÉCNICOS, SENDO A IMPLEMENTAÇÃO DA 
MESMA EVENTUALMENTE FRUTO DE DEBATES ENTRE LEGISLATIVO E EXECUTIVO. A 
SOCIEDADE CIVIL, DE ACORDO COM O AUTOR, FICA ALIJADA DESSE PROCESSO. COM 
ESSE ESPÍRITO E SOB ESSES MOLDES, ELABOROU-SE A POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO 
DURANTE O REGIME MILITAR – PONTO DE PARTIDA E CHAVE PARA A COMPREENSÃO 
DAS RELAÇÕES ENTRE ESTADO E MÍDIA NO BRASIL. 
 
       
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 - A Reforma das Comunicações 
 

 
 Desde o início do século XIX, época da instalação da imprensa no Brasil, parte dos jornais encontra-

se intimamente ligada ao poder público. A Gazeta do Rio de Janeiro, uma das pioneiras do setor, lançada em 
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setembro de 1808, limitava-se a noticiar o estado de saúde de príncipes europeus e o dia-a-dia da família 

reinante em Portugal. Antes de publicado, o noticiário era lido, relido e modificado por nobres lusitanos, 

destacados para a função de censor (SODRÉ, 1999). Era a Gazeta do Rio de Janeiro, pois, órgão oficial, ainda 

que não fosse assim nomeado e constituído. 

 Três meses antes do lançamento da Gazeta, um jornal criado em Londres e voltado aos leitores 

brasileiros começou a destinar ácidos comentários em relação à corte, ora recém-chegada à sua maior colônia. 

Até 1822 Hipólito da Costa produziu o Correio Braziliense, com edições de cerca de cem páginas, que 

chegavam ao Brasil por contrabando. Consolidada a Independência, o jornalista julgou sua missão encerrada e 

deu fim à trajetória do jornal (LUSTOSA, 2003). 

 RELAÇÕES ÍNTIMAS DA IMPRENSA COM O PODER PÚBLICO FORAM PRÁTICA 
COMUM DURANTE O IMPÉRIO E OS PRIMEIROS ANOS REPUBLICANOS. POR MAIS QUE 
NÃO FICASSE EXPLÍCITO PARA O PÚBLICO, PERIÓDICOS NACIONAIS FORAM 
FINANCIADOS POR GOVERNANTES. GORDAS VERBAS PUBLICITÁRIAS ESTATAIS, 
EMPRÉSTIMOS GENEROSOS DE BANCOS OFICIAIS, FACILITAÇÃO NA COMPRA DE 
EQUIPAMENTO E FAVORECIMENTOS POLÍTICOS DIVERSOS FORAM RESPONSÁVEIS 
PELO FUNCIONAMENTO DE PARTE DOS JORNAIS BRASILEIROS. 
 A outra parte começava progressivamente a se descolar da órbita oficial. O período da Regência, 

entre os governos de Pedro I e Pedro II, é visto pela historiografia oficial como o de maior espaço para a 

atuação de uma imprensa acentuadamente crítica e agressiva. Pululavam, então, nos grandes centros e no 

interior do país, periódicos de circulação reduzida, periodicidade indefinida, situação financeira agonizante e 

morte certa, os pasquins. Confundiam-se com a imagem de seu dono, jornalista principal (às vezes único) e 

articulista mais polêmico – todos encarnados em uma só pessoa.  Distribuíam insultos e protestos seja no 

período regencial, seja na vigência da gestão dos dois imperadores, sem se preocupar muito com punições ou 

protestos: o conceito de empresa jornalística somente se consolidaria décadas depois, sendo a falência, 

naquele momento, inevitável. Mais importante, antes do momento fatal, era informar e fazer valer o direito de 

se expressar livremente. 

 Dois desses jornais foram o Sete de Setembro e o Barrete Frígio. O primeiro teorizou em 1845:  

 
“Em todos os países e em todas as épocas, essas classes privilegiadas, ciosas das vantagens que possuíam, desveladas por entendê-las 
todas as vezes que julgaram oportuno o ensejo, já por egoísmo, já por orgulho e cobiça, sempre procuraram manter-se em um poder 
discricionário, e por isso sempre se constituíram em guerra permanente com os povos por elas deserdados e oprimidos.” (SODRÉ, 
1999, p. 140) 

 

 Mais direto foi o Barrete Frígio em 1869: “Façamos a revolução. Fora o rei. Cuidado com o 

exército; onde ele predomina, a liberdade é uma mentira.” (SODRÉ, 1999, p. 211-212) 

 Na primeira metade do século XX a leitura de jornais como esses ficou restrita a pequenos guetos, 

intelectuais ou militantes políticos. O conceito de empresa jornalística consolidou-se, a práxis da imprensa foi 

modificada e a sobrevivência dos periódicos tornou-se necessária como a de qualquer empreendimento de 

outros setores econômicos. Produção, distribuição, mecanização e tiragem atrelaram-se, então, à necessidade 



 148

 
 
 
 

de obtenção de recursos e passaram a ser vistas sob a ótica empresarial – recursos esses que não raro vinham 

dos governos municipais, estaduais e federal, eternas fontes de renda. 

 Por vezes os pedidos de ajuda da imprensa ao poder público saíram dos aposentos palacianos e se 

tornaram conhecidos da opinião pública. Em 1927, Alves de Sousa, diretor de O País, tradicional periódico 

governista do Rio de Janeiro, pediu por carta ao Presidente da República, Washington Luís, a manutenção da 

ajuda financeira enviada regularmente ao jornal pelo governo do Rio Grande do Sul. Segundo Sodré, o 

Presidente da República enviou ao então presidente do Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas, a seguinte 

missiva: 

 

“O fim principal desta é transmitir-lhe a carta junto, do Dr. Alves 
de Sousa, d´O País, e para lhe pedir a sua boa atenção, com todo empenho. 
Julgo indispensável mantermos a nossa atitude, sem o que as dificuldades 
serão quase insuperáveis. Não é necessário reproduzir aqui argumentos a 
que recorremos tantas vezes, por isso fico aguardando a sua resposta.” 
(SODRÉ, 1999, p. 366) 

 

Washington Luís julgava, como faziam seus antecessores e fariam seus sucessores imediatos nas 

décadas seguintes, plenamente aceitável a ajuda financeira, com verba oriunda dos cofres públicos, a 

empresas jornalísticas. Julgava normal, assim, a compra de opinião dos órgãos dispostos a apoiar o governo. 

Como frisa Sodré (1999, p.367), esse tipo de ajuda a meios de comunicação de massa “chegara a ser norma 

consuetudinária, tão rotineira que não despertava o menor arrepio em homens de probidade pessoal 

indiscutida (...).” 

 Atendendo a essa demanda, o Presidente da República, Getúlio Vargas, em seu primeiro governo, 

criou o Departamento de Imprensa e Propaganda – DIP. O novo órgão foi o responsável por traçar as 

diretrizes para a imprensa e uma das primeiras unidades do Estado voltada à Comunicação. Censura e 

distribuição de verbas publicitárias, ou seja, inferno e céu para as empresas jornalísticas, eram de 

responsabilidade do DIP. Naturalmente o céu era alcançado apenas por periódicos fiéis ou pouco críticos ao 

governo. Aos outros, minguavam as receitas. O poder do Estado no setor durante a gestão Vargas acentuou-

se, quando o DIP passou a ter o monopólio da compra de papel. Assim, quem pretendesse publicar jornais e 

livros precisava negociar com o órgão. 

 A influência do governo não se limitou à distribuição de verbas publicitárias. Sempre enfrentando 

um mercado de trabalho conturbado e marcado pela baixa remuneração, jornalistas corriam ao Estado para 

garantir um emprego público e mais rentável. Não raro tornavam-se responsáveis por cobrir o departamento, 

setor, secretaria ou repartição em que trabalhavam. A prática era antiga e tornou-se mais intensa com o passar 

dos anos. Conflitos éticos e coberturas propositadamente facciosas eram comuns.   

Getúlio Vargas estaria no centro de polêmica em seu segundo governo. Com o apoio de bancos 

oficiais e contando com as facilitações políticas possibilitadas por sua relação com o presidente, o jornalista 

Samuel Wainer fundou, em 1951, o jornal Última Hora. Em seu primeiro número, jurou fidelidade a Getúlio 

Vargas em qualquer situação, apresentando, já na primeira página, comunicado do presidente especialmente 
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redigido para o lançamento do periódico. O próprio Wainer resume a relação entre imprensa e poder público 

antes do golpe de Estado de 1964: 

 

“Como os recursos obtidos com as vendas em bancas e assinaturas eram insuficientes, os meios de 

comunicação precisavam valer-se de outras fontes de renda, utilizando como moeda de troca seu peso 

junto à opinião pública. Graças a esse trunfo, os barões da imprensa sempre mantiveram relações especiais 

com o governo, que tanto lhes prestava favores diretos como beneficiava seus amigos – amigos que 

sabiam retribuir a ajuda recebida. Para assegurar o apoio dos meios de comunicação, ou ao menos evitar 

que lhe fizessem oposição frontal, o governo contemplava jornais e revistas com isenções fiscais, 

facilidades para a importação de papel, eventualmente anúncios.” (WAINER, 1987, p. 224) 

 

 Note-se que, obviamente, o grau de dependência financeira da imprensa em relação ao poder público 

variou entre as diversas publicações. Houve as que, aliadas ao governo, como O País, anteriormente citado, 

não hesitaram em recorrer com freqüência aos cofres públicos. Houve, ainda, jornais e revistas que contaram 

com a publicidade oficial, responsável por parte de seu faturamento. Houve, por último, publicações 

combativas e críticas, algumas de vida efêmera, que não recorreram aos cofres públicos seja por convicção, 

seja por impossibilidade. 

Assim, para os jornais amigos, governantes não hesitaram em utilizar os cofres públicos para uma 

prática escusa, a saber, a compra de opinião de órgãos jornalísticos, bem como esses habitualmente não se 

portaram de forma independente e apta a exercer suas funções primordiais. Aos jornais e jornalistas 

adversários, o poder público reservou política distinta, baseada em todo o tipo de coerção, desde a agressão 

física dos profissionais ao empastelamento dos periódicos.  

 Já do ponto de vista legal, a relação entre os dois atores caracterizou-se pela demora e descaso na 
consolidação do aparato necessário à regulamentação da Comunicação Social. A profissão de jornalista só 
seria oficialmente reconhecida na década de 1930. No que tange à radiodifusão, a demora, ainda que 
menor, é igualmente perceptível. A primeira transmissão radiofônica no Brasil foi feita em 1922, mas o 
setor só começou a ser regulamentado por dois decretos, 20.047 de 1931 e 21.111 de 1932, do então 
presidente Getúlio Vargas. As rádios comunitárias só se tornaram alvo de regulação própria em 1998. A 
primeira transmissão televisiva foi feita em 1950, instalando-se uma confusão legal no setor: como deveria 
ser fiscalizada essa atividade, ainda sem legislação própria? (GODOI, 2001) Somente em 1962 foi 
promulgada a Lei 4.117, o Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT), que regulamentou, além da 
radiodifusão, o setor de telefonia, dissociados legalmente nos anos 1990. Ainda em 1955, por intermédio 
da Lei 2.597, o setor de telecomunicações já havia sido reconhecido como de interesse para a segurança 
nacional. 

 Se o governo dispunha de grande margem de manobra no seu tratamento com a imprensa, essa 

passou a estar presente na máquina burocrática nas primeiras décadas da República. Os “barões da imprensa”, 

como Wainer os chamou, e seus aliados, aos poucos, passaram a pleitear cargos legislativos, foram eleitos e, 

na década de 1960, já constituíam importante bancada no Congresso Nacional. No processo de aprovação do 

CBT, eles revelaram a dimensão dessa força. 
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 Fruto de nove anos de negociações, o CBT chegou às mãos do Presidente da República João Goulart 

como reflexo do entendimento entre militares e civis. Não era preciso em relação aos critérios para 

distribuição de concessões de emissoras de rádio e televisão, nem em relação a punições de possíveis 

infrações. Técnico em sua essência, não estipulava limites rígidos para as diferentes formas de preenchimento 

das freqüências. 

 O Presidente João Goulart estabeleceu 52 vetos ao analisar a lei. Na nova versão, incisos, parágrafos 

e até artigos inteiros seriam suprimidos. Em linhas gerais3, João Goulart questionou possíveis imprecisões 

jurídicas do texto e defendeu uma maior margem de manobra para o Estado. Criticava o estabelecimento de 

prazo fixo para a duração das concessões, devendo ser esse prerrogativa do Poder Público; defendia a 

verificação antecipada da veracidade das informações veiculadas; reclamava da possibilidade de renovação 

das concessões sem anuência da autoridade concedente e pleiteava liberdade para que o Poder Executivo 

tratasse das tarifas.  

Os vetos motivaram os empresários da radiodifusão a se organizar e criar a Associação Brasileira de 

Emissoras de Rádio e Televisão (Abert). Graças à ação da Abert e da bancada da radiodifusão no Congresso 

Nacional, foram derrubados um a um, em votação histórica, todos os vetos do Presidente João Goulart. Estava 

aprovado, assim, o código que atualmente regula a radiodifusão – e que já regulou a telefonia - no país. O 

regulamento dos serviços de radiodifusão foi aprovado pelo Decreto 52.795 de 1963. 

 

4.1 – Os Executores da Reforma 
 

 Estudiosos da área e detentores de conhecimentos de caráter principalmente técnico, os militares 

tiveram ingerência nos setores de telecomunicações e radiodifusão desde os primórdios da República. Prova 

dessa atuação é a participação das Forças Armadas na Comissão Técnica de Rádio (CTR), responsável por 

regular a radiodifusão brasileira de 1931 a 1962: dos três membros da comissão, dois eram indicados pelos 

ministérios militares e seu presidente sempre foi um oficial. No Conselho Nacional de Telecomunicações 

(CONTEL), criado pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, essa representação era proporcionalmente 

menor: dos dez membros previstos no Código, quatro seriam indicados pelas Forças Armadas, não havendo 

impedimento para que os demais componentes, vindos de outras unidades administrativas, também fossem 

militares. Até 1967 a presidência do CONTEL sempre foi exercida por militares. 

  A importância dada ao setor pelos militares torna-se ainda mais evidente com a promulgação da Lei 

3654 de 1959. Foram criadas, então, as Armas de Engenharia e de Comunicações do Exército Brasileiro, 

sendo a segunda essencialmente ligada ao exercício do comando seja em situações de paz, seja na guerra. A 

criação das armas dava às Forças Armadas, já reduto de especialistas, a legitimidade para participar da 

Administração Pública no setor das Comunicações, bem como estimulava a formação de novos técnicos e o 

desenvolvimento de estudos aprofundados. Adicionalmente, como lembra Mathias (1999), era pequena a 

demanda por especialistas civis, dada a precariedade das Comunicações no Brasil até a década de 1960.  

                                                           
3 Exemplos dos vetos estabelecidos por João Goulart e de suas razões podem ser vistos no Anexo 1. 
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 Até 1964, de acordo com Haroldo Corrêa de Mattos (1984), ministro das Comunicações no governo 

de João Figueiredo, o serviço telefônico era oferecido por mais de 800 concessionárias locais que não 

dispunham de homogeneidade técnica, havia, em média, menos de 2 telefones por 100 habitantes no país, a 

radiodifusão era local ou regional e não havia registro completo das emissoras brasileiras de rádio e de 

televisão. 

Depois da instalação do regime militar, foi ampliada a ocupação dos principais postos da 

Administração Pública no setor de comunicações por membros das Forças Armadas. Note-se que o trabalho 

de formação de especialistas, desenvolvido nas escolas e demais unidades militares há mais de trinta anos, já 

tinha tempo de vida suficiente para render frutos. Não é exagero dizer que os militares, quando assumiram o 

poder no Brasil, já dispunham de quadros, ao menos do ponto de vista técnico, para proceder ao 

desenvolvimento das telecomunicações e da radiodifusão.  

 O PRIMEIRO DOS CINCO PRESIDENTES DA REPÚBLICA PROVENIENTES DO 
EXÉRCITO, MARECHAL CASTELLO BRANCO, CRIOU, EM 1967, O MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES (MC). FICAVA EVIDENTE, AGORA PARA A SOCIEDADE CIVIL, A 
IMPORTÂNCIA DO SETOR PARA OS MILITARES. ANTES DA CRIAÇÃO DO MC, OS 
ASSUNTOS REFERENTES AO TEMA ERAM TRATADOS PELOS MINISTÉRIOS DE VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS, DANDO UM ENFOQUE TÉCNICO AO TEMA, E DA JUSTIÇA, 
APLICANDO UMA ÊNFASE POLÍTICA AO SETOR.  
 MATTOS (1984) LEMBRA QUE O MC, DESDE A SUA FUNDAÇÃO, TINHA, COMO 
OBJETIVOS, A PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO NACIONAIS, A 
DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E CULTURA E A GARANTIA DA SEGURANÇA 
NACIONAL. A IDÉIA DE INTEGRAÇÃO É PARTE DA BUSCA PELO DESENVOLVIMENTO, 
REFLETIDO EM POLÍTICAS PÚBLICAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS AO 
SETOR E DE INCENTIVO À CONSOLIDAÇÃO DE INDÚSTRIAS E DE TECNOLOGIA 
NACIONAIS. A DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO, POR MEIO DO ESTÍMULO À RADIODIFUSÃO, 
SERIA, POR ASSIM DIZER, FUNÇÃO PREMENTE DE UM ÓRGÃO PÚBLICO VOLTADO PARA 
A COMUNICAÇÃO. ADIANTE SERÁ ANALISADA A QUESTÃO DA GARANTIA DA 
SEGURANÇA NACIONAL.  
 DE ACORDO COM DEPOIMENTO DE EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA 
(OLIVEIRA, 2005), QUE DEIXARA A PRESIDÊNCIA DO CONTEL E VIRIA A SER 
POSTERIORMENTE MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES, O MINISTÉRIO FOI CRIADO COM 
UMA ESTRUTURA PRECÁRIA. AO MINISTRO SOMAVA-SE O SECRETÁRIO-GERAL, QUE 
ACUMULAVA A PRESIDÊNCIA DO CONTEL, E DOIS OU TRÊS ASSESSORES, REUNIDOS 
EM UM GABINETE E SEM SEDE FIXA. A MELHORA DA ESTRUTURA, DE ACORDO COM 
OLIVEIRA, VIRIA A OCORRER APENAS DURANTE O GOVERNO MÉDICI. 
 A nova pasta ficou a cargo de oficiais durante quase todo o regime militar. A exceção foi Carlos 

Furtado Simas, primeiro ministro das Comunicações no Brasil, no período entre 1967 e 1969. Nascido em 

1913, Simas era professor universitário, engenheiro civil e elétrico e presidente da Telebasa, a companhia 

telefônica da Bahia. Como ministro, criou a Embratel e defendeu um sistema de telecomunicações nacional, 

tópicos a serem discutidos ainda neste capítulo. Ao deixar o cargo, voltou a exercer a docência, antes de 

falecer em 1978. 
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Ainda que o ministro escolhido por Costa e Silva para comandar as Comunicações não fosse militar, 

seus assessores e subordinados o eram. Dos dezesseis funcionários que compunham a ainda pequena estrutura 

do Ministério das Comunicações logo após a sua fundação, onze eram militares – ou seja, 68,75% dos 

funcionários do MC pertenciam aos quadros das Forças Armadas. Segundo Mathias (1999), no governo de 

Costa e Silva, a ocupação por militares de cargos destinados a civis era, em média, de 12%. 

 Para substituir Simas, o então Presidente da República Emílio Garrastazu Médici nomeou o coronel 

do Exército Higino Caetano Corsetti, militar com curso avançado em comunicações em Nova Jersey e dono 

de um currículo vasto: foi chefe do curso de eletricidade e eletrônica da Escola de Comunicações da Vila 

Militar do Rio de Janeiro, organizador do curso de Comunicações da Academia Militar das Agulhas Negras 

em Resende, Rio de Janeiro, comandante e diretor de ensino da Escola de Comunicações do Exército, chefe 

da Seção de Operações da Diretoria Geral de Comunicações do Exército e membro do gabinete do então 

Ministro da Guerra do governo Castello Branco, Arthur da Costa e Silva. Durante a gestão de Corsetti à frente 

do Ministério das Comunicações foi implantado o sistema de discagem direta à distância (DDD), criada a 

Telebrás e feita a primeira transmissão a cores da história da televisão brasileira. 

 O oficial da reserva da Marinha Euclides Quandt de Oliveira assumiu o Ministério das 

Comunicações em 1974 como um dos primeiros escolhidos para compor o governo de Ernesto Geisel 

(GASPARI, 2003). Quandt trabalhou no Serviço de Comunicações do Comando da Força Naval do Nordeste, 

em Recife, organizou e instalou a Escola de Eletrônica da Marinha, foi presidente do Conselho Nacional de 

Telecomunicações (CONTEL), onde defendeu o investimento maciço na Embratel e estimulou a abertura de 

cursos técnicos de telecomunicações, vice-presidente da Comissão Interamericana de Telecomunicações 

(CITEL) e presidente da Telebrás. Como ministro, ampliou os investimentos em telefonia e os estudos sobre 

transmissão por satélites. 

 O último Ministro das Comunicações do regime militar, como citado anteriormente, foi o oficial do 

Exército Haroldo Correia de Mattos. Professor universitário, ex-presidente da Empresa de Correios e 

Telégrafos e da Embratel, Mattos extinguiu a concessão de sete emissoras que faziam parte da Rede Tupi, 

pertencente aos Diários Associados, grupo que, nas décadas de 1940 e 1950, tornou-se potência inigualável 

entre as empresas jornalísticas brasileiras. Essa medida adotada por Mattos é um marco conclusivo da 

reformulação das empresas jornalísticas e de radiodifusão feita durante o regime militar, a ser abordada 

adiante. 

 O breve perfil de cada ministro evidencia o investimento feito pelas Forças Armadas, durante 

décadas, na formação de especialistas para a área das Comunicações. Assim como os ministros aqui 

mencionados, diversos militares tiveram experiências semelhantes, não por acaso assumindo postos de 

destaque na Administração Pública no pós-1964. Nos anos seguintes, oficiais passariam pela presidência e 

ocupariam outros cargos em importantes órgãos federais e empresas estatais no campo das Comunicações, 

como o Departamento Nacional de Telecomunicações (DENTEL), Departamento de Correios e Telégrafos, 

Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL), Telebrás e Embratel. 
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4.1.1 – As Comunicações e a Segurança Nacional  

 

 O PREENCHIMENTO POR MILITARES DOS PRINCIPAIS POSTOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO PÓS-1964, NO SETOR DAS COMUNICAÇÕES, NÃO SE 
DEVEU APENAS À COMPETÊNCIA TÉCNICA DESSES. NÃO SOMENTE A OCUPAÇÃO 
DESSES CARGOS, COMO TAMBÉM A CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, A 
RENOVAÇÃO DO APARELHO LEGAL E A CRIAÇÃO DE EMPRESAS ESTATAIS QUE 
OPERAVAM EM REGIME DE MONOPÓLIO SÃO REFLEXO DE IDEOLOGIA DIFUNDIDA NOS 
QUARTÉIS E POSTERIORMENTE PARA A SOCIEDADE CIVIL. AS COMUNICAÇÕES, DE 
ACORDO COM DISCUSSÕES OCORRIDAS AINDA DURANTE GOVERNOS CIVIS 
ANTERIORES A 1964, ERAM TEMA RELATIVO À SEGURANÇA NACIONAL.  
 A PRIMEIRA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA REFERENTE ÀS RADIOCOMUNICAÇÕES4 
NO BRASIL, O DECRETO 20.047 DE 1931, ESTABELECEU, EM SEU ARTIGO 12, QUE O 
SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO É DE INTERESSE NACIONAL E TEM A EDUCAÇÃO COMO 
FINALIDADE PRINCIPAL. O PAPEL DA RADIODIFUSÃO É REFORÇADO PELA LEI 2.597 
DE 1955, QUE VERSA SOBRE ZONAS ESTRATÉGICAS PARA A DEFESA DO PAÍS. 
SEGUNDO O ARTIGO 6º DESSE DOCUMENTO, OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, DENTRE OS 
QUAIS O RÁDIO E A TELEVISÃO, SÃO CONSIDERADOS DE INTERESSE PARA A 
SEGURANÇA NACIONAL.   
 O CONCEITO DE SEGURANÇA NACIONAL VIGENTE À ÉPOCA ESTÁ, EM GRANDE 
PARTE, ATRELADO ÀS IDÉIAS DE GOLBERY DO COUTO E SILVA, GENERAL DO 
EXÉRCITO E MINISTRO-CHEFE DA CASA CIVIL NO GOVERNO DE ERNESTO GEISEL. AO 
ESTADO CABERIA, SEGUNDO GOLBERY, O COMBATE A POSSÍVEIS AMEAÇAS CONTRA 
A VIDA DA POPULAÇÃO E DOS GOVERNANTES E AO FUNCIONAMENTO DA MÁQUINA 
ADMINISTRATIVA, OU SEJA, CABIA AO ESTADO GARANTIR A SEGURANÇA DA NAÇÃO. 
GARANTIR A SEGURANÇA NACIONAL SERIA FUNDAMENTAL PARA ATINGIR OS 
OBJETIVOS NACIONAIS PERMANENTES (ONP), ETAPAS A SEREM ATINGIDAS VISANDO 
AO DESENVOLVIMENTO DO PAÍS. 

ESSA TAREFA SÓ PODERIA SER DESEMPENHADA EM SUA PLENITUDE, CASO O 
ESTADO, EM UMA SITUAÇÃO DE AMEAÇA, FOSSE CAPAZ DE AGIR SEM LIMITADORES 
LEGAIS. A SEGURANÇA NACIONAL ENCONTRAVA-SE, ENFIM, ACIMA DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS. COMO FRISA GOLBERY: 
 

“(...) NÃO HÁ DE FATO – NEM PODERIA HAVER EM SÃ CONSCIÊNCIA 
– QUEM NEGUE NO GOVERNO A RESPONSABILIDADE TOTAL E, POIS, O 
DIREITO INCONTESTÁVEL DE AGIR, ORIENTANDO, MOBILIZANDO, 
COORDENANDO, PARA TAL FIM, TODAS AS ATIVIDADES NACIONAIS. E A 
CONCENTRAÇÃO MAIOR DE PODER QUE DAÍ RESULTAR, EM MÃOS DOS 
DELEGADOS DA VONTADE DO POVO, A AMPLIAÇÃO DA ESFERA DE 

                                                           
4  Expressão usada no próprio Decreto 20.047 como referência à utilização de “radioeletricidade, para a 
transmissão ou recepção, sem fio, de escritos, sinais, imagens ou sons de qualquer natureza por meio de ondas 
hertzianas”, segundo seu artigo 2º. Optou-se, neste trabalho, pela utilização, no mais das vezes, do termo 
radiodifusão, já consagrado pela literatura. 
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ATRIBUIÇÕES RESERVADA AO PODER EXECUTIVO, AS RESTRIÇÕES 
IMPOSTAS AOS PRÓPRIOS DIREITOS DE CIDADANIA NA FORMA PREVISTA 
NOS TEXTOS CONSTITUCIONAIS SÃO COROLÁRIOS INILUDÍVEIS DE TODA 
SITUAÇÃO DE RECONHECIDA GRAVIDADE PARA A SEGURANÇA NACIONAL – 
A APLICAÇÃO DE TAIS COROLÁRIOS COMPORTANDO, COMO É EVIDENTE, 
GRANDE MARGEM DE FLEXIBILIDADE QUE LHES PERMITA 
CONVENIENTEMENTE ADEQUAR-SE AO PROGRESSIVO AUMENTO OU 
RELAXAÇÃO DAS TENSÕES EXTERNAS OU INTERNAS QUE SE ESTEJAM A 
MANIFESTAR.” (COUTO E SILVA, 1981, P. 22-23) 

   
ACEITO, O COROLÁRIO DA SEGURANÇA NACIONAL JUSTIFICAVA A 

CONCESSÃO, AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, DE PODER QUASE ILIMITADO.5 NAS 
COMUNICAÇÕES, A GARANTIA DA SEGURANÇA NACIONAL IMPLICARIA NO ALCANCE, 
EM PARTE, DOS OBJETIVOS NACIONAIS PERMANENTES, DANDO AO PAÍS UMA REDE 
DE COMUNICAÇÕES EFICIENTE E UMA INDÚSTRIA FORTE, AMPARADA POR 
TECNOLOGIA NACIONAL (MATTOS, 1984). SEGUNDO O ENTÃO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, ARTHUR DA COSTA E SILVA, “MAIS COMUNICAÇÕES É MAIS 
SEGURANÇA, MAIS BEM-ESTAR, MAIOR VELOCIDADE NA PENETRAÇÃO DA 
CIVILIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA NOS DISTANTES E SILENCIOSOS RINCÕES DE NOSSA 
PÁTRIA.” (MATHIAS, 1999, P.162) 
 COMUNICAR DE FORMA MASSIFICADA, FAZENDO-SE USO DE MEIOS DE 
RADIODIFUSÃO, DEPENDE, POR SI SÓ, DE CONCESSÃO FEITA PELO PODER PÚBLICO, 
SENDO QUE, ATÉ A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, 
ESPECIFICAMENTE DO PODER EXECUTIVO. A RADIODIFUSÃO ESTÁ, POIS, ATRELADA 
AO ESTADO, TAMBÉM RESPONSÁVEL POR GARANTIR A SEGURANÇA NACIONAL. 
RESSALTE-SE QUE NÃO SE ESTÁ CRITICANDO A NECESSIDADE DE UMA REGULAÇÃO 
DA RADIODIFUSÃO POR PARTE DO ESTADO. DO PONTO DE VISTA TÉCNICO, É 
OBVIAMENTE NECESSÁRIA A REGULAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES DE 
EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO, JÁ QUE É FINITO O NÚMERO DE FREQÜÊNCIAS 
DISPONÍVEIS PARA A TRANSMISSÃO DE SINAIS DE RÁDIO E DE TELEVISÃO. 
 NÃO RARO MILITARES OCUPANTES DE ALTOS CARGOS NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E NA HIERARQUIA DAS FORÇAS ARMADAS RELACIONARAM RADIODIFUSÃO 
E SEGURANÇA NACIONAL. EM PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO DA FUNDAÇÃO DA TV 
GLOBO, NA DÉCADA DE 1960, AO MENOS DOIS OFICIAIS DEIXARAM CLARA SUA 
PREOCUPAÇÃO COM A POSSIBILIDADE DE ASSOCIAÇÃO DE UMA EMISSORA 
BRASILEIRA A UM INVESTIDOR ESTRANGEIRO, PORTANTO NÃO LIGADO AOS 
PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA NACIONAL. MANIFESTAVAM-SE EM RELAÇÃO AOS 
                                                           
5  Esta interpretação do conceito de Segurança Nacional tornou-se mote para justificar o combate, por meio de 
aparelho repressivo próprio, de oposicionistas do regime. Decorre daí, por exemplo, a criação, durante o 
regime militar, do Centro de Informações do Exército (CIE), do Centro de Informações e Segurança da 
Aeronáutica (Cisa) e do Serviço Nacional de Informações (SNI) – esse último planejado, criado e comandado, 
em sua primeira fase, por Golbery do Couto e Silva. Dedicaram-se, em grande parte, ao combate de grupos 
armados de orientação de esquerda, identificados por Golbery como “poderosa quinta-coluna agindo, tanto 
prévia como simultaneamente, sempre em estreita coordenação com quaisquer planos de agressão 
arquitetados no Kremlin” (COUTO E SILVA, 1981, p. 41) – ameaça, portanto, externa ao Brasil e à sua 
segurança. 
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ATAQUES FEITOS PELO DEPUTADO E DIRETOR DOS DIÁRIOS ASSOCIADOS, JOÃO 
CALMON, PRINCIPAL CRÍTICO DO ACORDO ENVOLVENDO A TV GLOBO E O GRUPO 
NORTE-AMERICANO TIME-LIFE.  
 O COMANDANTE DO III EXÉRCITO, GENERAL JUSTINO ALVES BASTOS, ENVIOU 
A JOÃO CALMON, NO DIA 14 DE ABRIL DE 1966, A SEGUINTE MENSAGEM: “ESTOU 
CERTO DE QUE A VIGILÂNCIA DO GOVERNO DO MARECHAL CASTELO, BEM COMO A 
PATRIÓTICA PREGAÇÃO DO NOBRE DEPUTADO, EVITARÃO AS AMEAÇAS REVELADAS 
POR VOSSA EXCELÊNCIA E TRAMADAS DENTRO E FORA DO NOSSO TERRITÓRIO.” 
(HERZ, 1988, P.166-167) 

Mais enfático foi o general Peri Bevilácqua, ministro do Superior Tribunal Militar, em entrevista 

concedida aos Diários Associados:  

 

“É fora de dúvida que essa intromissão e conseqüente influência 
alienígena sobre a opinião pública comprometem a segurança nacional. É 
um caso de polícia. É um atentado frontal à Constituição dos Estados 
Unidos do Brasil. Não apenas a Constituição, mas também o Código 
Brasileiro de Telecomunicações é violentado, quando estrangeiros 
indesejáveis são admitidos em parceria por brasileiros esquecidos do seu 
dever de obediência à lei do país e à organização de telecomunicações que 
lhes foram concedidas pelo Estado.” (HERZ, 1988, p.167) 

 

 Os dois militares são claros: a ação do capital estrangeiro nos meios de comunicação causaria dano à 

soberania do país. Tratar-se-ia de ação direcionada, a julgar pelo poderio de difusão ideológica inerente aos 

meios de comunicação, à propagação de valores não necessariamente nacionais, capazes de prejudicar, como 

explicita claramente Bevilácqua, a Segurança Nacional. 

 AS CAUSAS PARA A OCUPAÇÃO POR MILITARES DE CARGOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO CAMPO DAS COMUNICAÇÕES NÃO SE RESTRINGIAM, 
ASSIM, À COMPETÊNCIA TÉCNICA DESSES PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES E SUA 
CENTRALIDADE PARA A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ARTICULADA PELO REGIME. 
LÁ ESTAVAM MEMBROS DAS FORÇAS ARMADAS, PORQUE ESSAS, DE ACORDO COM A 
ÓTICA DADA, DEVERIAM GARANTIR, EM ÚLTIMA INSTÂNCIA, A SEGURANÇA 
NACIONAL.  
 

4.2 – A Reforma Legal 
 

 A LEGISLAÇÃO RELATIVA ÀS COMUNICAÇÕES É CARACTERIZADA PELA 
LENTIDÃO E PELO DESCASO DO PODER PÚBLICO. TRADICIONALMENTE A 
PROMULGAÇÃO DE UM DOCUMENTO LEGAL NESSE CAMPO DEU-SE COMO RESPOSTA A 
UMA SITUAÇÃO JÁ PRÉ-ESTABELECIDA, O QUE GERA A NECESSIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE DIREITOS PREVIAMENTE ADQUIRIDOS. ASSIM, POR EXEMPLO, 
QUANDO FOI PROMULGADO, EM 1931, O DECRETO 20.047 PARA REGULAR A 
RADIODIFUSÃO, O ESTADO DECIDIA LIDAR TARDIAMENTE COM VINTE E NOVE RÁDIOS 
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JÁ ESTABELECIDAS E EM FUNCIONAMENTO, EM ALGUNS CASOS, HÁ QUASE UMA 
DÉCADA. DESSA FORMA, A AÇÃO DO ESTADO, EM SETOR MARCADO PELA 
VINCULAÇÃO À SEGURANÇA NACIONAL, CARACTERIZAVA-SE COMO REATIVA E, 
PORTANTO, LIMITADA. NÃO SERIA EXAGERO AFIRMAR QUE COMPORTAMENTO PRÓ-
ATIVO FOI O ADOTADO PELO MERCADO E PELA INICIATIVA PRIVADA, JÁ QUE DELES 
DEPENDIAM, NA PRÁTICA, OS NORTES DA RADIODIFUSÃO E DA IMPRENSA 
BRASILEIRAS. 
 QUALQUER GOVERNO INTERESSADO EM UMA MAIOR REGULAÇÃO DAS 
COMUNICAÇÕES NO BRASIL DEVERIA, ASSIM, ADOTAR POSTURA DIFERENTE DA DE 
SEUS ANTECESSORES. A LEGISLAÇÃO PÁLIDA E REATIVA DEVERIA SER SUBSTITUÍDA 
POR DOCUMENTOS QUE A ADAPTASSEM AO CENÁRIO CONTEMPORÂNEO E 
AVANÇASSEM EM QUESTÕES AINDA NÃO DISCUTIDAS, ESTABELECENDO O ESTADO, 
ASSIM, COMO ATOR DETERMINANTE DO PROCESSO DE REGULAÇÃO.  

PODE-SE QUESTIONAR, EM CONTRAPARTIDA, A NECESSIDADE DE APEGO A 
NORMAS LEGAIS POR PARTE DE UM REGIME AUTORITÁRIO. SMITH (2000), NO 
ENTANTO, DEMONSTRA QUE O APREÇO ÀS LEIS – AINDA QUE AUTORITÁRIAS EM SUA 
ESSÊNCIA E PASSÍVEIS DE DESCUMPRIMENTO NO DIA-A-DIA – ERA CARACTERÍSTICA 
COMUM AOS PRESIDENTES MILITARES BRASILEIROS. TRATAVA-SE, SEGUNDO A 
AUTORA, DE BUSCAR, NO CAMPO LEGAL, LEGITIMIDADE PARA GOVERNAR O PAÍS E 
FIGURAR COMO CHEFES DE UM ESTADO DEMOCRÁTICO. 

UMA DAS PRIMEIRAS INCURSÕES DOS MILITARES NO CAMPO DA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA REFERENTE ÀS COMUNICAÇÕES FOI O DECRETO-LEI 236 DE 1967. PELA 
PRIMEIRA VEZ NA HISTÓRIA DO PAÍS, UM MARCO LEGAL ESTABELECEU LIMITES PARA 
A PROPRIEDADE DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, DE ACORDO COM OS SEGUINTES 
CRITÉRIOS: 
 

Art 12. Cada entidade só poderá ter concessão ou permissão para executar 
serviço de radiodifusão, em todo o país, dentro dos seguintes limites:  
I) Estações radiodifusoras de som:  
a - Locais:  
Ondas médias - 4  
Frequência modulada - 6  
b - Regionais:  
Ondas médias - 3  
Ondas tropicais - 3  
sendo no máximo 2 por Estados  
c - Nacionais:  
Ondas médias - 2  
Ondas curtas - 2  
2) Estações radiodifusoras de som e imagem - 10 em todo território 
nacional, sendo no máximo 5 em VHF e 2 por Estado.  

 
 Tratava-se de documento legal marcado já por um grau de  autoritarismo que iria aumentar na 

legislação brasileira nos anos seguintes, como reflexo do endurecimento do regime militar nos mais diversos 

setores. Tornava-se passível de punição, de acordo com o Decreto-Lei 236, o uso de emissoras de rádio e 
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televisão para incitar a desobediência às leis, ultrajar a honra nacional, fazer propaganda de guerra ou de 

processos de subversão, ofender a moral, insultar os Poderes da República e colaborar na prática de rebeldia, 

dentre outros. Note-se que esses são conceitos amplos, passíveis de interpretação igualmente ampla e 

adaptáveis a grande parte das notícias veiculadas pelos meios de comunicação.  

 A Lei 5.250 de 1967, conhecida como Lei de Imprensa, também estabeleceu parâmetros coercitivos. 

Se, em seu artigo 1º, afirma que é livre a manifestação do pensamento e a difusão de idéias, logo no caput do 

mesmo artigo é estabelecida a proibição de propagandas de guerra e de processos de subversão da ordem. A 

Lei de Imprensa estabelece punições, parâmetros para definição de responsáveis pelas matérias jornalísticas e 

do direito de resposta e obrigatoriedade de registro para publicações impressas (e, conseqüentemente, a 

criação da categoria de “publicações clandestinas”). Em respeito às garantias constitucionais democráticas, o 

artigo 66, que viria a ser desprezado, estabeleceu que jornalistas profissionais não poderiam ser detidos ou 

presos antes de sentença transitada em julgado. No mais, a Lei de Imprensa reafirma que apenas brasileiros 

natos podem ser donos e responsáveis pela orientação ideológica das empresas jornalísticas, diretriz 

consoante com as demais regulamentações do setor. Complementando a matéria regulada pela Lei de 

Imprensa, o Decreto-Lei 972 de 1969 estabeleceu prazos e condições para a obtenção de registro de jornalista 

profissional e caracterizou a prática da profissão. 

 Além dos dois principais documentos legais referentes à radiodifusão e à imprensa criados no regime 

militar, um conjunto de leis destinadas à sociedade civil de uma forma geral restringiu a liberdade de 

imprensa e a manifestação de idéias no Brasil pós-1964. Em dezembro de 1968 o regime militar decidiu 

estancar as crescentes contestações à situação política do país, manifestadas pela sociedade civil em protestos, 

passeatas e movimentos organizados e por políticos de oposição em seus discursos, com um instrumento legal 

já conhecido – o Ato Institucional. Já eram quatro os AIs outorgados desde 1964, sendo o último em 

dezembro de 1966. A menção à sigla lembrava punições e reformas políticas.  

 O texto do AI-5 tornou-se conhecido na noite de 13 de dezembro de 1968. Estava mantida a 

Constituição Federal de 1967, acrescida das mudanças presentes no novo Ato Institucional. Com base nele, o 

Presidente da República poderia decretar o recesso do Congresso Nacional e de assembléias legislativas, 

intervir no governo de estados e municípios, cassar e suspender direitos políticos, decretar e prorrogar o 

estado de sítio e confiscar os bens de funcionários públicos corruptos. Ficavam suspensas garantias como 

vitaliciedade e estabilidade e, em crimes políticos contra a Segurança Nacional, o habeas corpus. No que 

tange à imprensa, essas restrições significavam que jornalistas enquadrados em crimes previstos na Lei de 

Imprensa, cujos critérios, como já visto, eram fluidos e passíveis de múltiplas interpretações, poderiam ter 

seus direitos políticos suspensos e cassados e, se presos, não teriam direito a habeas corpus. O artigo nono do 

ato abria prerrogativa, ainda, para a decretação de censura, ao facultar ao Poder Executivo a possibilidade de 

baixar atos complementares visando à defesa do status quo vigente. 

 OS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL FORAM REDEFINIDOS QUASE 
DEZ MESES DEPOIS. EM SETEMBRO DE 1969, ENTROU EM VIGOR O DECRETO-LEI 898, 
CONHECIDO COMO LEI DE SEGURANÇA NACIONAL, QUE REVOGOU LEGISLAÇÃO 
SIMILAR ANTERIOR, O DECRETO-LEI 314 DE 1967. EM SEU ARTIGO 1º, AFIRMA QUE 
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TODAS AS PESSOAS SÃO RESPONSÁVEIS PELA SEGURANÇA NACIONAL, ESTANDO 
TODOS, IMPLICITAMENTE, SUBMETIDOS AOS DITAMES PREVISTOS NO DOCUMENTO. 
OS CRIMES E PUNIÇÕES PREVISTOS NA LEI SÃO REGULADOS POR 47 ARTIGOS. DENTRE 
ELES, DESTACAM-SE ENTENDIMENTOS COM OUTROS PAÍSES PARA PREJUDICAR A 
SOBERANIA NACIONAL, SABOTAGEM DE INSTALAÇÕES MILITARES, PROPAGANDAS 
CONSIDERADAS SUBVERSIVAS, ESPIONAGEM EM PROVEITO DE OUTRO PAÍS, 
DIVULGAÇÃO DE FATO OU NOTÍCIA FALSA COM O INTUITO DE CRIAR CONFLITO ENTRE 
AUTORIDADES E A SOCIEDADE CIVIL, DESTRUIÇÃO DE SÍMBOLOS NACIONAIS, 
SUBVERSÃO DA ORDEM, ESTÍMULO À GUERRA REVOLUCIONÁRIA OU SUBVERSIVA, 
ROUBO DE BANCOS COM QUALQUER FINALIDADE, OFENSA DA HONRA DE 
AUTORIDADES, PROMOÇÃO DE GREVE E CRIAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES 
PARAMILITARES, DENTRE OUTROS. AS PENAS, DEPENDENDO DOS CRIMES, VARIAVAM 
DE OITO MESES À MORTE E OS JULGAMENTOS PODERIAM OCORRER EM FORO MILITAR, 
NA PRÁTICA MAIS RIGOROSO. 
 Além de cercear as liberdades individuais e ampliar a possibilidade de punições rigorosas a 

opositores do regime militar, a Lei de Segurança Nacional apresentou brechas semelhantes aos outros marcos 

legais estudados. Os termos “Segurança Nacional” e “subversão” continuavam caracterizados de forma ampla 

e passível de diferentes interpretações. Eram, na verdade, definidos ao sabor do momento pelas autoridades 

constituídas.  

 Para a imprensa, a Lei de Segurança Nacional representava um perigoso cerceamento. A liberdade de 

manifestação de pensamento, já comprometida pelas circunstâncias, tornava-se ainda mais frágil com a 

possibilidade de ser encarada como propaganda subversiva ou tentativa de confrontar sociedade e governo. A 

possibilidade de aproximar, por meio legal, jornalistas no cumprimento de suas funções, críticos do regime e 

integrantes de grupos guerrilheiros era propositalmente perigosa, visto que associava um dos pilares das 

democracias modernas, ou seja, a imprensa independente e fiscalizadora do poder público, ao conceito de 

“subversão” difundido pela propaganda governamental. Ao abarcar todos esses três atores em uma mesma lei, 

o regime militar estabeleceu sobre a imprensa o manto da desconfiança constante e vigilante e atraiu para si, 

em tese, o poder de atribuir confiabilidade ao noticiário diário. Se a imprensa podia ser associada à 

“subversão”, era melhor que a população se mantivesse vigilante e confiasse apenas na versão oficial, 

apresentada pelos defensores da Segurança Nacional. 

 A rápida análise das quatro leis acima mencionadas demonstra a diversidade de formas disponíveis 

para a punição a jornalistas críticos ao regime. A tarefa mais difícil não seria constatar uma irregularidade – 

seria, dado o amplo leque legal existente, não enquadrar os opositores em nenhum crime. O olhar vigilante 

sobre a “subversão” e suas diferentes formas de manifestação estabelecia, na prática, que todos eram 

virtualmente culpados até prova em contrário. Estava configurada, pois, inversão na lógica jurídica: tratava-

se, então, de provar inocência, dia após dia. 

 A legislação existente colocou jornalistas, ainda, em outro patamar. Os tradicionais crimes de 

imprensa – calúnia, injúria e difamação – não atentavam mais apenas contra pessoas, mas, às vezes, contra a 
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Segurança Nacional, ganhando importância distinta. Ofendidos e Segurança Nacional podiam, então, 

confundir-se. 

 Faltava, porém, ainda, regulamentação precisa sobre uma prática. Os crimes e punições estavam 

claros, mas ainda não havia regulamentação para prevenir supostos delitos cometidos pela imprensa e evitar 

os transtornos decorrentes desses. Em outras palavras, faltava respaldo legal para o exercício da censura aos 

meios de comunicação de massa e à prática jornalística. A partir de 1970, não faltava mais. 

 

4.3 - Censura como Política de Estado 
  

 Se, por um lado, os militares, quando chegaram ao poder, já eram dotados de conhecimentos técnicos 

suficientes para empreender mudanças na radiodifusão e nas telecomunicações brasileiras, por outro não 

dispunham de experiência para lidar com a imprensa. Na verdade, pouco tinham lidado com a praxis 

jornalística cotidianamente, até mesmo pelo simples fato de jamais terem governado o país durante longos 

períodos. Dos 26 homens que ocuparam a Presidência da República seja como representantes eleitos, seja em 

épocas de vacância de poder antes de Castello Branco, apenas sete eram militares, incluindo três membros de 

uma junta que, durante onze dias, governaram o país antes da posse de Getulio Vargas. O período em que os 

militares mais permaneceram no poder durou cinco anos, de 1889 a 1894. 

 Tradicionalmente as políticas públicas direcionadas à imprensa fiel ao regime restringiam-se à 

subvenção, via crédito e publicidade oficiais. Governos de cunho autoritário não hesitaram, de acordo com a 

tradição brasileira, em censurar e apreender publicações consideradas demasiadamente críticas. A prática de 

censurar historicamente pouco coube às Forças Armadas, sendo essa, no mais das vezes, função de setores das 

forças policiais e de civis contratados para esse fim. 

 A censura prévia de espetáculos públicos, programas de rádio e de televisão e músicas era tarefa do 

Serviço de Censura de Diversões Públicas, ligado ao Departamento Federal de Segurança Pública, de acordo 

com o Decreto-Lei 20.493 de 1946, tido, por Beatriz Kushnir (2004), como um dos pilares da censura durante 

o regime militar, ainda que tenha sido promulgado antes da instalação desse. Foram criados, no início do 

regime militar, documentos legais capazes de restringir a liberdade de imprensa e submetê-la aos ditames do 

poder público, porém faltava uma legislação específica para viabilizar a censura prévia à imprensa. 

Ainda no dia 13 de dezembro de 1968, data da promulgação do Ato Institucional 5, redações do Rio 

de Janeiro e de São Paulo receberam manuais de comportamento assinados por generais.6 Ambos proibiam a 

divulgação de notícias contrárias ao regime, dentre elas as referentes a greves, declarações de personalidades 

cassadas, protestos estudantis de natureza política, movimentos operários e atos de violência praticados por 

grupos guerrilheiros. O marco legal do regime militar destinado à censura da imprensa, porém, só seria 

promulgado em 1970 - tratava-se do Decreto-Lei 1.077. O governo do general Emílio Médici proibia, então, 

publicações e exteriorizações ofensivas à moral e aos bons costumes em qualquer meio de comunicação. Se 

fosse necessário, o Ministro da Justiça poderia solicitar prévia verificação de livros e revistas. 

                                                           
6 Ver anexos 2 e 3. 
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Smith (2000) defende que o Decreto-Lei 1.077 possibilitava a proibição moral de livros e de 

periódicos, mas não se referia à censura de informações. A censura prévia de jornais e revistas permaneceria, 

portanto, ilegal, segundo a autora.  

É aceitável o argumento de que o texto desse decreto-lei é amplo e impreciso. Em nenhum momento 

ele utiliza a palavra “censura”, a não ser quando se refere ao Conselho Superior de Censura, órgão que seria 

instalado apenas em 1979 e que contava com a participação de representantes da sociedade civil. Em 1970, no 

entanto, já eram tantos os documentos legais que dilapidavam a liberdade de imprensa e tantas as práticas 

coercitivas empregadas pelo regime militar, que a censura à imprensa tornava-se mera conseqüência de um 

ambiente essencialmente autoritário. 

Eram diversas as técnicas usadas pelas instâncias de poder responsáveis pela censura. A mais comum 

delas, durante a década de 1970, foram os recados transmitidos por bilhete ou por telefone às redações. Quase 

sempre anônimos, vinham acompanhados de expressões como “por ordem superior” e “está proibido”. Em 

poucos casos esclareciam de quem partia a ordem, às vezes atribuída ao Ministro da Justiça, às vezes a 

autoridades policiais ou militares. Por vezes, chegavam a ser fonte de informação para jornalistas: ocultada a 

informação graças ao medo impingido aos canais de comunicação disponíveis, eram os bilhetes que traziam, 

ao proibir, detalhes dos fatos. Conforme levantamento feito por Smith (2000), o Jornal do Brasil recebeu, 

entre setembro de 1972 e outubro de 1975, 256 bilhetes com proibições; a Folha de São Paulo, entre março 

de 1972 e dezembro de 1974, 286; e três jornais de Salvador, entre 1969 e 1978, 308. As proibições oficiais 

foram diminuídas a partir do governo do general Ernesto Geisel. De 106 em 1973, aumentaram para 117 em 

1974 e caíram vertiginosamente para 8 em 1975. Assim a autora descreve o rito de distribuição das 

proibições: 

 

“Os bilhetinhos não tinham qualquer base jurídica, o que se 
manifestava na maneira pela qual eles eram distribuídos. A Polícia Federal 
mandava proibições por telefone, telegrama ou documento escrito. O papel 
era comum e não trazia qualquer timbre ou carimbo, o que era bastante raro 
na burocracia brasileira e devidamente observado por muitos jornalistas. 
Dessa maneira, o documento em si não dava nenhuma indicação da origem 
da proibição. Os bilhetinhos propriamente ditos eram levados a cada jornal 
por um policial de nível inferior. Embora o papel comum ocultasse a 
autoridade de onde provinha a ordem, o policial uniformizado indicava com 
bastante clareza quem ela era.” (SMITH, 2000, p.141)  

 

 Havia lógica na forma de distribuição dos bilhetes. Anônimos, não eram emitidos, na prática, por 

ninguém especificamente. Tornava-se, pois, difícil gerarem qualquer reclamação incisiva por parte dos 

jornalistas, já que esses não saberiam com precisão a quem recorrer. Seus distribuidores eram policiais de 

patentes inferiores encarregados de cumprir ordens, sem qualquer ingerência nas proibições. Por mais que, 

pessoalmente, revelassem a corporação responsável pela ordem, não deixavam claro qual era o autor da 

mesma. Entregues a jornalistas ocupantes de cargos hierarquicamente altos e responsáveis pela produção 

jornalística do periódico, os bilhetinhos atingiam seu alvo e cumpriam o objetivo a que se predispunham, ou 
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seja, a não veiculação de determinada informação. Não havia possibilidade de um determinado periódico 

acusar o não recebimento do bilhete, já que cabia a quem o recebia assinar um recibo. Anônimos, enfim, 

transmitiam um recado claro: a ordem deveria ser cumprida sem hesitação ou discussão. 

 Cabe questionar até que ponto essas ordens eram dadas por autoridades devidamente responsáveis 

por essa atividade. Se, por um lado, era inegável o conhecimento da prática por parte das instâncias de poder 

ligadas diretamente aos altos cargos da administração pública, por outro, a possibilidade de anonimato abria 

espaço para a utilização desse mecanismo por integrantes das forças policiais, de hierarquia mediana, 

interessados em determinar a não veiculação de determinada informação. Assim, torna-se possível imaginar a 

inexistência de um controle total desse procedimento pelas autoridades competentes. 

 Já que os bilhetes atingiam seus objetivos, a existência de censores presentes rotineiramente nas 

redações ficou reservada a casos específicos. Pouquíssimas publicações de grande circulação tiveram, em suas 

redações, a presença física e constante de um censor. Da redação do jornal O Estado de S. Paulo, conhecido 

por substituir notícias censuradas por receitas culinárias e poemas, o censor saiu para não mais voltar em 

janeiro de 1975. A censura prévia também esteve presente, por longos períodos de tempo, em Veja, O 

Pasquim, Jornal da Tarde, Tribuna da Imprensa e jornais da imprensa alternativa. 

 Ainda que não mantivesse censores dentro de grande parte das publicações do país, os órgãos 

responsáveis pela vigilância à imprensa cumpriam sua tarefa de perto. Não são raras as histórias de pessoas 

que misteriosamente passavam a trabalhar em redações na condição de repórteres sem que ninguém as 

conhecesse. Além disso, jornalistas trabalharam nos órgãos responsáveis pela censura, notoriamente os que 

cuidavam da proibição de livros, músicas e espetáculos. Kushnir (2004) faz referência a alguns desses 

profissionais das letras (e da proibição das letras): no início da década de 1960, o chefe do Serviço de Censura 

na Guanabara, nomeado pelo governador e jornalista Carlos Lacerda, era jornalista há mais de trinta anos e, 

no fim da década de 1960, sete dos 34 nomes listados como integrantes do Serviço de Censura eram 

jornalistas.  

 Tarefa principalmente da Polícia Federal, a censura era de responsabilidade de policiais e 

intelectuais. A mistura de formações qualificava o quadro de funcionários. Intelectuais entendem melhor, 

imagina-se, a mensagem subliminar transmitida por autores politicamente engajados, bem como percebem 

com mais facilidade e antecipadamente os problemas que podem advir de determinado material jornalístico. 

 A existência de jornalistas nos quadros dos serviços de censura remete à questão da resistência por 

parte dos meios de comunicação. Não foram comuns as reações aos bilhetes contendo proibições. De acordo 

com pesquisas e relatos históricos, ordens não deixaram de ser cumpridas e a liberdade de imprensa não 

recebeu defesa incondicional. Nesse sentido, é revelador o depoimento de Walder de Góes, ex-supervisor do 

Jornal do Brasil:  

 

“Havia autocensura, no sentido de que a aceitávamos, mas se não o 
fizéssemos o jornal seria fechado (...). Poderia ter sido feito mais do que estava 
sendo feito. Poderia ter havido maior resistência. O medo era maior do que a 
ferocidade do animal. Poderia ter havido mais resistência, não?” (SMITH, 2000, 
p.166)  
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Góes começa a justificar a aceitação da censura pela existência de um compromisso maior com a 

sobrevivência do jornal. Depois, termina por reconhecer a inexistência de uma pressão grande o suficiente que 

justificasse o silêncio e a ausência de reação. 

A vigência de censura à imprensa durante um longo espaço de tempo marca novos traços culturais 

nos jornalistas e imprime um rastro de medo em quem lida, de alguma forma, com a produção de conteúdo 

noticioso. No Brasil, essas conseqüências se fariam presentes ainda depois do fim do regime militar, quando a 

censura à imprensa já não era mais uma realidade. Repórteres passam a comparar a importância da 

informação obtida com o volume de problemas que ela traz consigo. Se esse for maior que aquela, nem 

sempre fazem chegar a notícia a seus superiores. Editores passam a consultar sistematicamente seus 

superiores sobre a veiculação de informações negativas para personalidades de reconhecido prestígio político 

ou econômico. Jornalistas ocupantes de altos cargos hierárquicos e empresários dos meios de comunicação 

optam por veicular notícias que não os prejudiquem pessoalmente, nem suas empresas. A existência de 

comportamento semelhante a esse pode existir em qualquer lugar do mundo, mas se torna ainda mais intensa 

em cenários marcados pelo autoritarismo. É a autocensura, já citada por Góes. 

 Kucinski (1998) classifica a autocensura como uma mentira ativa, já que consciente por parte do 

jornalista. A prática esconde do leitor que a informação está sendo omitida, ou seja, faz seu público-alvo 

acreditar na notícia como se ela fosse verdadeira e completa. E conclui:  

 

“A autocensura é mais danosa do que a censura exógena exercida pelo Estado, porque implica o 

envolvimento da vítima da repressão na proposta repressiva. O jornalista que se autocensura é a primeira e 

principal vítima da autocensura. A censura exógena do Estado impede o exercício da liberdade, sem 

necessariamente afetar sua dignidade de ser humano e sua personalidade de homem livre. Já a autocensura 

atinge diretamente a integridade do ser, porque ele aceita a restrição à sua liberdade e se torna, ao mesmo 

tempo, agente e objeto da repressão. A invenção da autocensura é uma particularidade de regimes 

autoritários e, portanto, um dos critérios de demarcação desses regimes. A autocensura jornalística é tão 

originalmente nossa, latino-americana, que essa expressão não é usual nos léxicos de comunicação e 

jornalismo das democracias liberais.” (KUCINSKI, 1998, p. 68-69)   

 

 ASSIM, A AUTOCENSURA PODE SER VISTA EM REGIMES AUTORITÁRIOS COMO 
UM OBJETIVO-FIM DE UMA POLÍTICA PÚBLICA DE CENSURA. ESPERA-SE QUE, 
SUBMETIDOS À CENSURA POR MUITO TEMPO, JORNALISTAS POSSAM SER CAPAZES DE 
SABER, POR SI SÓ, O QUE PODEM E O QUE DEVEM PUBLICAR, BEM COMO O QUE NÃO 
DEVEM JAMAIS CITAR, SOB A ÓTICA DO REGIME. NESSE MOMENTO JÁ ESTARIAM 
CAPAZES DE CENSURAR A SI MESMOS E DE DOUTRINAR GERAÇÕES FUTURAS. DE 
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ACORDO COM ESSA VISÃO, A PERMANÊNCIA DE CENSORES NAS REDAÇÕES OU A 
EMISSÃO DE BILHETES COM PROIBIÇÕES, NESSA NOVA REALIDADE, JÁ NÃO FARIAM 
MAIS SENTIDO.  

4.3.1 - Coerção  
 

 CENSURA PRÉVIA E PROIBIÇÕES POR MEIO DE AVISOS IMPEDIAM A 
DIVULGAÇÃO DE MATERIAL PREJUDICIAL AO REGIME MILITAR, ENQUANTO AMEAÇAS 
DE PROCESSOS A JORNALISTAS COM BASE NA LEI DE IMPRENSA E NA LEI DE 
SEGURANÇA NACIONAL ESTABELECIAM O TEMOR NAS REDAÇÕES. NA PRÁTICA, 
COMO FRISOU GÓES, OS MECANISMOS OFICIAIS DE PUNIÇÃO POUCO FORAM USADOS, 
EM PARTE DEVIDO AO CUMPRIMENTO DAS PROIBIÇÕES PELA IMPRENSA. KUCINSKI 
(1998) AFIRMA QUE FORAM APENAS QUINZE OS JORNALISTAS PROCESSADOS POR 
CRIMES DE IMPRENSA, NA MAIOR PARTE DAS VEZES GRAÇAS A TEXTOS PUBLICADOS 
EM JORNAIS DO INTERIOR DO PAÍS. 
 Não se trata, aqui, de crucificar toda a imprensa por uma suposta falta de resistência. Seria até fácil 

fazê-lo, passados mais de vinte anos do fim do regime militar, com base na análise histórica de que poucas 

medidas coercitivas e punitivas foram, de fato, empregadas. Não se pode ignorar, entretanto, o ambiente de 

temor vivido não só pela imprensa, como também por toda a sociedade civil. Houve jornalistas e publicações, 

notadamente as menores, que se opuseram às regras estipuladas pelos militares. Um deslize poderia 

representar prejuízos para a integridade física dos funcionários da empresa e para a saúde financeira da 

publicação, como ocorreu no Jornal do Brasil. 

 Em 1978, o governo federal proibiu as entidades a ele ligadas, incluindo empresas estatais, de 

comprarem espaço publicitário no jornal carioca. À época, a linha editorial do jornal primava pela 

confrontação com o regime, mesmo que de acordo com os rigores das regras oficiais. A receita publicitária 

proveniente do governo, segundo Góes, representava 15% de todas as verbas recebidas pelo Jornal do Brasil 

(SMITH, 2000). Durante 40 dias a direção do jornal decidiu resistir. Terminou por ceder às pressões e 

recebeu as verbas publicitárias de volta. 

 Além do corte de verbas publicitárias e da censura, o governo, não só durante o regime militar, como 

também em outras fases da história do país, dispunha de outros mecanismos para pressionar e orientar a 

imprensa. Destacam-se, entre eles, a negação de empréstimos por bancos oficiais, a recusa na aprovação de 

licenças para importação de equipamento e papel, o aumento da tributação sobre material importado e o 

confisco de tiragens.    

Esse último recurso foi usado com razoável freqüência durante o regime militar. Em 

1977, a Polícia Federal apreendeu oito edições da Tribuna da Imprensa e, entre 1977 e 

1982, foram apreendidas 15 edições de Repórter. As apreensões significavam duplo 

prejuízo: as perdas eram financeiras, na medida em que se gastava com a publicação dos 

periódicos que não eram vendidos, e de credibilidade junto aos leitores, já que os jornais 

sumiam das bancas sem que os leitores fossem previamente avisados. 
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Os métodos coercitivos e punitivos oficiais e o emprego desses não pareciam ser 

suficientes para setores das Forças Armadas. O Centro de Informações do Exército (CIE) 

discutia, em documento próprio, o uso de estratégias para inviabilizar financeiramente 

publicações contrárias ao regime sem confrontar a suposta liberdade de imprensa existente. 

Dentre elas estavam a prática de auditorias rigorosas, a obrigatória declaração das fontes de 

recursos das publicações, a proibição de jornais e revistas terem funcionários acusados nos 

termos da Lei de Segurança Nacional e o cancelamento de registros de publicações que 

tivessem dívidas com o Tesouro Nacional. E concluía: 

 

“Com a finalidade de impedir a infame atividade da discordante 
imprensa alternativa, apresentamos sugestões práticas que produzirão 
resultados satisfatórios, se adotadas. Seria pura fantasia imaginar um curso 
de ação que não levasse em conta como fator importante a atual conjuntura 
política do país, que nesta área presume ampla liberdade de imprensa. Nada 
se fez para avaliar o mérito dessa posição; ao contrário, ela foi aceita como 
um fato consumado que tem sido aproveitado com total irresponsabilidade 
pelos comunistas, especialmente na imprensa alternativa, na qual eles 
exercem controle quase absoluto. Outro fator que devia ser lembrado é que 
as sanções econômicas exercem um efeito mais rápido, direto e positivo 
sobre qualquer publicação do que processos judiciais que, devido às 
características de nossa legislação, podem ser excessivamente demorados.” 
(SMITH, 2000, p. 76) 

   

Ao mesmo tempo em que se fortalecia a proposta de abertura política, lentamente 

posta em prática pelo governo, e mesmo antes dela, grupos radicais formados por militares 

agiam não só com o objetivo de brecar a abertura, como também de ameaçar instituições 

favoráveis ao fim do regime. Os ataques eram atribuídos por setores das Forças Armadas a 

grupos guerrilheiros de esquerda, na verdade já dizimados há anos, motivando pedidos de 

aumento da repressão política. 

Uma bomba atingiu o depósito do Jornal do Brasil em 7 de novembro de 1968. Na 

madrugada do dia 12 de março de 1970, um desses grupos integrados por militares lançou 

uma bomba na casa onde funcionava a redação d’O Pasquim. Esse foi um dos poucos erros 

do grupo, já que a bomba não estourou. Na hora do ataque a equipe do jornal realizava uma 

reunião. Em 10 de abril do mesmo ano, o grupo voltou a jogar uma bomba na mesma casa, 

com danos mais sérios. Em 19 de agosto de 1976, o atentado à bomba foi contra a sede da 

Associação Brasileira de Imprensa. Em 22 de setembro, outra bomba foi lançada na casa do 
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jornalista Roberto Marinho, dono das Organizações Globo. A sede do jornal Tribuna da 

Imprensa foi alvo de um incêndio criminoso em 4 de outubro de 1979. Em 27 de agosto de 

1980, uma carta-bomba chegou à redação do jornal Tribuna da Luta Operária. Além 

desses, foram atacados, durante todo o regime militar, teatros, bancas de revistas, shows 

(como o feito no Riocentro), livrarias, editoras, embaixadas de países comunistas, 

instituições de ensino e a sede da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), totalizando, pelo 

menos, 31 alvos (ARGOLO et al., 1996, p.278-279). 

Se não aprovava os atos hostis, o regime militar também não os punia com rigor. 

Eventuais e esporádicos inquéritos não terminavam em prisões ou afastamento de militares. 

Segundo Gaspari (2004), no fim da década de 1970, o governo Geisel já se encontrava 

imprensado entre a tentativa de abertura política, sua própria sustentação política e o 

fortalecimento de grupos armados de direita insatisfeitos com a redução da repressão. 

Eventuais punições a militares, nesse sentido, poderiam ser o estopim para a tentativa de 

golpe, o comprometimento do governo e a derrocada do processo de abertura. 

Assim, a política central voltada para a imprensa durante o regime militar 

caracterizou-se pelo emprego de mecanismos de censura e de punição, além de estratégias 

de coerção e violência pura e simples empregadas por setores radicais, aceitas ou, ao 

menos, ignoradas pelo governo. Tratava-se, no que tange à atividade jornalística, de anular 

a contestação e inviabilizar a existência de críticas – sobretudo, silenciar.  

 

4.4 – A Reforma das Estruturas 

 

 ENQUANTO A GARANTIA DA SEGURANÇA NACIONAL, NO TOCANTE ÀS 
COMUNICAÇÕES, TORNAVA-SE ALVO DE REGULAÇÃO POR MEIO DE LEGISLAÇÃO 
EMINENTEMENTE COERCITIVA, OS OUTROS TRÊS OBJETIVOS DELINEADOS PELO 
MINISTÉRIO – DESENVOLVIMENTO, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DIFUSÃO DE 
INFORMAÇÕES – DEMANDAVAM POLÍTICAS OUTRAS, DE CARÁTER MAIS PROFUNDO. 
AOS OLHOS DO REGIME, TORNAVA-SE NECESSÁRIO REFORMAR AS ESTRUTURAS NO 
SETOR, SEJA AS LIGADAS À ÓRBITA ESTATAL (PRATICAMENTE INEXISTENTES), SEJA 
AS PERTENCENTES À INICIATIVA PRIVADA (DIFUSAS E NEM SEMPRE SÓLIDAS). 
EXPLÍCITA E OFICIALMENTE, O GOVERNO DO GENERAL JOÃO FIGUEIREDO, O ÚLTIMO 
ANTES DA INSTALAÇÃO DA NOVA REPÚBLICA, RECONHECEU A IMPORTÂNCIA, 
DENTRO DA POLÍTICA TRAÇADA, DA PARCERIA ENTRE A INICIATIVA PRIVADA E O 
ESTADO, AO AFIRMAR QUE A DIRETRIZ FUNDAMENTAL NESTE SETOR ERA O 
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ESTÍMULO À “FORMAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE REDES NACIONAIS PRIVADAS PARA 
APOIAR A INTEGRAÇÃO NACIONAL, INCLUSIVE NO TOCANTE À INTERIORIZAÇÃO DA 
TELEVISÃO, OBSERVADA A DIRETRIZ DE PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS 
TRADIÇÕES E MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DAS REGIÕES DO PAÍS.” (MATHIAS, 
1999, P.164) 
 A OBSERVAÇÃO DO GOVERNO FIGUEIREDO CONTRARIA, EM PARTE, O 
DECRETO 52.795 DE 1963, QUE INSTITUIU O REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
RADIODIFUSÃO. SEGUNDO O ARTIGO 3º DO DOCUMENTO,  
 

“OS SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO TEM FINALIDADE EDUCATIVA E 
CULTURAL, MESMO EM SEUS ASPECTOS INFORMATIVO E RECREATIVO, E 
SÃO CONSIDERADOS DE INTERESSE NACIONAL, SENDO PERMITIDA, APENAS, 
A EXPLORAÇÃO COMERCIAL DOS MESMOS, NA MEDIDA EM QUE NÃO 
PREJUDIQUE ESSE INTERESSE E AQUELA FINALIDADE”.  

 
A AUSÊNCIA DE DISPOSITIVOS QUE OBJETIVAMENTE DEFINAM O QUE É UMA 

“FINALIDADE EDUCATIVA E CULTURAL” PREJUDICA O ENTENDIMENTO DO ARTIGO E 
AVALIZA UM DEBATE A RESPEITO DE SUA COMPREENSÃO. POR FINALIDADE 
EDUCATIVA, PODER-SE-IA IMAGINAR AS EMISSORAS EDUCATIVAS ESTATAIS, 
DISCUTIDAS ADIANTE. JÁ A CONCEPÇÃO DE FINALIDADE CULTURAL É MAIS 
ABRANGENTE: O QUE SERIA A CULTURA E, MAIS QUE ISSO, COMO SE DARIA SUA 
DIFUSÃO?  
 A CONSOLIDAÇÃO DAS REDES PRIVADAS NACIONAIS DEVERIA OBEDECER A 
QUESTÕES POLÍTICAS E TÉCNICAS. TRATAVA-SE, EM PRIMEIRO PLANO, DE APOIO AOS 
QUE RESPEITASSEM OS DITAMES DA SEGURANÇA NACIONAL, SEGUNDO O CONCEITO 
E OS MARCOS LEGAIS ENTÃO ADOTADOS, E O IDEÁRIO POLÍTICO VIGENTE. A SEGUIR, 
FAZIA-SE NECESSÁRIO SOLUCIONAR O PROBLEMA TÉCNICO. DADA A LIMITAÇÃO 
NATURAL DO ESPECTRO DE FREQÜÊNCIAS, O NÚMERO DE EMISSORAS EXISTENTES É 
RESTRITO, FAZENDO-SE NECESSÁRIO MUITAS VEZES, PARA A CRIAÇÃO DE NOVAS, O 
FECHAMENTO DE ANTIGAS.  
 PARA VIABILIZAR AS REDES A QUE O GOVERNO FIGUEIREDO ALUDIU, O 
REGIME MILITAR TEVE QUE PROMOVER O INVESTIMENTO EM INFRA-ESTRUTURA. 
ANTES DE 1964, INEXISTIAM POSSIBILIDADES TÉCNICAS PARA A FORMAÇÃO DE 
REDES, PELO MENOS TAL COMO AS CONHECEMOS HOJE. FEITO PELO ESTADO, ESSE 
DEVE SER PONTO DE PARTIDA PARA UMA COMPREENSÃO MAIS AMPLA DA 
REFORMULAÇÃO DA RADIODIFUSÃO E DA IMPRENSA BRASILEIRAS. 
 

4.4.1 – As Instituições Estatais 

 

 A CRIAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES (EMBRATEL) 
EM 1965 SEGUIU DETERMINAÇÃO DO CÓDIGO BRASILEIRO DE TELECOMUNICAÇÕES, 
SEGUNDO O QUAL CABIA AO ESTADO CRIAR MECANISMOS QUE VIABILIZASSEM A 
IMPLANTAÇÃO E A OPERAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS ÀS TELECOMUNICAÇÕES. A 
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EMPRESA FORMADA POR CAPITAL ESTATAL EM QUASE TODA A SUA TOTALIDADE 
TINHA, COMO ATRIBUIÇÕES BÁSICAS, A OPERAÇÃO E A EXPANSÃO DO APARATO 
EMPREGADO NAS TELECOMUNICAÇÕES ENTRE OS ESTADOS FEDERADOS E COM O 
EXTERIOR, A FORMAÇÃO DE REDES NACIONAIS DE TELEX E A TRANSMISSÃO DE 
DADOS. A PRINCÍPIO, A LIGAÇÃO ENTRE TODAS AS CAPITAIS E PRINCIPAIS CIDADES 
DO BRASIL DEU-SE POR MEIO DE MICROONDAS. 
 NÃO ERA ESSA, PORÉM, TECNOLOGIA SUFICIENTE PARA ATINGIR OS OBJETIVOS 
ALMEJADOS PELO REGIME. EM 1969, ENTROU EM FUNCIONAMENTO A ESTAÇÃO DE 
TANGUÁ, NO RIO DE JANEIRO, PARA A COMUNICAÇÃO VIA SATÉLITE E FOI 
INAUGURADO O TRONCO-SUL LIGANDO CURITIBA A PORTO ALEGRE. JÁ ERA 
POSSÍVEL, ENTÃO, TRANSMITIR IMAGENS VIA SATÉLITE AO VIVO NO BRASIL, COMO 
DEMONSTRADO NA DESCIDA DO HOMEM NA LUA NO MESMO ANO. EM 1972, A 
EMBRATEL JÁ HAVIA CONECTADO TODAS AS CAPITAIS E AS QUINHENTAS MAIORES 
CIDADES DO PAÍS, INAUGURADO O TRONCO QUE LIGAVA PORTO VELHO A MANAUS E 
CONCLUÍDO A REDE BÁSICA DO SISTEMA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES.  
 A dimensão continental do território brasileiro e a dificuldade de acesso a partes dele motivaram 

estudos para o aprimoramento tecnológico, de modo a viabilizar o aumento da integração nacional por meio 

das Comunicações. A tropodifusão7, testada na Amazônia, tornou-se inviável, dado o alto custo dos circuitos 

instalados. A utilização de satélites internacionais, locados em parte por empresas públicas e privadas 

brasileiras, além de cara, tinha regulamentação restritiva, na medida em que operava apenas telecomunicações 

públicas e sinais de televisão. Na década de 1970, começou a ser estudado, então, o Sistema Brasileiro de 

Telecomunicações por Satélite (SBTS), que deveria operar não só as telecomunicações públicas e os sinais de 

televisão, como também serviços administrativos, vídeo, teletipo, controle florestal educação e atendimento 

médico à distância, segundo Mattos (1984). Em 1985, foi lançado o satélite doméstico BrasilSat-I e, no ano 

seguinte, o BrasilSat-II.   

Em 1972 a Embratel tornou-se mais uma das empresas que compunham a holding Telebrás, criada 

no mesmo ano. O Estado brasileiro colocava em prática, então, a opção por adquirir e unificar as empresas 

que prestavam serviços telefônicos no Brasil, ora pertencentes ao capital privado. Em poucos anos a Telebrás 

viria a se tornar acionista majoritária de quase todas as empresas telefônicas estaduais, que passaram a 

trabalhar, então, de acordo com condições menos heterogêneas que as suas antecessoras privadas. Na década 

de 1980, a Telebrás concluiria seu processo de reordenação das empresas estaduais, tornando-se a responsável 

por 95% dos terminais telefônicos existentes no país. 

 A Lei 6.301 de 1975 autorizou a criação da Empresa Brasileira de Radiodifusão (Radiobrás). A nova 

empresa ficou responsável, de acordo com a lei, pela implantação e pela operação de emissoras estatais, pela 

exploração dos serviços de radiodifusão do Governo Federal, implantação e operação de estações de repetição 

e retransmissão, difusão de programação educativa e treinamento de pessoal necessário ao desenvolvimento 

da radiodifusão. 

                                                           
7 As ondas de rádio, dentro de uma freqüência limitada, podem se refletir na troposfera, camada existente na 
atmosfera. Pode funcionar essa camada, pois, como “espelho” para as ondas, captadas novamente na 
superfície.  
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 Em um primeiro momento, passaram à administração da Radiobrás as emissoras já pertencentes aos 

ministérios das Comunicações, da Fazenda, da Educação e Cultura, do Trabalho e da Agricultura. Até 1977, a 

empresa já havia herdado, por decreto, onze emissoras de rádio e duas de televisão. A atribuição prioritária da 

Radiobrás, segundo Euclides Quandt de Oliveira (1978), ministro das Comunicações no governo de Ernesto 

Geisel, foi o desenvolvimento da radiodifusão na Amazônia, por meio da criação de emissoras de rádio que 

operavam em ondas curtas, médias ou tropicais. Conseguia atingir o Poder Público, assim, região até então 

inóspita, dadas as dificuldades físicas de acesso à área.  

Na prática, a Radiobrás viria a se consolidar como poderosa fonte de divulgação de informações 

ligadas a autoridades dos Poderes da República. Na primeira metade da década de 1980, a empresa já havia 

feito transmissões para quatro continentes em cinco idiomas. Como suas equipes de jornalistas e técnicos 

acompanham as viagens dos ocupantes dos principais cargos públicos, os sinais e as imagens decorrentes 

desse trabalho são aproveitados na produção de telejornais das emissoras privadas. Atualmente a Radiobrás 

administra cinco estações de rádio (Nacional de Brasília AM, Nacional de Brasília FM, Nacional Rio de 

Janeiro AM, Nacional Amazônia OC, Nacional do Brasil OC), um serviço radiofônico via satélite, uma 

agência de notícias radiofônicas (Radioagência), uma agência de notícias (Agência Brasil) e dois canais de 

televisão (TV Nacional e NBr).8   

 O Decreto-Lei 236, principal documento do regime militar destinado a regular as Comunicações, 

destacou espaço importante à atividade das emissoras de televisão educativas estatais. Foram criadas, então, 

não por coincidência, nove televisões educativas até a primeira metade da década de 1970, seis delas 

vinculadas a secretarias estaduais de Educação ou de Cultura, dentre as quais a TV Cultura de São Paulo, e 

outras três vinculadas ao Ministério da Educação, dentre as quais a TV Educativa do Rio de Janeiro. Em 

1971, as emissoras educativas, segundo dados oficiais (TUMA, 1972), atingiam 94% da população residente 

no Brasil. No ano seguinte, o Ministério da Educação ampliou a importância das emissoras ao criar o 

Programa Nacional de Teleducação – Prontel, que deveria coordenar as atividades de educação televisiva no 

país. Seriam essas emissoras as responsáveis por difundir a política educacional dos governos militares e por 

divulgar, na prática, o ideário do regime. 

 Assim, o Estado brasileiro participava do início ao fim do que poderia se chamar de cadeia produtiva 

da radiodifusão: oferecia a infra-estrutura, gerava sinais e imagens e produzia conteúdo supostamente 

educativo. Ao concentrar tanto poder e capacidade de interferência, dispunha de mecanismos suficientes de 

pressão para lidar com a radiodifusão brasileira. A presença de ator tão poderoso no cenário das 

Comunicações prontamente se faria sentir na forma de incompatibilidade com algumas empresas privadas. Na 

disputa, essas últimas amargariam a derrocada.     

 
4.4.2 – O Cenário Empresarial das Comunicações pré-1964 

 

                                                           
8 Atualmente nem todas as emissoras de rádio e televisão vinculadas ao Estado são administradas pela 
Radiobrás. 
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Apoiado nos primeiros dias pela maioria dos empresários da imprensa e da radiodifusão brasileiras, o 

regime militar passou a sofrer, em pouco tempo, críticas. A censura e a coerção que se abateram sobre o setor 

levaram a uma forçada alteração da lógica de produção e geraram clamores pela liberdade de imprensa e de 

expressão. Por vezes, os protestos dos meios de comunicação acompanharam ou estimularam reclamações da 

sociedade civil, notadamente no período que precedeu a promulgação do AI-5. 

Em duas décadas, período de duração do regime militar, ocorreram o fechamento e a falência de 

diversas empresas jornalísticas e emissoras de televisão e de rádio, em parte induzidos pelo governo federal. 

Táticas como a supressão da publicidade oficial e a recusa na concessão de empréstimos por parte de bancos 

do Estado, tão usadas em períodos anteriores, voltaram a ser empregadas.     

Vale lembrar que as estratégias do governo federal teriam surtido efeito reduzido, não fosse a má 

administração de parte das empresas jornalísticas, característica recorrente, em alguns casos, até o presente. A 

falência das empresas que ousaram criticar os militares ou atentar insistentemente contra a honra e a 

segurança nacionais, sob o ponto de vista dos governantes, ocorreu, em parte, devido a uma excessiva 

dependência financeira dessas empresas em relação ao Estado, característica que se estende por toda a história 

da imprensa no país. 

 Não se pode inferir ou afirmar que os governos militares pretendessem arruinar todas as empresas 

jornalísticas e emissoras de radiodifusão que foram à falência de 1964 a 1985. Várias delas enfrentaram, sim, 

problemas originados a partir de ações do Poder Público, mas nem sempre essas foram decisivas para a 

falência. Por outro lado, se o regime militar não planejou diretamente a falência dessas empresas, também não 

se esforçou para evitá-la. Não é exagero dizer que o regime pós-1964 viu empresas de radiodifusão, 

notadamente as emissoras de televisão, ruírem sem que nada ou muito pouco fosse feito para mudar esse 

panorama.   

Problemas financeiros atingiram principalmente as emissoras de televisão. As famílias Batista do 

Amaral e Machado Carvalho, então sócias em outros empreendimentos de radiodifusão, criaram a TV Rio, 

canal 13 do Rio de Janeiro, em 1955. Numa primeira fase até 1964, a emissora investiu em telecursos e em 

programas de auditório pioneiros, onde se desenrolavam debates políticos. Neles pontificaram, dentre outros, 

os políticos Carlos Lacerda e Leonel Brizola, que viriam a se tornar inimigos do regime instalado em 1964. A 

empresa começou a enfrentar problemas financeiros ainda no governo de Castello Branco. Suas novelas O 

Direito de Nascer e A Morta sem Espelho foram vítimas da censura, tendo que ser exibidas em outro horário, 

mais tarde. A crise atingiu as oito emissoras que já compunham uma rede, fazendo com que os proprietários, 

sem dinheiro, vendessem a TV Rio, posteriormente repassada a outros empresários sem autorização 

governamental. Acatando decisão da Justiça, religiosos, que já eram donos da TV Difusora de Porto Alegre e 

chegaram a comprar e, depois, revender a TV Rio, assumiram a empresa. A emissora carioca cessou suas 

atividades em 1977 com o aumento do número de ações movidas por seus fornecedores. 

Criada em 1959, a TV Continental, canal 9 do Rio de Janeiro, foi arrendada pelo deputado federal 

Rubens Berardo, do MDB (a partir do regime militar). Em 1966, Heron Domingues tornou-se seu novo 

arrendatário, quando a emissora já enfrentava problemas financeiros. Em 1971, assolada pelas dívidas, a TV 

Continental faliu. 
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A TV Excelsior, criada em 1960 em São Paulo por políticos e empresários ligados à imprensa e à 

exportação de café, enfrentou problemas com o regime militar, ainda recém-criado. Para conquistar o público, 

a emissora apostava na boa qualidade da imagem, na pontualidade da programação e na difusão da cultura 

nacional, por meio da exibição de filmes e músicas brasileiras. Já com uma afiliada no Rio de Janeiro no 

início do regime militar, a TV Excelsior começou a enfrentar problemas com a censura em suas novelas e 

programas jornalísticos. Os trechos vetados pelos censores nas telenovelas não eram substituídos, aparecendo, 

em seu lugar, um boneco com a tarja “censurado”. O Jornal de Vanguarda foi tirado do ar por causa do Ato 

Institucional 5. A emissora foi negociada ainda antes de ser fechada, em 1970, acusada de desrespeito ao 

Código Brasileiro de Telecomunicações, insolvência financeira e atraso no pagamento de direitos trabalhistas. 

A insolvência financeira também foi a justificativa para o fechamento da TV Tupi. A emissora de 

televisão, criada em 1950 em São Paulo, foi pioneira no Brasil e acompanhou a crise dos Diários Associados, 

conglomerado ao qual pertencia. A partir da década de 1960, a empresa adotou uma linha popular, tentando 

fugir de temas que chamassem a atenção dos censores. Em 1974, lançou uma programação nacional e 

confirmou a vice-liderança de audiência, superada apenas pela TV Globo. O aparente sucesso escondia 

problemas financeiros graves, causa das greves organizadas pelos funcionários da emissora no fim dos anos 

1970. Em 1979, faixas da programação foram alugadas a seitas, empresas e grupos étnicos. Uma portaria 

governamental cancelou a concessão da TV Tupi no ano seguinte. 

A crise não ficou restrita à radiodifusão, estendendo-se a outros órgãos da imprensa. Criado em 

1901, o Correio da Manhã, jornal reconhecido como representante da classe média carioca, defendeu um 

golpe de estado com três editoriais inflamados em março de 1964 - “Basta!”, “Fora” e “Não pode continuar”. 

Ainda em abril do mesmo ano, a defesa do golpe transformou-se em crítica ao novo regime. O editorial “A 

Liberdade é um Dogma” e o artigo “Revolução dos Caranguejos”, de Carlos Heitor Cony, marcaram o início 

das críticas ao governo militar, sendo causa da prisão de jornalistas, da apreensão de edições e da interrupção 

temporária da circulação do jornal. Quando os bancos oficiais passaram a recusar empréstimos à empresa e a 

executar as dívidas que essa tinha, a diretora-presidente Niomar Sodré Bittencourt decidiu arrendá-la a um 

grupo de empresários ligados ao então ministro dos Transportes e possível candidato à sucessão de Costa e 

Silva, Mário Andreazza. Fracassada a idéia de tê-lo como Presidente da República, os empresários 

transferiram os bens da empresa, se envolveram em problemas trabalhistas e o jornal deixou de circular em 

junho de 1974. 

Os mesmos empresários compraram o jornal Última Hora, de Samuel Wainer. Criado com a ajuda de 

Getulio Vargas, o periódico fez inovações gráficas e editoriais impressas para sempre na história do 

jornalismo brasileiro. Em março de 1964, foi o único da grande imprensa a apoiar o então Presidente da 

República João Goulart e suas reformas de base. Estabelecido o regime militar, o jornal passou a ser 

combatido pelo novo governo: diminuiu a publicidade oficial e cessaram os empréstimos bancários, dentre 

outras formas de pressão, e Wainer decidiu vender o jornal. A agonia do periódico durou, com interrupções, 

até 1991, quando já era um pálido espectro do jornal influente de outrora. 

 Até 1980, ano em que foi fechada a TV Tupi, já havia falido a maioria das principais emissoras de 

televisão existentes antes de 1964, além de terem sido aniquilados financeiramente dois dos principais jornais 
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de oposição existentes naquele momento. As demais publicações enfrentavam a censura e outras medidas 

restritivas já vistas anteriormente. Estava aberto o espaço necessário para a consolidação de novas empresas 

menos críticas ao regime. 

 

4.4.3 – A Reconstrução da Radiodifusão Brasileira 
 

A FALÊNCIA DAS EMISSORAS DE TELEVISÃO NASCIDAS ANTES DE 1964 
ACARRETOU UMA DISPONIBILIDADE DE FREQÜÊNCIAS NO SISTEMA VHF. EXISTIAM, 
POIS, CONDIÇÕES TÉCNICAS SUFICIENTES E DEMANDA PARA A CRIAÇÃO DE NOVAS 
EMISSORAS, QUE CONTARIAM COM UMA INFRA-ESTRUTURA BEM MELHOR QUE SUAS 
ANTECESSORAS, DADAS AS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS CONDUZIDAS PELO REGIME 
MILITAR. EMPRESÁRIOS QUE TIVESSEM INTERESSE EM MONTAR UMA EMISSORA DE 
TELEVISÃO TERIAM, AO SEU DISPOR, A POSSIBILIDADE DE ORGANIZAR TRANSMISSÕES 
EM REDE E VIA SATÉLITE, ALÉM DE CONTAR COM UM SISTEMA DE TELEFONIA 
MODERNO E RECÉM-INSTALADO. DEPENDERIAM, PARA OBTER SUCESSO EM SEU 
EMPREENDIMENTO, DE GRANDES INVESTIMENTOS, INERENTES A ESSA ATIVIDADE, E 
DE AFINIDADE COM O GOVERNO, VISTO QUE AS CONCESSÕES DEPENDIAM ÚNICA E 
EXCLUSIVAMENTE DA ANUÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. 
 O mercado de radiodifusão também se tornara especialmente atrativo para grandes empresários. Em 

pouco tempo, a participação da televisão no bolo publicitário brasileiro ultrapassou a do jornal e a do rádio, 

meios de comunicação de massa mais antigos. Segundo Lattman-Weltman (2003), em 1955, apenas cinco 

anos depois do surgimento da televisão no Brasil, esse meio recebia 2% da publicidade nacional, contra 36% 

destinados a jornais impressos e 24%, ao rádio. Em 1962, a televisão, com 24,7% do bolo publicitário, 

ultrapassou pela primeira vez o jornal e a o rádio, mas ficou atrás das revistas, com 27,1%. A televisão tornar-

se-ia o meio de comunicação com maior participação no bolo publicitário brasileiro (39,5%) em 1966. Em 

1974, já arrecadava mais que todos os meios de comunicação juntos, com 51,1% de participação publicitária. 

Esse índice, em 1980, chegou a 57,8%. 

 A crescente participação no mercado publicitário decorreu do sucesso da televisão como meio de 

comunicação no país. Em 1960, apenas em 9,5% das residências brasileiras havia um aparelho de televisão. 

Dez anos depois esse número saltaria para 40,2%. Em 1980, o índice chegou a 73%. Os números revelam, não 

por acaso, o avanço da televisão durante o período de consolidação do regime militar. Por entendê-la como 

peça fundamental à segurança e à integração nacionais, os novos governos pós-1964 adotaram-na como meio 

de comunicação chave, criando as condições para seu desenvolvimento. Dela fizeram uso, por outro lado, 

como importante mecanismo para a divulgação de novos feitos, do milagre econômico ao combate à 

guerrilha.9 

                                                           
9  Não faz parte do escopo desse trabalho dissertar sobre o uso da mídia como instrumento de propaganda pelo 
regime militar. Livros que discutem o período e a história da televisão no Brasil abordam esse tema de forma 
exemplar. 
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A primeira grande emissora nascida durante o regime militar foi a TV Globo, ainda que a concessão 

para sua instalação tenha sido dada na década de 1950. Roberto Marinho já era dono do jornal O Globo, 

quando colocou a emissora no ar em 1965. A fundação foi marcada por polêmica gerada anos antes do 

funcionamento efetivo da emissora. Em 1962, a TV Globo firmou dois contratos com o grupo norte-americano 

Time-Life, sendo um referente a uma participação na empresa brasileira e outro voltado para a assistência 

técnica. A parceria com um grupo estrangeiro e sem o conhecimento das autoridades competentes infringia 

dispositivos constitucionais e o Código Brasileiro de Telecomunicações (HERZ, 1988). 

Somente em 1965 o Contel tomou conhecimento da parceria, à época já motivadora de remessa de 

dólares por parte do grupo norte-americano para a emissora brasileira. Essa relação implicou em 

investigações, incluindo, aí, a instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na Câmara dos 

Deputados em 1966. O deputado Djalma Marinho, relator da CPI, julgou ilegais, em seu parecer, os contratos 

firmados e sugeria que a empresa brasileira fosse punida pelo Poder Executivo. Os contratos foram 

rescindidos antes do fim da década de 1960, depois que a TV Globo já havia entrado no ar, comprado 

aparelhagem moderna e recebido do grupo Time-Life cerca de US$6 milhões (HERZ, 1988). Segundo Bial 

(2004), o grupo norte-americano foi totalmente ressarcido pela emissora brasileira. 

A política de integração nacional através das comunicações, defendida pelos governos militares, 

encontrou na TV Globo uma grande parceira. A emissora logo teria afiliadas em outros estados do país, 

formando uma rede com o aumento de concessões a empresas de radiodifusão outorgadas pelo governo 

federal. Segundo Lima (2005), em 1973, já eram seis emissoras (contadas, aí, geradoras, afiliadas e 

retransmissoras); em 1974, 13; e, em 1982, 47, cobrindo 3505 dos 4063 municípios brasileiros existentes à 

época. 

 Três outras concessões feitas durante o regime militar serviram como ponto de partida para a 

formação de redes de televisão importantes nas décadas seguintes. João Jorge Saad, dono da Rádio 

Bandeirantes, recebeu uma concessão em 1967, colocando no ar a TV Bandeirantes, canal 13 de São Paulo. O 

apresentador de TV e empresário Silvio Santos recebeu a concessão que originou a TVS, canal 11 do Rio de 

Janeiro, e montou em 1981, aproveitando-se do espólio das emissoras que compunham a Rede Tupi, o Sistema 

Brasileiro de Televisão (SBT).  Do mesmo espólio fez uso Adolpho Bloch, dono de uma editora responsável 

pela publicação de revistas, que criou, em 1983, quase dois anos depois de receber a concessão outorgada 

pelo governo federal, a Rede Manchete, formada por emissoras próprias em cinco cidades. Nenhum dos três 

empresários era reconhecido como crítico contumaz dos governos militares. 

 EM RELAÇÃO AO RÁDIO, VIGOROU A MESMA POLÍTICA DE ESTÍMULO ÀS 
EMPRESAS PRIVADAS PARA VIABILIZAR UMA MAIOR INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
SEGUNDO LEVANTAMENTO DE MATHIAS (1999), ERAM 959 AS RÁDIOS BRASILEIRAS 
EM 1967. EM 1985 ESSE NÚMERO PASSOU DE 1680, OU SEJA, UM CRESCIMENTO DE 
75,1%. EM ESTADOS MENOS POPULOSOS, ESSE CRESCIMENTO PROPORCIONAL FOI 
AINDA MAIOR. EM RONDÔNIA, CHEGOU A 333%. EM RORAIMA, A 300%. NO AMAPÁ, 
A 400%. NO AMAZONAS E NO ACRE, A 200%. NO PIAUÍ E NA PARAÍBA, 
RESPECTIVAMENTE A 111% E 145%. NOTE-SE QUE A POSSIBILIDADE DE 
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CRESCIMENTO DO NÚMERO DE EMISSORAS NESSES ESTADOS ERA MAIOR, JÁ QUE 
MENOS FREQÜÊNCIAS ESTAVAM OCUPADAS. SERÁ REALIZADA, NO PRÓXIMO 
CAPÍTULO, DISCUSSÃO ACERCA DAS OUTORGAS DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO. 
 VINTE ANOS DEPOIS DE TOMAREM O PODER, OS MILITARES ENTREGARAM À 
NOVA REPÚBLICA UM CENÁRIO EMPRESARIAL INTEIRAMENTE NOVO NO PLANO DAS 
COMUNICAÇÕES. ANTIGAS EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E DE IMPRENSA POR VEZES 
CRÍTICAS AO REGIME E DESPREOCUPADAS COM A PROFISSIONALIZAÇÃO DE SUAS 
ADMINISTRAÇÕES DERAM LUGAR A NOVAS QUE, SE NÃO CORROBORARAM EM SUA 
TOTALIDADE COM OS DIFERENTES GOVERNOS, TAMBÉM NÃO OS COMBATERAM COM 
CONSTÂNCIA. POR MEIO DA CONSOLIDAÇÃO, NA FORMA DE POLÍTICAS NACIONAIS, 
DE MEDIDAS COERCITIVAS, DE INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA E DE APOIO À 
RADIODIFUSÃO PRIVADA, O ESTADO EMPENHAVA-SE EM ATINGIR OS QUATRO 
OBJETIVOS ALMEJADOS QUANDO DA CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES – 
GARANTIA DA SEGURANÇA NACIONAL, DESENVOLVIMENTO, INTEGRAÇÃO NACIONAL 
E VIABILIZAÇÃO DA DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES COM CARÁTER MASSIFICADO. O 
SETOR JÁ ESTAVA REFORMULADO NO RAIAR DA NOVA REPÚBLICA.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 – As Comunicações na Nova República 

 
 
 QUANDO DEIXARAM A ÉGIDE DO PODER FEDERAL EM 1985, OS MILITARES 
VIVIAM, NO CAMPO DAS COMUNICAÇÕES, UMA CONTRADIÇÃO. POR UM LADO, A 
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POLÍTICA DE MODERNIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA NACIONAL NO SETOR RENDERA 
FRUTOS. VISTA COMO UM NEGÓCIO PROMISSOR, A RADIODIFUSÃO SE DESENVOLVEU 
E GANHOU CAPILARIDADE PELO INTERIOR DO PAÍS. EMISSORAS DE RÁDIO E DE 
TELEVISÃO MULTIPLICARAM-SE, OPERANDO COM TECNOLOGIA AVANÇADA, E, NA 
METADE DA DÉCADA DE 1980, TRANSMISSÕES A CORES E AO VIVO JÁ NÃO ERAM MAIS 
UM DESAFIO - TORNARAM-SE, PELO CONTRÁRIO, CONSTANTES. 
 POR OUTRO LADO, A PARTIR DA ADOÇÃO DE UMA POLÍTICA DE EXPANSÃO 
PARA A RADIODIFUSÃO CALCADA EM INVESTIMENTOS E EMPRESAS PRIVADOS E FACE 
À NECESSIDADE DE SE EXPANDIREM OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO RUMO AO INTERIOR 
DO PAÍS, OS GOVERNOS MILITARES CONTRIBUÍRAM PARA O FORTALECIMENTO DE 
OLIGARQUIAS REGIONAIS AFEITAS ÀS COMUNICAÇÕES E CIENTES DOS BENEFÍCIOS 
QUE DELAS PODERIAM OBTER. TRATAVA-SE, VIA DE REGRA, DE PEQUENOS E MÉDIOS 
INVESTIDORES LIGADOS AO EMPRESARIADO OU À ELITE POLÍTICA LOCAIS (QUANDO 
NÃO AOS DOIS).10  
 SANTOS E CAPPARELLI (2005) CLASSIFICAM A RELAÇÃO QUE DAÍ ADVEIO 
COMO UM EXEMPLO DE PATRONAGEM. SEGUNDO ELES, SÃO DUAS AS FORMAS 
GENÉRICAS DE PATRONAGEM POSSÍVEIS. EM UMA PRIMEIRA, UMA INSTITUIÇÃO 
DETÉM, SOZINHA, O CONTROLE DIRETO DOS RECURSOS ESCASSOS, AO PASSO EM QUE, 
NUMA SEGUNDA FORMA, O ACESSO A QUEM CONTROLA ESSES RECURSOS É O 
OBJETIVO A SER PERSEGUIDO. EM AMBOS OS CASOS, ESTABELECE-SE UMA RELAÇÃO 
DE CLIENTELISMO, EM QUE O CONCEDENTE OFERECE AOS INTERESSADOS O RECURSO 
DE QUE DISPÕE, RECEBENDO, EM TROCA, NA PRÁTICA, RESSARCIMENTO OUTRO QUE 
NEM SEMPRE VALORES FINANCEIROS FIXOS. 
 NO CASO DA RADIODIFUSÃO, O ESTADO DETÉM O CONTROLE DO RECURSO 
ESCASSO CENTRAL – O ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO. POR SI SÓ, PORÉM, NÃO SE 
TRATAM AS FREQÜÊNCIAS DE RECURSO VITAL, JÁ QUE DEPENDEM, PARA SEREM 
UTILIZADAS, DE OPERADORES CAPACITADOS. NO CASO BRASILEIRO, OPTOU-SE POR 
UMA PARCERIA CENTRAL COM A INICIATIVA PRIVADA, SENDO POUCOS OS 
OPERADORES OFICIAIS LIGADOS AO ESTADO. COMO, ATÉ 1988, CABIA 
EXCLUSIVAMENTE AO PODER EXECUTIVO FEDERAL A DISTRIBUIÇÃO DESSAS 
FREQÜÊNCIAS, ERA DE SUA RESPONSABILIDADE ESTABELECER CRITÉRIOS PARA AS 
CONCESSÕES. TRADICIONALMENTE ESSES CRITÉRIOS NÃO SE BASEARAM EM REGRAS 
CLARAS E PÚBLICAS. 
 FACE À INEXISTÊNCIA DE REGRAS CLARAS E ÀS CONCESSÕES OUTORGADAS 
SEM QUE A SOCIEDADE DISPUSESSE DE INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, FICOU 
CONHECIDA COMO CORONELISMO ELETRÔNICO A PRÁTICA SEGUNDO A QUAL 
OLIGARQUIAS LOCAIS TORNAVAM-SE RESPONSÁVEIS PELA OPERAÇÃO DE EMISSORAS 
DE RÁDIO E DE TELEVISÃO: 
 

                                                           
10 Não se pode menosprezar, por óbvio, aspectos ligados a condicionantes do mercado no que se refere à 
instalação de novas emissoras de radiodifusão. Por mais que tenham, não raro, funções políticas, esses 
empreendimentos são encarados como negócios, sendo tão mais atrativos para os empresários quanto maior 
for a possibilidade de se auferirem lucros. 
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“NO BRASIL DAS DUAS ÚLTIMAS DÉCADAS PODEMOS ESTABELECER 
A ATUALIZAÇÃO DO CONCEITO DE CORONELISMO TRABALHADO EM VICTOR 
NUNES LEAL PARA O DE CORONELISMO ELETRÔNICO ATRAVÉS DA ADIÇÃO 
DAS EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA, EM ESPECIAL AS DE 
RADIODIFUSÃO, COMO UM DOS VÉRTICES DO COMPROMISSO DE TROCA DE 
PROVEITOS. ASSIM, A PARCERIA ENTRE AS REDES DE COMUNICAÇÕES 
NACIONAIS E OS CHEFES POLÍTICOS LOCAIS TORNA POSSÍVEL UMA 
CONCENTRAÇÃO CASADA DE AUDIÊNCIA E DE INFLUÊNCIA POLÍTICA DA 
QUAL O PODER PÚBLICO NÃO PODE PRESCINDIR.” (SANTOS E 
CAPPARELLI, 2005, P. 84) 

 
 O CORONELISMO DE VICTOR NUNES LEAL (1975) É A PRÁTICA POR MEIO DA 
QUAL SE AFIRMA E SE LEGITIMA O PODER POLÍTICO NO INTERIOR DO BRASIL. 
CENTRADO EM UMA FIGURA, O CORONEL, O SISTEMA POLÍTICO NESSAS LOCALIDADES 
CARACTERIZA-SE PELA JUNÇÃO DE UM REGIME REPRESENTATIVO COM ESTRUTURAS 
ECONÔMICAS E SOCIAIS INADEQUADAS E PELO ESTABELECIMENTO DE 
COMPROMISSOS - UMA TROCA DE PROVEITOS - ENTRE PODER PÚBLICO E CHEFES 
LOCAIS, NOTADAMENTE OS SENHORES DE TERRA. TRATA-SE, ENTÃO, DE FENÔMENO 
TRADICIONAL RELATIVO À ESTRUTURA AGRÁRIA BRASILEIRA, DO QUAL EMANA A 
POSSIBILIDADE DE USO DE PRÁTICAS COMO MANDONISMO, FALSIFICAÇÃO DE VOTOS 
E DESORGANIZAÇÃO PROPOSITADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. COMO, CONSIDERANDO-
SE O REGIME DEMOCRÁTICO, DEPENDEM DO ELEITORADO RURAL, OS CORONÉIS 
CAPTAM OS VOTOS MEDIANTE A AJUDA DIRETA, PRINCIPALMENTE FINANCEIRA, 
DISPENSADA AOS ELEITORES, NÃO RARO ANALFABETOS E DEVOTADOS A QUEM OS 
AJUDA.  
 JÁ O CORONELISMO ELETRÔNICO, DELINEADO, AQUI, POR SANTOS E 
CAPPARELLI (2005), BASEIA-SE TAMBÉM NA INEXISTÊNCIA DE INSTITUIÇÕES 
POLÍTICAS ADEQUADAS, OU MELHOR, EM UM VAZIO INSTITUCIONAL-LEGAL 
INTERESSANTE A UMA MINORIA FAVORECIDA PELO PODER CONCEDENTE. POR NÃO 
ESTAR DIRETAMENTE LIGADA À ESTRUTURA FUNDIÁRIA – AINDA QUE NÃO HAJA 
QUALQUER IMPEDITIVO CLARO PARA ISSO, JÁ QUE AS MESMAS OLIGARQUIAS PODEM 
OCUPAR POSIÇÃO DE DESTAQUE NO QUE SE REFERE À TERRA, BEM COMO NO QUE 
TANGE À RADIODIFUSÃO -, GANHA O QUALIFICATIVO ELETRÔNICO, MAIS CONSOANTE 
COM O OBJETO EM ESTUDO. A RELAÇÃO COM O PÚBLICO ELEITOR, NESSE SENTIDO, 
TAMBÉM SE ALTERA: AJUDAS FINANCEIRAS E, CONSEQÜENTEMENTE, O 
CLIENTELISMO TRADICIONAL ALIAM-SE À DIFUSÃO CONSTANTE DE MENSAGENS, A 
SEREM RECEBIDAS POR UM PÚBLICO, EM GRANDE PARTE, SEMI-ANALFABETO E, 
ESPERA-SE, IGUALMENTE DEVOTADO À MANUTENÇÃO DO STATUS QUO.  
 DESSE NOVO CORONELISMO TORNARAM-SE REFÉNS O MODELO DE 
DESENVOLVIMENTO DA RADIODIFUSÃO BRASILEIRA E, NATURALMENTE EM PARTE, A 
POLÍTICA DOS ÚLTIMOS GOVERNOS MILITARES E DOS QUE OS SUCEDERAM. AS 
EMISSORAS DE RÁDIO E DE TELEVISÃO TORNAR-SE-IAM PODEROSAS MOEDAS DE 
BARGANHA POLÍTICA, SEMPRE COM INTERESSADOS LIGADOS A OLIGARQUIAS 
REGIONAIS. DERRAMES DE CONCESSÕES PASSARIAM A SER CONSTANTES, FIRMANDO-
SE INEQUIVOCAMENTE COMO POLÍTICA DE ESTADO. 
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 AINDA NA DÉCADA DE 1980, OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DIVIDIAM-SE ENTRE 
CONSERVADORES, RETICENTES E PROGRESSISTAS QUANTO A UMA TRANSIÇÃO À 
DEMOCRACIA. NEM A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES EM FAVOR DE 
ANTIGOS ALIADOS CONSEGUIU CONTER AS MUDANÇAS NO AMBIENTE POLÍTICO, AOS 
POUCOS CORROBORADA PELOS PRINCIPAIS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DO PAÍS, 
MUITOS DOS QUAIS NASCIDOS SOB A ÉGIDE DO REGIME AUTORITÁRIO. É CLARO QUE 
A DERROCADA DESSE REGIME NÃO OCORREU UNICAMENTE POR CAUSA DA AÇÃO DOS 
PRINCIPAIS MEIOS DE COMUNICAÇÃO; É INEGÁVEL, PORÉM, SUA PARTICIPAÇÃO – EM 
QUE PESE ÓBVIAS DIFERENÇAS NO COMPORTAMENTO DE CADA UM DESSES ÓRGÃOS E 
QUE FOGEM À DELIMITAÇÃO PROPOSTA PARA ESTE TRABALHO – NO MOVIMENTO QUE 
CULMINOU COM A ELEIÇÃO INDIRETA DE TANCREDO NEVES PARA A PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA. 
 FEITA A TRANSIÇÃO POLÍTICA, CABIA, ENTÃO, PROCEDER A MUDANÇAS NA 
MÁQUINA ADMINISTRATIVA E À REFORMULAÇÃO DA CARTA MAGNA. 
 
5.1 – A Constituição Federal de 1988 
 

 ELEITO PELO COLÉGIO ELEITORAL COMPOSTO POR PARLAMENTARES, O NOVO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, TANCREDO NEVES, PROCEDEU À FORMAÇÃO DE UM 
MINISTÉRIO QUE CONGREGASSE INTERESSES DIVERSOS E QUE REPRESENTASSE 
PARTIDOS VARIADOS. AS COMUNICAÇÕES, PASTA DE DESTAQUE ÀS VÉSPERAS DO 
LANÇAMENTO DE SATÉLITES E DA DISTRIBUIÇÃO DE NOVAS CONCESSÕES, A SEREM 
DISCUTIDAS NA PRÓXIMA SEÇÃO, TORNARAM-SE ALVO DE DISPUTA. 
 NA ÉPOCA DA ELEIÇÃO PARA A PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
180 PARLAMENTARES FILIADOS AO PMDB ENTREGARAM A TANCREDO UMA 
MANIFESTAÇÃO DE APOIO À INDICAÇÃO DO DEPUTADO FREITAS NOBRE PARA 
MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES, DE ACORDO COM HERZ (1988). JORNALISTA E 
PROFESSOR, O DEPUTADO ERA FILIADO DO MDB DESDE 1968, TENDO OCUPADO O 
POSTO DE LÍDER DO PARTIDO DURANTE 5 ANOS EM UM DE SEUS QUATRO MANDATOS. 
CASTRO (2002) LEMBRA QUE UMA COMISSÃO FORMADA PELO SENADOR SEVERO 
GOMES E PELOS DEPUTADOS CRISTINA TAVARES E ODILON SALMÓRIA, TODOS DO 
PMDB, VISITOU O PRESIDENTE ELEITO, ENTREGOU-LHE UM PROJETO COM 
PROPOSTAS DE MUDANÇAS PARA A POLÍTICA DE COMUNICAÇÕES E MOSTROU-SE 
PREOCUPADA COM OS DESTINOS DA PASTA. ALTERNATIVA AO NOME DE FREITAS 
NOBRE ERA O DE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, QUE EXERCERA INÚMEROS 
CARGOS NA POLÍTICA BAIANA, EM EMPRESAS ESTATAIS E TRABALHARA PELA 
ESCOLHA DE TANCREDO NO COLÉGIO ELEITORAL. ENTRE FREITAS NOBRE E 
ANTONIO CARLOS, TANCREDO ESCOLHEU O SEGUNDO. A JULGAR POR SEU TEMPO DE 
PERMANÊNCIA À FRENTE DO MINISTÉRIO, ACM DEVE TER AGRADADO AO 
PRESIDENTE JOSÉ SARNEY (ELEITO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA E EMPOSSADO 
NO LUGAR DE TANCREDO, A QUEM VIRIA A SUBSTITUIR POR TODO O MANDATO), JÁ 
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QUE O POLÍTICO BAIANO FOI O ÚNICO A PERMANECER COMO TITULAR DE UMA PASTA 
DO INÍCIO AO FIM DO PRIMEIRO GOVERNO DA NOVA REPÚBLICA. 
 NESSE SENTIDO, É REVELADOR E CRÍVEL O DEPOIMENTO DE JOSÉ SARNEY 
SOBRE ROBERTO MARINHO. REVELADOR, PORQUE LANÇA OLHAR SOBRE EPISÓDIO 
SOBRE O QUAL MUITO SE ESPECULOU E POUCO, DE FATO, SE CONSTATOU. CRÍVEL, 
PORQUE SE TRATA DE HISTÓRIA CONTADA POR POLÍTICO DE GRANDE RELEVÂNCIA NO 
PERÍODO E RELATADA EM BIOGRAFIA ESCRITA COM O APOIO DA EMISSORA DA QUAL 
MARINHO FOI DONO (BIAL, 2004). RELATA SARNEY: 
 

“O TANCREDO O CONSULTAVA, MAS ELE NÃO INDICAVA. 
INCLUSIVE O TANCREDO FALOU: ‘CONVIDE O ANTÔNIO CARLOS 
MAGALHÃES PARA O MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES.’ E O DOUTOR 
ROBERTO DISSE A ELE: ‘NÃO, PRESIDENTE, O SENHOR O CONVIDE.’ ENTÃO, 
QUANDO SAI QUE O ANTÔNIO CARLOS SERIA O MINISTRO DAS 
COMUNICAÇÕES, O ULYSSES GUIMARÃES DISSE AO TANCREDO: ‘HOJE O 
PMDB ROMPE COM VOCÊ. É INADMISSÍVEL QUE SEJA O ANTÔNIO CARLOS. 
O PMDB ROMPE COM O GOVERNO.’ AÍ O TANCREDO BATEU NA PERNA DO 
ULYSSES E DISSE: ‘OLHA, ULYSSES, EU BRIGO COM O PAPA, EU BRIGO COM 
A IGREJA CATÓLICA, EU BRIGO COM O  PMDB, COM TODO MUNDO, EU SÓ 
NÃO BRIGO COM O DOUTOR ROBERTO.’” (BIAL, 2004, P. 315)  

 

 Descontados eventuais equívocos e exageros no depoimento de Sarney, é a idéia central que, de fato, 

importa a essa narrativa. Reconhecido como peça importante na articulação política que levou Tancredo 

Neves à Presidência da República, Roberto Marinho, reconhecido empresário do setor, posicionou-se 

favoravelmente à escolha de um ministro das Comunicações ligado a setores conservadores e que havia 

apoiado o regime militar. Findo o período militar, era escolhido para assumir as Comunicações político 

extremamente ligado ao governo anterior e que não representava maiores possibilidades de mudança na 

temática referente à pasta que assumia.  

 Com Antônio Carlos, ficava mantido nas Comunicações, como secretário-geral do Ministério, 

Rômulo Villar Furtado. No cargo desde 1974, viria a ser afastado apenas em 1990. Sua participação no 

processo de distribuição de concessões viria a ficar ainda mais claro durante o governo Sarney. 

 Há de se ressaltar, aqui, a importância do Ministério das Comunicações para um político. Nas 

palavras do jornalista Villas-Bôas Corrêa: 

 

“Um ministério que tem os seus inegáveis encantos, especialmente sensíveis a um político. Não há por 

todo o país um lugarejo por mais pobre e escondido que seja que não tenha a sua agência de correio e 

telégrafo, o posto telefônico, onde não se ouça rádio e que não se faça a cabeça com as novelas coloridas 

da televisão. E tudo isso arrumado: as comunicações assinalam um dos raros êxitos indiscutíveis dos vinte 

anos de governos militares. Regado com verbas razoáveis, manipulando recursos próprios. Instigando a 

utilização esperta em áreas de instantâneo apelo popular, como na projetada utilização do sistema de 
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comunicação nacional para que funcione como um regulador de preços de gêneros de primeira 

necessidade. Podendo ser útil ou indispensável às emissoras de rádio e televisão, fazendo o mínimo que é 

não embaraçar o caminho por onde transitem os legítimos interesses de cada um.” (HERZ, 1988, p.38-39)  

 
 Por mais que seu titular não estivesse sempre no centro das atenções da mídia, o Ministério das 

Comunicações oferecia atrativos especiais. Na radiodifusão, assessoravam diretamente o Poder Executivo no 

que tange ao aspecto técnico das concessões, bem como eram responsáveis pela distribuição de 

retransmissoras de TV. Uma empresa estatal, os Correios, vinculada ao ministério, tem capilaridade em todo o 

território nacional. Quando as empresas telefônicas eram estatais, era de responsabilidade do ministro a 

nomeação de seus diretores. O poder político do ministério é grande, assim, entre os próprios políticos: ao 

mesmo tempo em que desempenha papel importante no que se refere aos meios de comunicação de massa, 

dispõe de cargos comissionados para distribuição aos aliados, incluindo os existentes em uma empresa com 

grande capilaridade e presente no dia-a-dia de toda a sociedade. 

 Escolhido o ministro responsável pelas Comunicações no raiar da Nova República, o foco das 

atenções passava, então, à Assembléia Nacional Constituinte, que elaborava o principal documento legal a 

vigorar no país pós-regime militar. A subcomissão de Ciência, Tecnologia e Comunicação teve, como 

presidente, o deputado Arolde de Oliveira (PFL-RJ) e, como relatora, a deputada Cristina Tavares (PMDB-

PE). Extremamente polarizada, a subcomissão foi a única a não enviar seu relatório, alvo de inúmeras 

discordâncias, para a Comissão de Sistematização. Na opinião de Castro (2002), o resultado das discussões 

relativas às Comunicações e conseqüentemente o capítulo referente a essa temática na Constituição Federal 

deveram-se ao lobby do empresariado do setor. 

 Consagrada como direito fundamental no artigo 5º do documento, a liberdade de expressão foi 

reafirmada no artigo 220, o primeiro do Capítulo V do Título VIII, referente à Comunicação Social. O artigo 

220 reafirma não só a garantia da liberdade de expressão e de difusão de informações, como também impede 

o estabelecimento de mecanismos legais que possam restringi-las. Fica assegurada, também, a possibilidade 

de publicação de meios de comunicação impressos, sem que o editor dependa de licença de qualquer 

autoridade, o que aumentaria, em tese, a independência dessa mídia específica, principalmente com o veto à 

incidência de impostos provenientes de qualquer esfera pública sobre livros, jornais, periódicos e o papel 

destinado à impressão deles.  

 É inegável o avanço que representa a Constituição Federal de 1988 em comparação com as suas 

antecessoras. Nunca uma Carta Magna garantira, com tamanha clareza, a liberdade de expressão, encarada 

como direito fundamental, em nítida oposição ao caráter que lhe fora reservado pelo regime militar e em 

consonância com interpretações democráticas desse conceito, notavelmente com a feita pela UNESCO. Além 

da garantia dessa liberdade, a Constituição Federal podou dois tradicionais mecanismos de pressão da 

imprensa por parte do Estado, qual sejam, a elevação de impostos (ou a criação de novas taxas) sobre 

periódicos e a possibilidade de cancelamento da licença das publicações.  
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A garantia dessas liberdades não foi acompanhada, porém, de mecanismos de regulação. A liberdade 

de expressão e, conseqüentemente, a de imprensa, por si sós, não garantem a democratização das 

comunicações, sendo não raro interpretadas, como lembra Arbex Júnior (2001), como o direito que os donos 

das empresas de comunicação têm de escolher o que será veiculado e publicado. A forma como a liberdade de 

expressão é afirmada no principal documento legal do país e, principalmente, a inexistência, no artigo 220, de 

mecanismos de regulação a serem operados pelo Estado tem funcionado, para Castro (2002, p. 124), “como 

uma negação dos empresários à necessidade de estabelecer limites.” Criado o fosso legal, tornam-se mais 

difíceis para o Estado a formulação e a implementação de políticas que se refiram ao conteúdo informativo 

dos meios de comunicação, já que medidas que incidem contra os interesses do empresariado correm o risco 

de serem prontamente taxadas de inconstitucionais e de estarem violando a liberdade de expressão. 

O artigo 220 impede, ainda, a formação de monopólios e oligopólios no âmbito da Comunicação 

Social. Monopólio, no plano nacional, por certo, não há no Brasil, considerando-se que diferentes grupos 

privados operam os meios de comunicação. A formação de oligopólios, porém, é passível de uma maior 

discussão. Pinho e Vasconcellos (2003, p. 197) definem oligopólio como uma estrutura de mercado que se 

caracteriza “pela existência de reduzido número de produtores e vendedores fabricando bens que são 

substitutos próximos entre si.” A noção central, para os autores, é, na verdade, a interdependência econômica, 

já que o conceito de oligopólio refere-se à existência de operadores interligados em um mesmo mercado. 

Ainda que não caiba, aqui, uma análise minuciosa do setor econômico com vistas a classificá-lo ou 

não como oligopólio, deve-se apontar a pertinência da discussão. A inexistência, ainda, de mecanismos legais 

rígidos que estabeleçam limites para a posse de emissoras de rádio e de televisão e de periódicos por um 

mesmo grupo empresarial certamente favorece a formação de oligopólios. Lins aponta, de qualquer forma, 

uma tendência à formação de oligopólios no setor de mídia: 

 

“A mídia tende a constituir oligopólios, em virtude de características de mercado, como a tendência das 

agências de publicidade a concentrar a propaganda apenas nos veículos de maior penetração de público, 

privilegiando os grandes grupos, e a capacidade de reaproveitar conteúdo em diferentes veículos, 

estimulando a atuação das empresas em vários segmentos de mercado simultaneamente. Caberá ao 

regulado impor limites à propriedade dos veículos e à concentração de audiência, de modo a garantir a 

diversidade de versões e interpretações dos fatos, limitando a manipulação da opinião pública.” (LINS, 

2002, P.6)  

 

O artigo 221 estabelece princípios a serem atendidos pela programação de emissoras de rádio e de 

televisão. Segundo o texto constitucional, ela deveria ser preferencialmente educativa, artística, cultural e 

informativa, promovendo a cultura nacional e regional, a produção independente, os valores éticos e sociais e 

privilegiando a regionalização da produção. 
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Os termos acima, retirados diretamente do texto constitucional, são nitidamente imprecisos, 

requerendo legislação complementar que estabelecesse parâmetros claros a serem seguidos. Passados mais de 

dezesseis anos da promulgação da Constituição Federal de 1988, essa legislação complementar jamais foi 

aprovada, mesmo que tenham sido vários os projetos de lei a esse respeito.  

A prevalência de produções de caráter cultural, educativo, artístico e informativo permeia as 

legislações relativas à radiodifusão desde 1931, não sendo jamais estabelecidos parâmetros claros para essas 

definições. São múltiplas as interpretações possíveis de conceitos como cultura e educação, bem como de 

produtos que reflitam-nos. As emissoras estatais, constantemente chamadas de educativas, dispõem de 

programação de caráter nitidamente diferenciado, privilegiando, não raro, aspectos ligados a manifestações 

culturais e a iniciativas educacionais variadas. Em relação às emissoras privadas, a inexistência de um marco 

legal preciso dificulta ainda mais essa constatação. 

Alternativa de regulação desse artigo constitucional foi dada por projeto de lei da deputada Jandira 

Feghalli (PC do B-RJ), em tramitação desde 1991. O projeto da deputada prevê que 30% da programação das 

emissoras, entre as 7 horas e as 23 horas, deve ser composta por produção regional, sendo 15% de programas 

que valorizem a cultura e a arte nacionais e 15% jornalísticos. Os programas devem ser produzidos no 

município sede da emissora, bem como pelo menos a metade da equipe por eles responsáveis deve residir há 

dois anos ou mais nesse município. 

Assim como no tocante ao artigo 220, a inexistência de marco legal que regule o artigo 221 dificulta 

cobranças por parte do Estado, bem como a elaboração de políticas públicas para o setor. No caso específico 

do artigo 221, a regulamentação referente à produção regionalizada e ligada a questões nacionais demandaria 

maiores investimentos por parte das emissoras, notadamente as afiliadas das grandes redes, nem sempre 

dispostas a interromper a retransmissão de programas feitos pelas cabeças-de-rede em prol de novos produtos 

locais. Incidiria essa regulamentação, assim, sobre os investimentos de parte dos parlamentares, que, como se 

verá adiante, têm, não raro, interesse direto em emissoras de rádio e de televisão. 

Recentemente modificado, o artigo 222 será mais bem estudado no próximo capítulo desta 

dissertação. Em 1988, quando foi promulgada a Carta Magna, impedia-se a posse de empresas jornalísticas e 

de radiodifusão por estrangeiros. Ficavam os meios de comunicação reservados ao Estado e a brasileiros natos 

ou naturalizados há mais de dez anos seja por meio de posse (caso dos periódicos impressos, que não 

dependiam de licença), seja por meio de concessões estatais por prazo definido (caso das emissoras de rádio e 

de televisão).   

Não se alterava, enfim, em 1988, a lógica, nesse sentido, de que a informação está atrelada à questão 

da Segurança Nacional, sendo considerada de valor estratégico. Além disso, estabelecia a Constituição 

Federal barreira à entrada no mercado da Comunicação de investidores estrangeiros, possível ameaça aos 

empresários brasileiros que já operavam nesse setor.  

O artigo 223 modificou a forma de distribuição de concessões de emissoras de rádio e de televisão 

pelo Estado. Se, até 1988, o Poder Executivo era o único responsável pelas outorgas, a partir da promulgação 

da Constituição Federal tornava-se necessária a aprovação das mesmas pelo Congresso Nacional. O prazo de 

validade das concessões ficou determinado em dez anos para as emissoras de rádio e em quinze para as de 
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televisão, dependendo a renovação das mesmas de aprovação de, no mínimo, três quintos do Congresso 

Nacional em votação nominal.  

A participação de um segundo ator político no processo de distribuição de concessões, em tese, 

favorece o estabelecimento de regras e parâmetros mais transparentes. Na prática, entretanto, face aos 

interesses pessoais diretos que parte dos congressistas têm no setor, não se criaram condições que ampliassem 

a transparência no processo de distribuição de concessões. A necessidade de votação nominal por parte do 

Congresso Nacional dificulta, ainda, a possibilidade de negação de concessões pelos parlamentares, visto que 

esses teriam que se expor aos meios de comunicação. Passados mais de dezesseis anos da promulgação da 

Constituição Federal, os congressistas não haviam vetado nenhuma renovação de concessão nesse âmbito.     

A possibilidade de perda da concessão também não fica clara no texto constitucional. Não há penas 

estipuladas que permitam a cassação de concessões, cujas beneficiárias tenham, de alguma forma, infringido a 

legislação vigente. Não há, também, qualquer punição à venda de emissoras e, mais que isso, a julgar pelo 

texto constitucional, não há qualquer indício de que a concessão deva, nesse caso, ser revista. 

Da forma como está estruturado, o texto constitucional oferece proteção ao empresariado frente a 

uma possível incursão do Estado nas emissoras. Oito anos antes da promulgação da Carta Magna, vale a pena 

lembrar, o então Presidente da República João Figueiredo decretou a perempção da concessão da TV Tupi, 

baseado nos problemas financeiros por que passava a emissora. A partir de 1988, resguardavam-se os direitos 

do empresariado, impossibilitando, pelo menos em tese, a ação do Estado em situações como essa.      

Não se trata, aqui, de negar a importância de barreiras de proteção ao empresariado neste setor. Para 

que seja possível montar uma emissora de rádio ou de televisão competitiva no mercado, são altos os 

investimentos necessários, normalmente amortizados durante os anos seguintes. Assim, é necessário o 

estabelecimento de contratos de médio ou de longo prazo, mas urge, também, a limitação clara dos deveres e 

direitos das duas partes envolvidas no negócio público – empresas e Estado.  

 Ramos (2005) avalia que, da forma como o texto constitucional se refere às concessões, há um claro 

enfraquecimento do Estado, incomum quando se usa essa figura jurídica. Referindo-se ao prazo de dez anos 

para as concessões de emissoras de rádio e de quinze para as de televisão, lembra: 

 

“Neste último dispositivo, de aparência inócua para o observador 
menos avisado, a consagração do caráter privado, de fato, das concessões 
de rádio e televisão. Um traço determinante da concessão pública é a sua 
reversibilidade, processo mediante o qual o Estado é capaz de reaver o que 
foi concedido por instrumento contratual. Concessão pública com prazo de 
duração estipulado na Constituição ao invés de em contrato administrativo, 
e passível de cassação apenas por votação nominal no Congresso Nacional, 
torna-se uma atividade essencialmente privada.” (RAMOS, 2005, p. 69)  

 

 Assim, da forma como está estruturado o texto constitucional e considerando-se a inexistência de 

outros mecanismos legais precisos, o Estado concede à iniciativa privada a exploração de um bem público – 

as freqüências -, não estabelece parâmetros para a avaliação do uso das concessões - apenas prazos para sua 

caducidade – e submete a renovação das mesmas apenas a parlamentares que se expõem frontalmente em um 
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processo de análise marcado pela votação nominal. As empresas ficam resguardadas e têm preservada sua 

concessão, só a expondo em momentos próximos da caducidade. 

 O artigo 223 menciona, ainda, o princípio da complementaridade dos sistemas estatal, privado e 

público referente às emissoras de radiodifusão. A compreensão do sistema estatal é clara, sendo seus maiores 

símbolos as emissoras educativas. O sistema privado também é facilmente observado, referindo-se às 

concessões exploradas pela iniciativa privada. O problema, no caso, é o sistema público, distante da realidade 

brasileira contemporânea. Essas emissoras agregariam sociedade civil e empresariado, garantida, aí, de 

alguma forma, o acesso do grande público à gestão dessas empresas e, como lembra Lins (2002), com 

conteúdo voltado para as informações locais, para a difusão da cultura nacional e para análises político-

econômicas independentes. 

 Refere-se o artigo 224 ao Conselho de Comunicação Social como órgão auxiliar do Congresso 

Nacional, conforme lei a ser posteriormente elaborada. Quando foi proposto pela primeira vez pela deputada 

Cristina Tavares (PMDB-PE), ainda durante a Assembléia Nacional Constituinte, o conselho tinha funções 

bem diversas: seria o responsável por elaborar políticas e controlar as outorgas, sendo composto por 

representantes da sociedade civil, do empresariado e dos poderes da República (exceção feita ao Judiciário). 

Rechaçado esse projeto, o Conselho foi aprovado como órgão auxiliar do Congresso Nacional. 

 A regulação do Conselho de Comunicação Social só foi feita em 1991. Ficava esse conselho, 

segundo o artigo 2º da Lei 8389, responsável pela elaboração de pareceres, recomendações e estudos 

solicitados pelo Congresso Nacional, papel bem diferente, portanto, do imaginado durante a Assembléia 

Nacional Constituinte. Pelo artigo 8º da mesma lei, o CCS seria instalado em até três meses. 

 Duraram mais de dez anos os três meses previstos inicialmente. Instalado, o CCS era formado, 

conforme previsto em lei, por três representantes de associações representativas das empresas de radiodifusão 

e de imprensa, um engenheiro com conhecimentos comprovados em Comunicação Social, quatro 

representantes de entidades classistas de profissionais do setor e cinco representantes da sociedade civil, todos 

ligados ao jornalismo e à radiodifusão. Mais de uma vez, o Conselho de Comunicação Social foi reconhecido 

por seus próprios membros como órgão de poder e influência reduzidos, incapaz de atuar de forma enfática 

sobre o setor (CONGRESSO NACIONAL, 2004). Em seus dois primeiros anos de existência, foram formadas 

comissões para estudar tecnologia digital, concentração da mídia brasileira, qualidade da programação, 

radiodifusão comunitária e TV a cabo, sem nunca exercer papel deliberativo. 

 A instância que seria a responsável por fiscalizar as Comunicações, por elaborar políticas para o 

setor e que seria marcada por uma composição plural jamais saiu do papel. Manteve-se o pluralismo da 

composição do Conselho, dando a ele um aspecto de concessão do Estado à participação da sociedade civil, 

mas reduziram-se seus poderes, de modo a tornar suas decisões e pareceres secundários. 

 A elaboração de políticas para as Comunicações continuava, promulgada a Constituição Federal de 

1988, onde sempre esteve – na esfera governamental, mais precisamente no Poder Executivo e no Ministério 

das Comunicações, secundados pelo Poder Legislativo no que se refere à ritualística decisória. Enfraquecido o 

Conselho de Comunicação Social e não estabelecida legislação auxiliar compatível com o momento histórico 

vivido pelo país, desperdiçou-se ótima oportunidade para que, no raiar da redemocratização política, fosse 
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possível repensar a democratização das Comunicações no âmbito nacional, apontada como prioritária pela 

comissão constituída na UNESCO para o estudo desse tema.    

           

5.2 – A Política de Distribuição de Concessões   
 
 QUANDO ASSUMIU O MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES ANUNCIOU A SUSPENSÃO DE 144 CONCESSÕES, OUTORGADAS NOS 
ESTERTORES DO GOVERNO FIGUEIREDO. ESSAS FAZIAM PARTE DE UM GRUPO DE 634 
FREQÜÊNCIAS DISPONIBILIZADAS NOS SEIS ANOS ANTERIORES, NÚMERO JÁ 
BASTANTE ALTO, CONSIDERANDO-SE A MÉDIA DE DISTRIBUIÇÃO COTIDIANA. AOS 
POUCOS, PORÉM, JÁ A PARTIR DO SEGUNDO SEMESTRE DE 1985, O PRIMEIRO 
MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES DA NOVA REPÚBLICA COMEÇOU A LIBERAR AS 
CONCESSÕES ANTERIORMENTE SUSPENDIDAS. 
 O EPISÓDIO SUGERE UMA DISCUSSÃO SOBRE ALGUNS ASPECTOS ESPECÍFICOS. 
FEITOS PELO REGIME MILITAR OS INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA 
NECESSÁRIOS, EMISSORAS DE RÁDIO E DE TELEVISÃO TORNARAM-SE 
EXTREMAMENTE ATRAENTES ÀS OLIGARQUIAS REGIONAIS, FATO JÁ CITADO 
ANTERIORMENTE. COMO GRANDE PARTE DESSAS OLIGARQUIAS ENCONTRAVA-SE E 
ENCONTRA-SE REPRESENTADA NO CONGRESSO NACIONAL, NÃO TARDOU PARA QUE 
GOVERNOS DISTINTOS FIZESSEM USO DA DISTRIBUIÇÃO DAS EMISSORAS COMO 
MOEDA DE TROCA POLÍTICA. ESSE USO AUMENTOU PROGRESSIVAMENTE ATÉ O FIM 
DO REGIME MILITAR. NOTE-SE, TAMBÉM, A ELEVAÇÃO DO VALOR INTRÍNSECO DA 
BARGANHA: INSTAURADA A CRISE NO SEIO DO GOVERNO, TORNOU-SE PRECISO 
AUMENTAR O NÚMERO DE EMISSORAS DISTRIBUÍDAS AOS PARLAMENTARES, NA 
EXPECTATIVA DE QUE O PODER EXECUTIVO PUDESSE APROVAR PROJETOS DE SEU 
INTERESSE.  
 A SUSPENSÃO DAS CONCESSÕES PELO MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES REVELA 
O CARÁTER PRECÁRIO DAS MESMAS – PRECÁRIO NÃO SÓ POR SER UM BEM PÚBLICO 
PASSÍVEL DE SER RETOMADO PELO ESTADO, COMO TAMBÉM POR NÃO ESTAR SUJEITO 
A REGRAS CLARAS QUE PROTEGESSEM INVESTIDORES E SOCIEDADE. A 
PRECARIEDADE DAS CONCESSÕES JÁ SE TORNARA NÍTIDA QUANDO DO FECHAMENTO 
DA TV TUPI E DE ALGUMAS RÁDIOS (CASTRO, 2002). JÁ O CANCELAMENTO DA 
SUSPENSÃO DAS ÚLTIMAS CONCESSÕES OUTORGADAS DURANTE O REGIME MILITAR, 
FEITO MESES DEPOIS PELO PRÓPRIO MINISTRO ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
DEMONSTRA QUE, MESMO NÃO HAVENDO REGULAÇÃO RÍGIDA, VELHOS 
COMPROMISSOS, ASSUMIDOS POR UM OUTRO GOVERNO, NÃO PODERIAM SER 
SIMPLESMENTE ANULADOS. O ROMPIMENTO UNILATERAL DE COMPROMISSOS, AINDA 
QUE ASSUMIDOS COM ALIADOS DE UM REGIME DISTINTO, TEVE CARÁTER APENAS 
TEMPORÁRIO, TALVEZ PORQUE A REDEMOCRATIZAÇÃO POLÍTICA NÃO TENHA SIDO 
SUCEDIDA POR AMPLAS REFORMULAÇÕES NA COMPOSIÇÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL.    
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POR FIM, A POSTURA ADOTADA PELO PRIMEIRO GOVERNO DA NOVA 
REPÚBLICA DEMONSTROU A ACEITAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES DE 
EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COMO POLÍTICA DE ESTADO, POUCO DIFERINDO DA 
PRÁTICA NASCIDA DURANTE O REGIME MILITAR. APENAS ESSE FATO EM SI JÁ 
DEMONSTRA A POUCA POSSIBILIDADE DE MUDANÇAS NO PARADIGMA DAS 
COMUNICAÇÕES NO BRASIL, VISTO QUE SE OPÕE FRONTALMENTE A CONCEITOS 
COMO DEMOCRATIZAÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. 

UMA AMOSTRA DA EVOLUÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE EMISSORAS DE 
RADIODIFUSÃO PODE SER OBSERVADA NO ANEXO 4 DESTA DISSERTAÇÃO. A OPÇÃO 
PELA UTILIZAÇÃO DE DUAS FONTES DE DADOS DISTINTAS - INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA E MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES – JUSTIFICA-SE 
PELO DESENCONTRO DOS NÚMEROS. SÉRIES HISTÓRICAS SOBRE O NÚMERO DE 
EMISSORAS EXISTENTES NÃO ESTÃO NORMALMENTE DISPONÍVEIS, ATÉ POR SER 
DIFÍCIL O CONTROLE DESSES DADOS, MESMO POR PARTE DAS AUTORIDADES 
COMPETENTES. SÉRIES HISTÓRICAS REFERENTES AO NÚMERO DE CONCESSÕES 
OUTORGADAS EM CADA ANO SÃO AINDA MAIS RARAS, SENDO POSSÍVEL INFERI-LAS A 
PARTIR DO NÚMERO DE EMISSORAS EM FUNCIONAMENTO EM CADA ÉPOCA.11 

NO ANEXO 4, É POSSÍVEL OBSERVAR QUE, DE 1961, TRÊS ANOS ANTES DO 
INÍCIO DO REGIME MILITAR, ATÉ 1988, ANO DE PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, CRESCEU APROXIMADAMENTE 88,7% O NÚMERO DE EMISSORAS DE RÁDIO 
EM ONDAS MÉDIAS, 560,9% O DE EMISSORAS DE TELEVISÃO E 2153,8% O DE 
EMISSORAS DE RÁDIO EM FREQÜÊNCIA MODULADA. NATURALMENTE ISSO É REFLEXO 
DO DESENVOLVIMENTO DA RADIODIFUSÃO NO PAÍS E, CLARO, NEM TODAS AS 
EMISSORAS FORAM DISTRIBUÍDAS COM BASE EM CRITÉRIOS POLÍTICOS.  

A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES COMO FORMA DE NEGOCIAÇÃO 
COM O PODER LEGISLATIVO VIRIA A SE ACENTUAR DURANTE A VIGÊNCIA DA 
ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE. GOMES (2001) LEMBRA QUE, AINDA NESSA 
ÉPOCA, COMEÇARAM A SURGIR DENÚNCIAS SOBRE O USO POLÍTICO DAS CONCESSÕES, 
QUE TERIAM MOTIVADO A INSTAURAÇÃO DE UMA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO NO SENADO FEDERAL. O RESULTADO DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
CONCESSÕES, NO ENTANTO, SÓ SERIA MAIS BEM CONHECIDO POSTERIORMENTE. 

DE ACORDO COM MOTTER (1994), O GOVERNO DE JOSÉ SARNEY, ATÉ A 
PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, FOI RESPONSÁVEL POR 1.028 
CONCESSÕES, O QUE REPRESENTA 30,9% DE TODAS AS FEITAS NA HISTÓRIA DO 
BRASIL ATÉ O INÍCIO DO GOVERNO COLLOR. CHAMA ATENÇÃO A PERIODICIDADE DA 
DISTRIBUIÇÃO DESSAS EMISSORAS (VER TABELA 1). 
 CONFORME A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE CHEGAVA AO FIM DOS 
SEUS TRABALHOS E SE APROXIMAVA DA PROMULGAÇÃO DA CARTA MAGNA, 

                                                           
11 Além do controle precário sobre as concessões, outros fatores tornam ainda mais difícil a montagem de 
séries históricas sobre as emissoras. Desde o fechamento das representações estaduais do Ministério das 
Comunicações na década de 1990, processos relativos à radiodifusão têm tramitado com mais lentidão por 
concentrar-se na órbita federal. Torna-se ainda mais precário o controle, por exemplo, da venda e da falência 
de emissoras. 
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AUMENTAVA O NÚMERO DE CONCESSÕES DISTRIBUÍDAS PELO PODER EXECUTIVO. 
SOMENTE EM 1988, ATÉ O DIA CINCO DE OUTUBRO, QUANDO FOI PROMULGADO O 
DOCUMENTO, FORAM DISTRIBUÍDAS MAIS CONCESSÕES QUE EM TODO O RESTANTE 
DO GOVERNO SARNEY. NO ANEXO 4, PODE SER OBSERVADO O RESULTADO DA 
DISTRIBUIÇÃO, PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE ÀS EMISSORAS EM FREQÜÊNCIA 
MODULADA: EM 1988, ERAM 586 AS QUE ESTAVAM EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS E, 
CINCO ANOS MAIS TARDE, ESSE NÚMERO CHEGOU A 1247 – UM CRESCIMENTO DE 
112,8%. 

 
 
 

TABELA 1 
CONCESSÕES E PERMISSÕES OUTORGADAS NO PERÍODO DE 1985-1988 

SERVIÇO 1985 1986 1987 1988 TOTAL 
FM 66 91 143 332 632 
OM 47 50 53 164 314 
TV 14 13 12 43 82 

TOTAL 127 154 208 539 1028 
FONTE: MOTTER (1994) 
 
 DE ACORDO COM MOTTER, 91 MEMBROS DA ASSEMBLÉIA NACIONAL 
CONSTITUINTE, O QUE EQUIVALE A 16,3% DO TOTAL DE 559 CONSTITUINTES, FORAM 
PREMIADOS DIRETAMENTE COM PELO MENOS UMA CONCESSÃO DE EMISSORA DE 
RÁDIO OU DE TELEVISÃO. ALÉM DELES, TAMBÉM TERIAM SE BENEFICIADO DAS 
CONCESSÕES PESSOAS PRÓXIMAS A POLÍTICOS E TÉCNICOS INFLUENTES (OU ELES 
PRÓPRIOS), COMO O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, 
RÔMULO VILLAR FURTADO, O TITULAR DESSA PASTA, ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES, E O PRÓPRIO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOSÉ SARNEY. AMIGOS E 
PARENTES DOS TRÊS TIVERAM OU TÊM LIGAÇÃO, RESPECTIVAMENTE, COM O GRUPO 
RONDOVISÃO (EMISSORAS DE TELEVISÃO E DE RÁDIO), TV BAHIA E SISTEMA MIRANTE 
DE COMUNICAÇÕES. 
 A DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES AUMENTOU CONSIDERAVELMENTE NOS 
MESES IMEDIATAMENTE ANTERIORES À PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
EM JULHO DE 1988, FORAM 31 AS OUTORGAS; EM AGOSTO, 75, E, EM SETEMBRO, 257, 
SENDO 170 EMISSORAS FM. APENAS NOS CINCO PRIMEIROS DIAS DE OUTUBRO, 
OUTRAS 25 EMISSORAS FORAM LIBERADAS PELO GOVERNO FEDERAL. DOS 91 
PARLAMENTARES QUE RECEBERAM CONCESSÕES DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO 
NO PRIMEIRO GOVERNO DA NOVA REPÚBLICA, 84 (92,3%) VOTARAM A FAVOR DO 
PRESIDENCIALISMO COMO SISTEMA DE GOVERNO E 82 (90,1%) A FAVOR DE UM 
MANDATO DE CINCO ANOS PARA O ENTÃO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, JOSÉ 
SARNEY, DECISÕES QUE IAM AO ENCONTRO DAS PRETENSÕES DO PODER EXECUTIVO. 
A POSSE DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO PARECE TER SIDO, AINDA, INSTRUMENTO 
EFICAZ DOS PARLAMENTARES NAS ELEIÇÕES SEGUINTES. DOS 129 DEPUTADOS 
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FEDERAIS PROPRIETÁRIOS DE EMISSORAS NA LEGISLAÇÃO 1987/1990 (38 JÁ ERAM 
PROPRIETÁRIOS DE EMISSORAS ANTES DO GOVERNO SARNEY E NÃO RECEBERAM 
NOVAS CONCESSÕES), 52% CONSEGUIRAM SE REELEGER, NÚMEROS QUE SE TORNAM 
SIGNIFICATIVOS, QUANDO COMPARADOS AOS 38% DE TODOS OS CONSTITUINTES QUE 
CONSEGUIRAM UM NOVO MANDATO.  
 OS PLANOS DE DISTRIBUIÇÃO DE CANAIS DE 2003, CONSTANTES DO ANEXO 5, 
MOSTRAM QUE AINDA SÃO MUITAS AS FREQÜÊNCIAS DISPONÍVEIS NO ESPECTRO E 
AINDA NÃO UTILIZADAS, PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE ÀS EMISSORAS DE 
TELEVISÃO E DE RÁDIO EM FREQÜÊNCIA MODULADA, MESMO QUE PORVENTURA, EM 
ALGUNS CASOS, NÃO SEJAM ECONOMICAMENTE INTERESSANTES. AINDA QUE PARTE 
DOS PARLAMENTARES TENHA INTERESSE DIRETO NAS CONCESSÕES, A SIMPLES 
ENTRADA DE UM NOVO ATOR DO PLANO GOVERNAMENTAL NESSE PROCESSO (NO 
CASO, O PODER LEGISLATIVO) REFORÇA A NECESSIDADE DE ESTABELECIMENTO DE 
REGRAS PACTUADAS, DIMINUINDO A POSSIBILIDADE DE USO DESSE MECANISMO PELO 
PODER EXECUTIVO COMO FORMA DE PRESSÃO OU DE BARGANHA POLÍTICA. 
 NO GOVERNO DE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, EM 1997, O MINISTRO DAS 
COMUNICAÇÕES, SERGIO MOTTA, ANUNCIOU QUE AS CONCESSÕES DE EMISSORAS 
SERIAM DISTRIBUÍDAS, A PARTIR DE ENTÃO, COM BASE EM LICITAÇÕES, OU SEJA, 
DISPORIAM DE REGRAS MAIS CLARAS E PRECISAS. LICITAÇÕES, NESSE CASO 
ESPECÍFICO DAS CONCESSÕES DE EMISSORAS, SÃO ESPECIALMENTE POLÊMICAS: 
MESMO TORNANDO O PROCESSO MAIS TRANSPARENTE, PRIVILEGIAM, AO 
ESTABELECER PREÇO E CONDIÇÕES TÉCNICAS DE PONTA COMO CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO, OS MAIORES GRUPOS ECONÔMICOS INTERESSADOS NA CONCESSÃO, 
AFASTANDO A POSSIBILIDADE DE ACESSO DE SEGMENTOS OUTROS DA SOCIEDADE 
CIVIL E, CONSEQÜENTEMENTE, INDO DE ENCONTRO AO PRINCÍPIO DE 
DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES. 

QUANDO SURGIRAM AS DENÚNCIAS DE COMPRA DE VOTOS PARA A 
APROVAÇÃO DA EMENDA QUE GARANTIU A REELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, O MINISTRO SERGIO MOTTA FOI 
CONVIDADO A DAR EXPLICAÇÕES NO CONGRESSO NACIONAL. DECLAROU, ENTÃO, O 
MINISTRO QUE O GOVERNO JAMAIS HAVIA REPETIDO PRÁTICAS DE SEUS 
ANTECESSORES, COMO A DISTRIBUIÇÃO DE EMISSORAS PARA ALIADOS POLÍTICOS. 
COSTA E BRENER (1997) DESCOBRIRAM QUE, APESAR DE O GOVERNO NÃO TER FEITO 
USO DAS CONCESSÕES, APROVEITOU-SE DE UM DECRETO ANTIGO, O 81.600 DE 1978, 
PARA DISTRIBUIR RETRANSMISSORAS DE TELEVISÃO (RTVS).  

POR ESSE DECRETO, AS RETRANSMISSORAS DEVERIAM SER SIMPLES 
REPETIDORAS DA PROGRAMAÇÃO DAS EMISSORAS COMERCIAIS, A MENOS QUE 
ESTIVESSEM LOCALIZADAS NA ÁREA CONHECIDA COMO AMAZÔNIA LEGAL (TODA A 
REGIÃO NORTE, PARTE DO MARANHÃO E O ESTADO DE MATO GROSSO) OU QUE 
ESTIVESSEM LIGADAS ÀS EMISSORAS EDUCATIVAS. NESSES CASOS, AS 
RETRANSMISSORAS PODERIAM INSERIR ATÉ 15% DE PROGRAMAÇÃO PRÓPRIA EM SUA 
GRADE. RETRANSMISSORAS ERAM DISTRIBUÍDAS APENAS POR PORTARIAS DO 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, SEM QUE FOSSEM NECESSÁRIAS LICITAÇÕES E SEM 
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QUE FOSSE PRECISO OUVIR O CONGRESSO NACIONAL. TRATAVA-SE, PORTANTO, DE 
EVIDENTE BRECHA NA LEGISLAÇÃO, QUE PERMITIA NOVAMENTE A UTILIZAÇÃO DA 
RADIODIFUSÃO PELO PODER EXECUTIVO COMO MOEDA DE BARGANHA POLÍTICA COM 
O LEGISLATIVO. 

DE ACORDO COM COSTA E BRENER (1997), O GOVERNO FEDERAL DISTRIBUIU 
1848 RETRANSMISSORAS DE TELEVISÃO, SENDO 527 A EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO, 
479 A PREFEITURAS, 472 A EMPRESAS E ENTIDADES LIGADAS A IGREJAS, 102 A 
FUNDAÇÕES EDUCATIVAS E 268 A EMPRESAS OU ENTIDADES CONTROLADAS POR 87 
POLÍTICOS. DESSES, 19 DEPUTADOS E 6 SENADORES VOTARAM FAVORAVELMENTE À 
REELEIÇÃO. OS OUTROS BENEFICIÁRIOS FORAM DOIS GOVERNADORES, ONZE 
DEPUTADOS ESTADUAIS, SETE PREFEITOS, OITO EX-DEPUTADOS FEDERAIS, TRÊS EX-
GOVERNADORES, OITO EX-PREFEITOS E OUTROS 23 POLÍTICOS. EM DEZEMBRO DE 
1996, APENAS UM MÊS ANTES DA VOTAÇÃO EM PRIMEIRO TURNO DA EMENDA DA 
REELEIÇÃO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS, QUASE 400 DESSAS RTVS, 
PRINCIPALMENTE AS DESTINADAS A DEPUTADOS, SENADORES E PREFEITOS, 
RECEBERAM AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAR. OS AUTORES DESTACAM QUE 
ESPECIALMENTE BENEFICIADAS FORAM AS REDES DE TELEVISÃO COM 
PROGRAMAÇÃO EMINENTEMENTE RELIGIOSA, COMO, POR EXEMPLO, A REDE VIDA 
(COM 306 EMISSORAS RECEBIDAS) E A REDE RECORD (151), E PREFEITURAS LIGADAS 
AOS PARTIDOS DA BASE ALIADA, TAL COMO 35 OCUPADAS PELO PMDB EM GOIÁS E 
OUTRAS 28 OCUPADAS PELO PPB NO RIO GRANDE DO SUL. NOTE-SE, ENTÃO, O 
AUMENTO DA IMPORTÂNCIA, PARA A POLÍTICA DA NOVA REPÚBLICA, DAS IGREJAS E 
DE MOVIMENTOS RELIGIOSOS DIVERSOS, FORTALECIDOS COM O CRESCIMENTO DE  
BANCADAS QUE OS REPRESENTAM NO CONGRESSO NACIONAL. AOS GOVERNOS DE 
DIFERENTES MATIZES COUBE E CABE O RECONHECIMENTO DOS RELIGIOSOS COMO 
ATORES COM PESO POLÍTICO IMPORTANTE.    

 A freqüência com que se distribuíram emissoras e retransmissoras na Nova República causou a 
consolidação de uma bancada de parlamentares ligados, como empresários, à causa da radiodifusão. 
Tradicionalmente gira, nesse período, em torno de 25% do Congresso Nacional o número de 
parlamentares que têm ligações conhecidas com empresas de radiodifusão. Motter (1994) estimou-os em, 
pelo menos, 146 (26,12% do total) durante a vigência da Assembléia Nacional Constituinte. Pacheco 
(2004), dezesseis anos depois, listou 29 senadores (35,80% do total de membros do Senado Federal) que 
mantêm ligações com essas empresas. De acordo com Santos e Capparelli (2005), 33,6% das emissoras de 
televisão e 18,03% das retransmissoras pertencem a políticos oriundos dos planos municipal, estadual e 
federal. 

 É preciso lembrar, nesses casos, as relações que permeiam a política nacional. Prefeitos e 
governadores têm influência no plano federal, bem como entidades religiosas não raro são ligadas a 
políticos. A análise da distribuição de concessões, assim, não pode se restringir ao plano federal, onde o 
Poder Executivo consegue, de fato, fazer uso das emissoras como moeda de troca. Os efeitos dessa 
política enraízam-se por estados e municípios, dela tirando proveito os interessados nas diversas esferas.   

A posse de emissoras de radiodifusão especificamente por parlamentares é limitada por dois dos 
principais marcos legais que regulam o setor. O artigo 38 do Código Brasileiro de Telecomunicações de 
1962 assinala que as funções de dirigentes ou gerentes de empresas concessionárias de rádio ou televisão 
não poderão ser exercidas por quem estiver gozando de foro especial ou de imunidade parlamentar. A 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 54, proíbe parlamentares, desde a expedição de seus 
diplomas, de manterem relações formais com empresas concessionárias de serviço público, como é o caso 
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das emissoras de rádio e de televisão. Em caso de descumprimento, os parlamentares podem, segundo o 
artigo 55 do mesmo documento, perder o mandato.  

O CARÁTER POUCO INCISIVO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE FACILITA A 
UTILIZAÇÃO DAS CONCESSÕES COMO MOEDA DE TROCA, QUE, ADOTADA DE FORMA 
SISTÊMICA, ACABA POR SE CARACTERIZAR COMO RECORRENTE POLÍTICA DE ESTADO. 
POR POLÍTICA DE ESTADO ENTENDE-SE, AQUI, UMA PRÁTICA QUE NÃO É EXCLUSIVA 
DE ADMINISTRAÇÕES ESPECÍFICAS, MAS QUE PERMEIA A HISTÓRIA BRASILEIRA 
RECENTE E A TRAJETÓRIA DE DIVERSOS GOVERNOS. DIFERE, NO CASO DAS 
COMUNICAÇÕES, DE UMA POLÍTICA PÚBLICA, NO SENTIDO DE QUE NÃO SE VOLTA 
PARA O ATENDIMENTO DE DEMANDAS ESPECÍFICAS DA SOCIEDADE, NEM TAMPOUCO 
LHE DÁ ACESSO AO PROCESSO DECISÓRIO, COMO DEFENDE O RELATÓRIO DA 
UNESCO. A POLÍTICA DE ESTADO, NO CASO DA DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES, É, 
NA VERDADE, UMA PRÁTICA POUCO TRANSPARENTE E MARGINAL À LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, VOLTADA A UM PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO NO QUAL UM PEQUENO GRUPO 
SE BENEFICIA DE UM RECURSO PÚBLICO – AS FREQÜÊNCIAS - EM TROCA DE APOIO AO 
PRINCIPAL CONTROLADOR DESSE RECURSO – O PODER EXECUTIVO. 

A POLÍTICA DE ESTADO RELATIVA À DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES 
REFORÇOU, COMO LEMBRA MOTTER (1994), DOIS ASPECTOS ESTRUTURAIS 
DOMINANTES NA RADIODIFUSÃO BRASILEIRA. O PRIMEIRO É O PREDOMÍNIO DAS 
REDES NACIONAIS E COMERCIAIS DE TELEVISÃO E DE CONGLOMERADOS DE MÍDIA, 
FACILITANDO A CONCENTRAÇÃO DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOB ÉGIDE ÚNICA E A 
FORMAÇÃO DE OLIGOPÓLIOS, O QUE DEVE SER REPELIDO DE ACORDO COM O TEXTO 
CONSTITUCIONAL. DE ACORDO COM PESQUISA FEITA PELO INSTITUTO DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EM COMUNICAÇÃO – EPCOM (2002), AS SEIS PRINCIPAIS REDES DE 
TELEVISÃO PRIVADAS REUNIAM 140 GRUPOS AFILIADOS, DETENTORES, POR SUA VEZ, 
DE 667 MEIOS DE COMUNICAÇÃO, DIVIDIDOS ENTRE 294 EMISSORAS GERADORAS DE 
TV EM VHF, 15 EM UHF, 122 EMISSORAS DE RÁDIO OM, 184 FM, 2 OT E 50 
JORNAIS E REVISTAS. DE ACORDO COM UMA ATUALIZAÇÃO PARCIAL DESSA 
PESQUISA, FEITA EM 2005 PELO FÓRUM NACIONAL PELA DEMOCRATIZAÇÃO DAS 
COMUNICAÇÕES (FNDC), AS SEIS PRINCIPAIS REDES COMERCIAIS DE TELEVISÃO 
TERIAM 263 EMISSORAS AFILIADAS DE UM TOTAL DE 332 EXISTENTES NO PAÍS. A 
CONCENTRAÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO NO PLANO NACIONAL, 
NOTADAMENTE NA MÍDIA TELEVISIVA, REDUZ AS POSSIBILIDADES DE AFIRMAÇÃO DA 
PRODUÇÃO INDEPENDENTE E REGIONALIZADA, PREVISTA NO TEXTO 
CONSTITUCIONAL, JÁ QUE ESSA ADQUIRE CARÁTER SECUNDÁRIO EM RELAÇÃO À 
PRODUÇÃO DAS EMISSORAS CABEÇA-DE-REDE, ONDE HÁ INFRA-ESTRUTURA 
MONTADA E GASTOS OTIMIZADOS PARA O INVESTIMENTO EM PROGRAMAÇÃO. COMO 
OS CUSTOS DE INVESTIMENTOS SEMELHANTES NAS EMISSORAS AFILIADAS SÃO MAIS 
ALTOS QUE A SIMPLES RETRANSMISSÃO DA PROGRAMAÇÃO PRODUZIDA NOS 
GRANDES CENTROS E, AINDA ASSIM, ALTOS GASTOS NÃO SÃO SINÔNIMO DE 
GARANTIA DE SUCESSO DA PROGRAMAÇÃO, EMPRESÁRIOS DA RADIODIFUSÃO 
HESITAM EM PRODUZIR CONTEÚDO PRÓPRIO. NOTE-SE, AINDA, QUE NÃO HÁ LIMITES 
PARA O NÚMERO DE EMISSORAS AFILIADAS POR REDE E, CONSEQÜENTEMENTE, DE 
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ÁREA OU DE PÚBLICO A SER ALCANÇADO POR UMA PROGRAMAÇÃO ESPECÍFICA. AS 
REDES BRASILEIRAS TÊM CARÁTER REALMENTE NACIONAL, NA MEDIDA EM QUE 
COBREM VIRTUALMENTE TODO O TERRITÓRIO DO PAÍS. 

A SEGUNDA TENDÊNCIA ESTRUTURANTE, CONFORME ASSINALA MOTTER 
(1994), É O AUMENTO DE GRUPOS POLÍTICOS REGIONAIS NO CENÁRIO DA 
RADIODIFUSÃO, FENÔMENO CONHECIDO COMO CORONELISMO ELETRÔNICO E JÁ 
DISCUTIDO ANTERIORMENTE. COMUMENTE ESSES POLÍTICOS ASSOCIAM-SE AOS 
GRANDES EMPRESÁRIOS DA MÍDIA, INCIDINDO EM PROBLEMAS SEMELHANTES AOS 
ANTERIORMENTE DISCUTIDOS – CONCENTRAÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 
POUCO ESTÍMULO À PRODUÇÃO REGIONAL E INDEPENDENTE. HÁ, NESSE CASO, 
PORÉM, UM AGRAVANTE. POR MAIS QUE OS MARCOS LEGAIS SEJAM IMPRECISOS NO 
QUE SE REFERE À RADIODIFUSÃO, HÁ UMA EVIDENTE BURLA, PELO MENOS, AO 
ESPÍRITO DO LEGISLADOR, AINDA QUE ISSO NÃO CARACTERIZE, DE FATO, VIOLAÇÃO 
LEGAL. ASSIM, POR MAIS QUE A LEGISLAÇÃO VEDE O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 
DIRETIVAS DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO POR PARLAMENTARES, BEM COMO 
PROÍBE QUE ESSES MANTENHAM RELAÇÕES FORMAIS COM AQUELAS, É COMUM A 
POSSE DESSAS EMISSORAS POR FAMILIARES, AMIGOS E CORRELIGIONÁRIOS DOS 
PARLAMENTARES, QUANDO NÃO DIRETAMENTE POR ESSES MESMOS, 
PRINCIPALMENTE DEVIDO À INEXISTÊNCIA DE UMA FISCALIZAÇÃO RIGOROSA E 
PERMANENTE. 

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 REVELA-SE, ASSIM, NO PRESENTE, UMA 
CONJUGAÇÃO DE PRINCÍPIOS POUCO CONSOANTES COM A REALIDADE. POR FALTA DE 
REGULAMENTAÇÃO PRECISA E POSTERIOR, CONCEITOS COMO, POR EXEMPLO, 
OLIGOPÓLIO, LIBERDADE DE IMPRENSA E PRODUÇÃO INDEPENDENTE E 
REGIONALIZADA, TORNAM-SE, NA PRÁTICA, VAZIOS DE SIGNIFICADO E ACABAM POR 
PRIVILEGIAR O EMPRESARIADO EM DETRIMENTO DO CARÁTER PÚBLICO DOS 
RECURSOS ENVOLVIDOS E DO SETOR ORA ESTUDADO. VALE LEMBRAR QUE DEVERIA 
SER TAREFA DO ESTADO JUSTAMENTE USAR RECURSOS DESSA NATUREZA DE FORMA 
A ATENDER DEMANDAS DIVERSAS DA SOCIEDADE, ENFATIZANDO SEU CARÁTER 
PÚBLICO E DE CONCESSÃO, A SER EXPLORADA, NO CASO, PELA INICIATIVA PRIVADA. 
ASSIM, O PRINCIPAL DOCUMENTO LEGAL CRIADO POSTERIORMENTE À 
REDEMOCRATIZAÇÃO POLÍTICA, A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, NÃO TÊM SEUS 
PRINCÍPIOS TOTALMENTE APLICADOS DEPOIS DE DEZESSEIS ANOS, BEM COMO NÃO 
PODE SER VISTO COMO UM PONTO DE PARTIDA PARA A ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. A CARTA MAGNA, AINDA NÃO REGULADA POR LEGISLAÇÃO SECUNDÁRIA 
NO QUE TANGE ÀS COMUNICAÇÕES, É, NO MÁXIMO, UMA CARTA DE INTENÇÕES QUE 
REFLETE AS TENSÕES E DISCUSSÕES CONSTANTES DESSE CAMPO NO FIM DA DÉCADA 
DE 1980.  

A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM BASE EM 
CRITÉRIOS POLÍTICOS, POSTA EM PRÁTICA PELO ESTADO, FERE, POR FIM, O PRINCÍPIO 
DA DEMOCRATIZAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES, TAL QUAL DEFINIDO NO RELATÓRIO DA 
UNESCO. AFASTA-SE NÃO SÓ A POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL NOS PROCESSOS DE DISCUSSÃO E DE ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 
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COMO TAMBÉM SE TOLHE O ACESSO DE PEQUENOS GRUPOS DISTANTES DA LÓGICA 
LEGISLATIVA AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA QUE DEPENDAM DE 
CONCESSÕES DE FREQÜÊNCIAS POR PARTE DO ESTADO. AS OUTORGAS CONCEDIDAS 
PARA PARLAMENTARES PROMOVEM, NESSE SENTIDO, A CONCENTRAÇÃO DOS MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO E, DE FORMA MAIS AMPLA, A MANUTENÇÃO DO STATUS QUO 
VIGENTE.   

   
   
   
             
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 – Crise 

 

 
 ATÉ HOJE NÃO REGULADOS POR COMPLETO OS DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E MANTIDO O MANANCIAL LEGAL EXISTENTE 
ANTES MESMO DA NOVA REPÚBLICA, ABRIU-SE ESPAÇO PARA O FUNCIONAMENTO 
DAS COMUNICAÇÕES NO BRASIL COM BASE EM INTERESSES PESSOAIS EXTERNOS À 
ESFERA PÚBLICA. COMO DEFINEM FOX E WAISBORD (2002) EM SUA ANÁLISE SOBRE 
A AMÉRICA LATINA: 
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“A DEMOCRATIZAÇÃO POLÍTICA NÃO GEROU UMA GENUÍNA 

DEMOCRATIZAÇÃO NA POSSE, NO CONTEÚDO E NO CONTROLE DOS MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO, NEM MECANISMOS PÚBLICOS DE ACCOUNTABILITY 
TORNARAM-SE PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO DE TROCA DE DONOS 
DESSES MEIOS. ATORES PÚBLICOS FIZERAM USO DAS POLÍTICAS DE 
PRIVATIZAÇÃO COMO MECANISMO PARA A OBTENÇÃO DE VANTAGENS 
PESSOAIS, TANTO POLÍTICAS QUANTO ECONÔMICAS, AO ACEITAR AS 
DEMANDAS DOS INTERESSES LIGADOS AOS PODEROSOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO. O SISTEMA ANTIGO, NO QUAL O ESTADO TINHA UM PAPEL 
DETERMINANTE NOS ASSUNTOS RELATIVOS AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, 
CERTAMENTE FOI MODIFICADO, MAS A DINÂMICA DE ATENDIMENTO A 
FAVORES PESSOAIS E CLIENTELISMO CONTINUA EXISTINDO.” (FOX; 
WAISBORD, 2002, P. 10, TRADUÇÃO LIVRE)   

 
A ANÁLISE DOS AUTORES, FEITA, DE FORMA GENÉRICA, PARA O CONTEXTO 

LATINO-AMERICANO, PODE SER ESTENDIDA ESPECIFICAMENTE AO CASO BRASILEIRO. 
O ACESSO AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO PELA SOCIEDADE, COMO DISCUTIDO 
ANTERIORMENTE, NÃO SE TORNOU MAIS AMPLO, BEM COMO O ESTADO, ORA 
ENCARADO SOB UMA PERSPECTIVA DEMOCRÁTICA, NÃO FOMENTOU POLÍTICAS QUE 
LEVASSEM A ESSE FIM, NEM CRIOU MECANISMOS OFICIAIS DE ACCOUNTABILITY NO 
QUE TANGE ÀS COMUNICAÇÕES. ASSIM, PERMANECERAM VIGINDO AS VELHAS 
PRÁTICAS VOLTADAS AO CLIENTELISMO E AO ATENDIMENTO DE FAVORES PESSOAIS, 
DELINEANDO UMA TROCA POLÍTICA NO ÂMBITO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO.  

A INEXISTÊNCIA DE UM MANANCIAL LEGAL CONSISTENTE NESSE SETOR CRIOU 
PARÂMETROS DISTORCIDOS NO TOCANTE À RELAÇÃO ENTRE ESTADO E MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO DE MASSA – ESSES ÚLTIMOS, VALE LEMBRAR, NÃO RARO 
CONCENTRADOS SOB A ÉGIDE DE OLIGARQUIAS REGIONAIS NOS PLANOS ECONÔMICO 
E POLÍTICO. UMA PRIMEIRA OBSERVAÇÃO A SER FEITA É A CRIAÇÃO TÁCITA E 
IMPLÍCITA DE UM ESPAÇO PERMISSIVO, QUE IMPLICA EM UMA RELAÇÃO OFICIOSA 
ENTRE ESTADO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO. EXEMPLOS DESSA RELAÇÃO SÃO 
PRÁTICAS COMO A AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS CLAROS E CONSTANTES PARA A 
DISTRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES PÚBLICAS DE EMISSORAS DE RÁDIO E DE TELEVISÃO, 
A PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA NESSAS EMPRESAS DE POLÍTICOS COM MANDATOS 
VIGENTES E O ENFRAQUECIMENTO DE POSSÍVEIS INSTÂNCIAS DE FISCALIZAÇÃO 
OPERADAS NO ÂMBITO DA SOCIEDADE CIVIL, AINDA QUE UMBILICALMENTE LIGADAS 
À MÁQUINA PÚBLICA, COMO, POR EXEMPLO, O CONSELHO DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL. CRIA-SE, POIS, A POSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE UMA RELAÇÃO À 
MARGEM DA LEI, JUSTAMENTE ONDE ESSA OFERECE BRECHAS, PARA QUE SEJA 
POSSÍVEL ATENDER A INTERESSES PRIVADOS POR MEIO DE PROVIMENTO DE UM BEM 
PÚBLICO. NÃO INTERESSARIA, NESSE CASO, SEQUER O ESTABELECIMENTO DE UM 
MANANCIAL LEGAL MAIS RIGOROSO, CAPAZ DE EVITAR A APROPRIAÇÃO DO BEM 
PÚBLICO. 

HÁ DE SE CONSIDERAR, AINDA, QUE A CRIAÇÃO DESSE ESPAÇO PERMISSIVO, 
IMPLICITAMENTE EMBASADO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, DIFICULTA O 
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ESTABELECIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EFETIVAS E FORTALECE A OPÇÃO PELO 
ATENDIMENTO DE INTERESSES PESSOAIS. TRATA-SE, ASSIM, DE SITUAÇÃO QUE 
GANHA EM COMPLEXIDADE, QUANDO SUBMETIDA A UMA SISTEMÁTICA CONSTANTE. 
A DISTRIBUIÇÃO DAS CONCESSÕES DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO É, NESSE 
SENTIDO, EXEMPLAR. ATENDIDOS INTERESSES PESSOAIS, TORNAM-SE AS 
CONCESSÕES RESULTANTES NATURAIS, EM PRIMEIRO PLANO, NÃO DE UMA POLÍTICA 
PÚBLICA DE FOMENTO E DE INTERIORIZAÇÃO DA RADIODIFUSÃO, MAS, SIM, DA 
PRIVATIZAÇÃO DE UM BEM PÚBLICO. 

PRIVATIZAÇÃO BEM DIFERENTE DESSA FOI A REALIZADA – AÍ, SIM, 
EXPLICITAMENTE E DE MODO FORMAL – DURANTE A DÉCADA DE 1990, NO QUE SE 
REFERE AO APARATO ESTATAL PRODUTIVO E DE OFERECIMENTO DE BENS E 
SERVIÇOS. AINDA QUE NEM A RADIODIFUSÃO, NEM A MÍDIA IMPRESSA TENHAM SIDO 
DIRETAMENTE ATINGIDAS EM UM PRIMEIRO MOMENTO, AS COMUNICAÇÕES, COMO 
UM TODO, FORAM PEÇA-CHAVE NO ESTABELECIMENTO DO NOVO MODELO E, A 
PARTIR DELE, GEROU-SE MUDANÇA NA CORRELAÇÃO DE FORÇAS NO QUE SE REFERE 
A ESSE SETOR. 

OUTRA MARCA DA DÉCADA DE 1990 E INÍCIO DO NOVO MILÊNIO FOI A CRISE 
DAS EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO. COM PROBLEMAS FINANCEIROS SÉRIOS, 
BUSCARAM ALTERNATIVAS PARA SANEAR SUAS DÍVIDAS, COM IMPLICAÇÕES NA  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

ALTERADAS PARCIALMENTE A LEGISLAÇÃO E A CONSTITUIÇÃO DO APARATO 
ESTATAL, A PRIMEIRA VÍTIMA FOI A ESTRUTURA FORMAL DE PODER. 
 
6.1 – O Ministério das Comunicações 
 
 DEPOIS DE UMA FASE DE CENTRALIDADE NO COTIDIANO POLÍTICO 
BRASILEIRO, O MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES FOI UMA DAS VÍTIMAS DA POLÍTICA 
DE REDUÇÃO DA MÁQUINA PÚBLICA DO GOVERNO DE FERNANDO COLLOR. FECHADO 
O MINISTÉRIO, AS COMUNICAÇÕES GANHARAM UMA SECRETARIA, NO RECÉM-CRIADO 
MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA, COMANDADO POR OZIRES SILVA. AINDA NO 
INÍCIO DO SEU GOVERNO, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FERNANDO COLLOR 
SUSPENDEU A OUTORGA DE NOVAS CONCESSÕES, SENDO POSSÍVEL QUE SE 
PROCEDESSE, EM TESE, A UMA REVISÃO DO PLANO DE CANAIS, O QUE, DE FATO, NÃO 
CHEGOU A OCORRER. NA PRÁTICA, PORÉM, O NOVO PRESIDENTE NÃO ABRIA MÃO 
DAS CONCESSÕES COMO MOEDA DE TROCA POLÍTICA – APENAS AS TRANSFERIA PARA 
OUTRA ESFERA. PRECARIAMENTE REGULADO POR UM DECRETO NO GOVERNO 
ANTERIOR, O INCIPIENTE MERCADO DE TV POR ASSINATURA, COMO LEMBRA CASTRO 
(2002), ERA ATRATIVO INÉDITO PARA OS POSTULANTES ÀS CONCESSÕES E ERA DE 
RESPONSABILIDADE, ATÉ AQUELE MOMENTO, ÚNICA E EXCLUSIVA DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA. 

EVIDENCIAVA-SE, DE ACORDO COM CASTRO (2002), O PROPÓSITO CENTRAL 
DE DIFERENTES GOVERNOS EM RELAÇÃO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
(ABAIXO CITADO COMO MINICOM): 
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“DESDE SUA CRIAÇÃO, O MINICOM FOI ESSENCIALMENTE UM 

ÓRGÃO COM ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS, DESTINADO A DECIDIR SOBRE 
CONCESSÕES, UTILIZAÇÃO DO ESPECTRO DE FREQÜÊNCIAS E TODAS AS 
ATRIBUIÇÕES RELATIVAS ÀS TELECOMUNICAÇÕES. O SEU CORPO 
FUNCIONAL É QUASE TODO COMPOSTO POR TÉCNICOS DA ÁREA DE 
TELECOMUNICAÇÕES. DURANTE O GOVERNO COLLOR, CHEGOU A SER 
INCORPORADO AO MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA, DEMONSTRANDO A 
SUA VOCAÇÃO DE ÓRGÃO TÉCNICO. (...) AO ASSUMI-LO ASSIM, OS 
GOVERNOS ABREM MÃO DE PENSÁ-LO COMO UM ESPAÇO DE FORMULAÇÃO 
DE POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO, NA ACEPÇÃO QUE AQUI ASSUMIMOS. O 
MINICOM DEIXA DE TER A INCUMBÊNCIA DE ORGANIZAR OS PROCESSOS 
COMUNICACIONAIS QUE SE DÃO FORA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE 
MASSA E ABRE MÃO DE DEFINIÇÕES PRÓPRIAS DA ÁREA NO QUE SE REFERE 
ÀS TENTATIVAS DE GARANTIR O DIREITO À INFORMAÇÃO, OU MESMO O 
DIREITO À COMUNICAÇÃO. ENFIM, O QUE PARECE UM PROBLEMA DE 
ATRIBUIÇÕES TRANSFORMA-SE EM PROBLEMA POLÍTICO, JÁ QUE O 
MINICOM DEIXA DE ESTAR A SERVIÇO DO PÚBLICO PARA ESTAR, COMO UM 
ÓRGÃO ESTRITAMENTE TÉCNICO, A SERVIÇO DOS EMPRESÁRIOS, DA 
ORGANIZAÇÃO E ATUAÇÃO DESTES.” (CASTRO, 2002, P. 108-109)   

 

 Ao privilegiar o entendimento técnico das Comunicações e se afastar da questão informacional e de 

conteúdo, o Estado brasileiro opta por não criar estrutura oficial e fóruns de discussão necessários ao fomento 

e à implantação de políticas públicas para o setor, entendido de uma forma mais ampla. Com isso, reforça o 

estabelecimento de um espaço público desregulado em que prevalece a relação informal entre os atores 

envolvidos no processo. 

 Por mais que o Ministério das Comunicações tenha sido recriado ainda no início do governo Itamar 

Franco, voltaria a sofrer reestruturação profunda apenas no governo seguinte, de Fernando Henrique Cardoso, 

sob a égide de Sérgio Motta, amigo pessoal do Presidente da República. Logo em seu discurso de posse, 

Motta anunciou as cinco linhas mestras a serem conduzidas sob a sua gestão: programa de investimentos para 

o setor; profissionalização para o Ministério e para as empresas a ele vinculadas; estabelecimento de um 

debate constante acerca de um novo modelo institucional para as Comunicações; criação de normas gerais, 

estabelecidas pela sociedade, para o uso dos meios de comunicação; e firmação de um “pacto ético” que 

orientasse investimentos e concorrências e se baseasse em transparência e atendimento do interesse público 

(PRATA; BEIRÃO; TOMIOKA, 1999, p. 32-33). 

 Ambiciosos, os planos de Motta seriam interrompidos em 1998, ano de sua morte. Em tese, 

propunham revolução nas Comunicações ocorrida com tamanha intensidade, pela última vez, durante o 

regime militar. A infra-estrutura do setor, montada, em grande parte, nas décadas de 1960 e 1970, encontrava-

se envelhecida e carecendo de novos investimentos, notadamente no que se refere à telefonia. O modelo 

institucional das Comunicações estava em xeque, depois de tantas mudanças na estrutura dos órgãos por elas 

responsáveis e da promulgação de marcos legais ainda desregulados. O debate acerca do funcionamento da 

mídia e das premissas que a orientavam era reivindicação antiga dos movimentos defensores da 
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democratização das Comunicações. Por fim, transparência e interesse público eram conceitos distantes das 

práticas no setor, principalmente no que diz respeito à distribuição de concessões de emissoras. 

 Mudanças significativas no âmbito das Comunicações durante a gestão de Motta foram a quebra de 

monopólio estatal no setor de telefonia e a privatização das empresas que operavam nesse setor. Para isso, 

separou-se oficialmente a telefonia da radiodifusão, revogando-se os artigos do Código Brasileiro de 

Telecomunicações referentes à primeira, agora regulada por legislação própria, a Lei Geral de 

Telecomunicações. Ainda que o tema fuja ao escopo desta dissertação, é preciso entender a mudança no 

modelo de telefonia como vetor que levou à alteração das relações de poder no setor das Comunicações. 

 Para que o Estado mantivesse mecanismos para a regulação do setor de telefonia, criou-se a Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL) em 1997. Trata-se de autarquia especial que, oficialmente, é 

independente do ponto de vista administrativo, autônoma do ponto de vista financeiro, comandada por 

dirigentes com mandato fixo e estabilidade e não subordinada hierarquicamente a nenhum órgão público. 

Com funções principalmente no setor de telefonia, a ANATEL é responsável, ainda, por administrar o 

espectro de radiofreqüências e estabelecer as condições para a obtenção e para a transferência de concessões, 

permissões e autorizações. Como lembra Saravia (2004), são funções das agências, de forma resumida, 

regulação, mediação, arbitragem, fiscalização e aplicações de sanções. 

 Característica essencial a esse modelo de regulação é a independência das agências. Nelas o Poder 

Executivo não deve interferir, caracterizando uma instância pretensamente neutra em relação aos atores 

interessados, em que as decisões são tomadas levando-se em consideração fundamentalmente aspectos 

técnicos. Essas são premissas radicalmente opostas ao observado especificamente no campo das 

Comunicações no Brasil, marcado por práticas como clientelismo e pela influência dos atores político-

partidários. Referindo-se a esse cenário e à criação da Anatel, Ramos conclui: 

 

“(...) tentou-se criar um ente estranho, despolitizado, ‘técnico e 
apartidário’, como se fosse possível separar política de governo de política 
de agência ‘independente’; separar política executiva de política 
regulatória. Ao que consta de especulações do período, essa separação 
deveria ter sido ainda mais radical com a extinção do ministério das 
Comunicações, fundido a um genérico ministério da Infra-estrutura, 
deixando para a Anatel a condução quase total da política setorial.” 
(RAMOS, 2004, p. 9)  

 

Especificamente no setor das Comunicações, a interpretação de que determinados agentes podem 

atuar de forma independente, tecnicista e apolítica ganha complexidade extra. Argumentos técnicos são, nesse 

caso, opções políticas, face às ligações naturais desse setor com as instituições democráticas. Da definição dos 

critérios para a distribuição de emissoras dependem, por exemplo, a democratização das Comunicações e a 

entrada de novos atores no mercado da radiodifusão. Se os critérios forem financeiros ou de excelência 

técnica, serão privilegiados grupos econômicos fortes, no mais das vezes já presentes diretamente no setor, e 

afastados, portanto, outros segmentos organizados da sociedade civil. Não será ampliado o acesso da 

sociedade aos meios de comunicação de massa – muito pelo contrário, já que a adoção de critérios puramente 



 195

 
 
 
 

técnicos pode favorecer a concentração empresarial, ainda mais se levada em conta a inexistência de marcos 

legais que a restrinjam.  

As agências, mesmo que não sejam hierarquicamente subordinadas a nenhum órgão público 

específico, são ligadas do ponto de vista organizacional a eles, o que leva Ramos (2004, p.8) a lembrar que, 

para dispor de um perfil puramente técnico, as agências deveriam estar atreladas a um Estado “supostamente 

neutro, asséptico, imutável, livrando-o da contaminação política pelos governos partidários, ideológicos e 

conjunturais”, daí decorrendo a necessidade da autonomia político-financeira. A existência de um ente 

regulador independente e desprovido de caráter político confrontar-se-ia, nas Comunicações, com um 

contexto bem distante dos princípios que o regeriam. Suplantá-lo seria especialmente difícil, a menos que 

houvesse marcos legais precisos e capacidade de fiscalização acentuada por parte do Estado. 

De qualquer forma, a criação de uma agência voltada às telecomunicações altera a lógica da relação 

de poder existente em todo o âmbito das Comunicações. Se o papel desempenhado historicamente pelo 

Ministério das Comunicações referiu-se justamente a questões técnicas e se a radiodifusão e a mídia foram 

relegadas a segundo plano no que tange a políticas públicas voltadas a aspectos de conteúdo informacional, o 

ministério perde sua razão de existir face à criação de um órgão com perfil rigorosamente técnico,  insulado 

em relação a ofensivas políticas e dotado de prerrogativas similares. Caso as atribuições restantes do 

Ministério das Comunicações fossem definitivamente atreladas a um Ministério da Infra-estrutura, perderiam, 

em tese, todos os atores ligados à radiodifusão e à imprensa: o Poder Executivo, por não poder mais usar as 

concessões, ora passadas à esfera da agência, como moeda de barganha política; o Poder Legislativo, por não 

mais poder usufruir das emissoras do ponto de vista dessa barganha; o empresariado, por ter que se submeter 

a critérios essencialmente técnicos e ser obrigado a se relacionar com novo ator voltado à regulação e de 

caráter independente, considerando-se que as agências estariam, em tese, imunes a pressões políticas – e, mais 

que isso, protegidas delas; e, por fim, principalmente perderia a sociedade, já que seria oficializada a 

interpretação das Comunicações como fenômeno puramente técnico, dissociado de relação com as instituições 

democráticas, já que o modelo adotado para a ANATEL não engloba a fiscalização dos meios de 

comunicação no que se refere ao conteúdo informacional. 

Ainda em relação à gestão de Motta no Ministério das Comunicações, foi regulado o serviço de 

radiodifusão comunitária, tema externo ao escopo deste trabalho. Depois do episódio envolvendo a 

distribuição de retransmissoras de televisão no período de aprovação da emenda que possibilitaria a reeleição 

de Fernando Henrique Cardoso, foram, ainda nesse governo, redefinidos três vezes os critérios para as 

retransmissoras. 

Passados oito anos da criação da ANATEL, o Ministério das Comunicações não só não foi fechado, 

como também continua sendo posto cobiçado no primeiro escalão do governo federal. O ministro titular da 

pasta perdeu a possibilidade de nomear diretores para as ora privatizadas companhias telefônicas, cujos cargos 

eram atendidos por meio de indicação política. Há, ainda, entretanto, atrativos significativos para os que 

almejam o posto de Ministro das Comunicações. 

Um deles são os Correios. O orçamento para a estatal, no ano de 2005, foi de R$8,5 bilhões e suas 

atividades estendem-se muito além da distribuição de cartas. O presidente e seis diretores comandam uma 
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empresa responsável por serviços de exportação, patrocínios culturais e esportivos e outras funções, cuja 

estrutura dispõe de grande capilaridade e de cargos regionais a serem preenchidos por indicações políticas. 

Outro são as concessões de emissoras de radiodifusão. Apesar de a legislação para esse processo ter 

se tornado mais rígida, o Ministro das Comunicações ainda dispõe de influência política nesse âmbito. Mesmo 

com a criação da ANATEL, foi o então ministro Sergio Motta quem procedeu à abertura de licitações para 

novas concessões de emissoras de rádio e de televisão, o que não era feito desde 1990. 

A outorga de retransmissoras de televisão é um terceiro atrativo para os interessados em assumir a 

pasta. Em fevereiro de 2005, por exemplo, o então Ministro das Comunicações Eunício de Oliveira abriu 

consultas públicas 12 para a distribuição de 52 retransmissoras de TV, 69% das quais no Ceará, seu estado de 

origem. Segundo Seabra (2005), entre os 36 municípios cearenses a serem agraciados estão Icó, Baturite e 

Tauá, onde Eunício foi o deputado federal mais votado, e outras cidades-chave para a política local. A 

concentração das retransmissoras em um só estado, nesse caso, não é ilegal. 

É grande, mesmo com a criação da ANATEL, o fascínio que o Ministério das Comunicações ainda 

gera para os políticos de uma forma geral. O surgimento de um ente regulador, em tese, eminentemente 

técnico não causou o fim do espaço existente para relações de barganha com o Poder Legislativo, nem 

tampouco de atendimento de demandas e interesses pessoais. Convivem, assim, no campo da radiodifusão, 

dois entes por natureza conflitantes – um, em tese, por definição, técnico; o outro, eminentemente político, 

regulando setor em que historicamente não foram privilegiados critérios puramente técnicos. 

 

6.2 – Problemas 
 

 As mudanças por que passam as Comunicações não se restringem apenas à estrutura 

formal de poder. Atingidas diretamente por mudanças nos contextos nacional e 

internacional, as empresas do setor enfrentam problemas de naturezas diversas, que 

terminaram por caracterizar um cenário de crise. Serão discutidas, a seguir, brevemente 

duas dimensões dessa crise, para que, depois, possa ser analisada a política do Estado 

voltada ao socorro das empresas desse setor. 

 

 6.2.1 – Insumos 

 

 TANTO A MÍDIA IMPRESSA QUANTO A ELETRÔNICA DEPENDEM DE INSUMOS 
PROVENIENTES, EM GRANDE PARTE, DO EXTERIOR E, PORTANTO, INFLUENCIADOS 
PELAS MUDANÇAS NO CÂMBIO E PELAS NUANCES NO CENÁRIO ECONÔMICO. ESSES 

                                                           
12 Por meio da consulta pública, o Ministério das Comunicações anuncia sua disposição em autorizar o 
funcionamento de uma RTV em dada cidade e oferece prazo para que os interessados se manifestem a 
respeito. 
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INSUMOS REFEREM-SE À MATÉRIA-PRIMA DOS JORNAIS IMPRESSOS13, OU SEJA, O 
PAPEL, E À TECNOLOGIA UTILIZADA PELOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO EM GERAL. 
 HISTORICAMENTE O PAPEL IMPRENSA REPRESENTA DESPESA CONSIDERÁVEL 
PARA OS VEÍCULOS IMPRESSOS. DINES (1986) CONCLUIU QUE O PAPEL DE IMPRENSA 
PASSAVA, AINDA NA DÉCADA DE 1970, POR CRISE NEM CONJUNTURAL, NEM 
PASSAGEIRA, MESMO QUE AGRAVADA POR CARACTERÍSTICAS SAZONAIS. POR NÃO 
PRODUZIR ESSE TIPO DE PAPEL, O MERCADO BRASILEIRO DEPENDIA – E DEPENDE – 
SOBREMANEIRA DO INTERNACIONAL, PRINCIPALMENTE DO CANADENSE. PROBLEMAS 
NESSE PAÍS, COMO O RIGOROSO INVERNO DE 1973, QUE PREJUDICOU O ABATE DE 
ÁRVORES, E AS GREVES FERROVIÁRIAS DO MESMO ANO, DIFICULTANDO O 
TRANSPORTE DA MADEIRA, CONSTITUÍAM OBSTÁCULOS AO ATENDIMENTO DA 
CRESCENTE DEMANDA PELO PRODUTO NO BRASIL. MESMO ASSIM, ESPERAVA-SE 
AUMENTAR O CONSUMO DE PAPEL IMPRENSA DE 270 MIL TONELADAS EM 1973 PARA 
313 MIL NO ANO SEGUINTE, APESAR DA ESTAGNAÇÃO DA PRODUÇÃO (117 MIL 
TONELADAS/ANO). 
 O CRESCIMENTO DO CONSUMO DE PAPEL POR PARTE DE JORNAIS NÃO FOI 
ACOMPANHADO DE AUTO-SUFICIÊNCIA NO SETOR. APESAR DA DISPONIBILIDADE DE 
MATÉRIA-PRIMA, NÃO SE INSTALARAM NO PAÍS, NA DÉCADA DE 1970, AS FÁBRICAS 
NECESSÁRIAS A ISSO, PRINCIPALMENTE DEVIDO A UMA SUPOSTA AUSÊNCIA DE 
ESTÍMULOS ESTATAIS À PRODUÇÃO, DE ACORDO COM JUSTIFICATIVA ALEGADA 
PELOS FABRICANTES (DINES, 1986).  
 DEPOIS DE UM FULMINANTE AUMENTO DA PRODUÇÃO NA DÉCADA DE 1980, 
COM A CRIAÇÃO DE NOVAS FÁBRICAS E A AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DO PARQUE 
PRODUTIVO, ENTÃO RESPONSÁVEL POR 80% DO PAPEL IMPRENSA CONSUMIDO NO 
PAÍS, O SETOR VOLTOU A DEMONSTRAR FRAGILIDADE NA DÉCADA DE 1990. O 
AUMENTO DA PRODUÇÃO EM 91%, OCORRIDO NO BIÊNIO 1984-85, NÃO SÓ NÃO MAIS 
SERIA VISTO, COMO TAMBÉM PASSARIA A SER AMPLIADA A NECESSIDADE DE 
IMPORTAÇÃO DESSE PRODUTO, DE ACORDO COM A TABELA ABAIXO (VER TABELA 2): 
 

TABELA 2 
PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PAPEL IMPRENSA EM MIL TONELADAS (1998-

2004) 
 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 

PRODUÇÃO 
NACIONAL 

274 243 266 233 248 163 133 

IMPORTAÇÃO 400 379 398 297 250 281 350 
% PAPEL 

IMPORTADO 
59,34 60,93 59,93 56,03 50,2 63,28 72,46 

  FONTE: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CELULOSE E PAPEL - BRACELPA (2005) 
 
                                                           
13 Esse problema é menos acentuado no caso das revistas de grande circulação, já que o papel utilizado para a 
produção dessas é fabricado, em grande parte, no Brasil.   
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 EM 2003, A MULTINACIONAL NORSKE SKOG TORNOU-SE A ÚNICA PRODUTORA 
DE PAPEL IMPRENSA NO BRASIL, DEPOIS DE ROMPIMENTO COM A KLABIN, O QUE 
EXPLICA A SÚBITA QUEDA NA PRODUÇÃO. A TAXA DE CERCA DE 60% DE 
IMPORTAÇÃO DE PAPEL IMPRENSA POR ANO TORNOU ESSE PRODUTO O RESPONSÁVEL 
POR QUASE UM TERÇO DOS CUSTOS DOS JORNAIS E LEVOU O ENTÃO PRESIDENTE DO 
BNDES, CARLOS LESSA, A DEFENDER A CRIAÇÃO DE PROGRAMAS DE FOMENTO À 
PRODUÇÃO DESSE MATERIAL NO BRASIL (SENADO FEDERAL, 2004). 

No que se refere à infra-estrutura técnica das Comunicações, também foram grandes os 

investimentos nas últimas décadas. Se, nas décadas de 1960 e 1970, grande parte dos investimentos foi feito 

pelo Estado, de acordo com política que beneficiou principalmente a radiodifusão e a telefonia, na década de 

1990 os investimentos foram capitaneados pelas empresas de mídia, face ao aumento do aporte de capital no 

setor de telecomunicações. Novos mercados, como TV por assinatura, serviços para a telefonia e internet, 

eram os alvos preferenciais.14 Sem recursos próprios para competir com as novas companhias telefônicas e 

sem dispor de linhas de crédito de longo prazo no Brasil, como lembra Lobato (2004), as empresas de mídia 

buscaram recursos em moeda externa e viram suas dívidas aumentarem exponencialmente com a flutuação do 

câmbio. Em 2004, a dívida estimada do setor girava em torno de R$10 bilhões, 80% dos quais em dólar e 

83,5% com vencimento em curto prazo.  

Parte dos investimentos baseou-se em projeções totalmente equivocadas. O mercado de TV por 

assinatura, previsto, pela ANATEL, para comportar 10 milhões de assinantes em 2003, reunia, nesse ano, 

apenas 3,5 milhões. Gastos com a informatização das redações e a compra de impressoras novas consumiram 

entre US$ 600 e US$ 700 milhões a partir de 1995, quando ainda era maior a valorização da moeda brasileira 

em relação ao cenário internacional. Algumas empresas de comunicação ainda tentaram investir nas 

companhias telefônicas privatizadas, mas, em sua maioria, vieram a desistir do setor. O período crítico para as 

empresas jornalísticas e de radiodifusão foi o início do atual milênio. De 2000 a 2002, a circulação de jornais 

caiu de 7,9 milhões de exemplares por dia para 7 milhões e a de revistas, de 17,1 milhões para 16,2. O bolo 

publicitário, no mesmo período, diminuiu de R$ 9,8 bilhões para R$ 9,6 bilhões (LOBATO, 2004).   

O alto grau de endividamento das empresas de mídia torna o setor frágil e implica em prejuízos ao 

papel a ser desempenhado pela imprensa, considerando-se que os problemas financeiros podem vir a 

prejudicar a independência dos meios de comunicação em relação a grupos econômicos e políticos fortes, 

como será discutido ainda neste capítulo.  

 

 6.2.2 – Pessoal 
 

                                                           
14 Note-se a crescente convergência de mídias na contemporaneidade, envolvendo possivelmente, ao mesmo 
tempo, empresas telefônicas e de radiodifusão, tanto em relação ao aspecto técnico quanto em relação ao 
informacional. A distinção legal por completo entre telecomunicações e radiodifusão, sem que se analisem 
pontos comuns aos dois setores, não contempla, portanto, as demandas originadas a partir das recentes 
inovações tecnológicas. 
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 O PERFIL PROFISSIONAL DAS EMPRESAS JORNALÍSTICAS COMEÇOU A SER 
DRASTICAMENTE MODIFICADO AINDA NA DÉCADA DE 1980. NAS OFICINAS, 
MAQUINÁRIO NOVO, AOS POUCOS, SUBSTITUIU IMPRESSORAS ANTIGAS E, NAS 
REDAÇÕES, OS TERMINAIS TORNARAM-SE SUBSTITUTOS DAS VELHAS MÁQUINAS DE 
ESCREVER, ENTÃO APOSENTADAS. CONSEQÜÊNCIA DAS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 
FOI A DEMISSÃO EM MASSA DE JORNALISTAS E PROFISSIONAIS OUTROS LIGADOS A 
ESSAS EMPRESAS. 
 NA MÍDIA ELETRÔNICA, A REDUÇÃO DOS GASTOS COM PESSOAL PODE SER 
EVIDENCIADA COM A APRESENTAÇÃO DE APENAS UM EXEMPLO. UMA EQUIPE DE 
REPORTAGEM PADRÃO DE UMA EMISSORA DE TELEVISÃO CHEGOU A SER COMPOSTA 
POR CINCO PROFISSIONAIS, TRÊS DOS QUAIS ESCALADOS PARA OPERAR 
EXCLUSIVAMENTE O EQUIPAMENTO (CÂMERA E ACESSÓRIOS). JÁ NA DÉCADA DE 
1990, A EQUIPE, RESPONSÁVEL POR COBERTURA SEMELHANTE, ERA COMPOSTA POR 
TRÊS OU ATÉ DOIS PROFISSIONAIS. NO PRESENTE, JÁ HÁ PROFISSIONAIS QUE 
TRABALHAM SOZINHOS, REALIZANDO A REPORTAGEM E AS FILMAGENS 
NECESSÁRIAS. NA MÍDIA IMPRESSA, OCORRERAM SITUAÇÕES SEMELHANTES. 
RIBEIRO (1994) AFIRMA QUE A INFORMATIZAÇÃO DA REDAÇÃO DA FOLHA DE S. 
PAULO OCASIONOU, EM SETEMBRO DE 1983, A SUBSTITUIÇÃO DE 72 REVISORES DE 
TEXTO POR APENAS UM RESPONSÁVEL POR APONTAR OS ERROS DE CADA EDIÇÃO. 
JORNALISTAS ANTIGOS FORAM, AOS POUCOS, SUBSTITUÍDOS POR RECÉM-FORMADOS 
SAÍDOS DAS UNIVERSIDADES, AUMENTANDO O CONTINGENTE DE DESEMPREGADOS E 
ACHATANDO O PISO SALARIAL DA CATEGORIA. NA DÉCADA ANTERIOR, PASSOU A 
PREVALECER A EXIGÊNCIA DE QUE REPÓRTERES ESCREVESSEM SEUS PRÓPRIOS 
TEXTOS, DESMOBILIZANDO PARTE DO CORPO DE REDATORES. 
 As mudanças não foram aceitas passivamente. No fim da década de 1970, já se fazia sentir a 

organização sindical dos jornalistas. Em 1979, profissionais de diversas empresas entraram em greve, 

recusando-se a elaborar as edições do dia seguinte. Em poucos dias, estava encerrada a paralisação sem que 

parte das reivindicações fosse aceita, porém tornava-se claro para os donos de empresas que era preciso 

formar uma associação patronal capaz de enfrentar possíveis problemas futuros. Em 17 de agosto de 1979, o 

empresariado formou a Associação Nacional dos Jornais (ANJ), com vistas ao fortalecimento de seus 

empreendimentos e à união do setor. Ainda assim, novas greves de jornalistas estourariam na década de 1980. 

 Apesar dos protestos, o processo de modernização nas redações e as conseqüentes demissões de 

jornalistas continuaram. Números relativos às dispensas não são precisos. No município do Rio de Janeiro, 

por exemplo, segundo dados do Sindicato dos Jornalistas Profissionais (TRAVANCAS, 1993), no início da 

década de 1990 eram seis mil os jornalistas distribuídos pelos sete maiores jornais cariocas, quatro sucursais 

de outros jornais, mais de vinte revistas, trinta estações de rádio, sete emissoras de televisão e assessorias de 

imprensa.  

 PESQUISA MAIS RECENTE SOBRE ESSE TEMA FOI FEITA EM 1998 PELO PRÓPRIO 
SINDICATO. NESSE MEIO TEMPO, DOIS JORNAIS CARIOCAS – A NOTÍCIA E ÚLTIMA 
HORA – E UMA EDITORA RESPONSÁVEL POR VÁRIAS REVISTAS – A BLOCH – HAVIAM 
SIDO FECHADOS. SOBRARAM, ENTÃO, CERCA DE 1,5 MIL JORNALISTAS 
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TRABALHANDO EM JORNAIS, REVISTAS, RÁDIOS E EMISSORAS DE TELEVISÃO NO RIO 
DE JANEIRO. O NÚMERO CHEGA A 3,5 MIL, SE FOREM LEVADAS EM CONSIDERAÇÃO 
AS ASSESSORIAS DE IMPRENSA.15 ENTRE 2002 E 2004, DE ACORDO COM O 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, O NÚMERO DE CORTES DE POSTOS DE TRABALHO EM 
EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO EM TODO O PAÍS CHEGARIA A 17 MIL (LOBATO, 
2004). 
 IMERSAS EM CRISE, AS EMPRESAS DE MÍDIA INTENSIFICARAM, NOS PRIMEIROS 
ANOS DO NOVO MILÊNIO, A BUSCA DE PARCEIROS PARA A SOLUÇÃO DE SEUS 
PROBLEMAS. 
 
6.3 – Soluções 
 

 NÃO BASTASSE O ENDIVIDAMENTO DO SETOR, AS DEMISSÕES CONSTANTES 
PASSAVAM A DEMANDAR UMA AÇÃO POR PARTE DO ESTADO. A RESPOSTA 
GOVERNAMENTAL AOS PROBLEMAS POR QUE PASSAM OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
NÃO SE RESTRINGE À ATUAÇÃO PROPRIAMENTE DITA DESSE SETOR, REMETENDO, NA 
VERDADE, À RELAÇÃO QUE OS DIFERENTES GOVERNOS BRASILEIROS OPTAM POR 
DESEMPENHAR COM AS EMPRESAS JORNALÍSTICAS E DE RADIODIFUSÃO. SERÃO 
DEBATIDAS, A SEGUIR, TRÊS ALTERNATIVAS, TORNADAS VIÁVEIS PELO ESTADO, QUE 
VISARAM À REDUÇÃO DAS DÍVIDAS DAS EMPRESAS DE MÍDIA NO BRASIL.  
 

6.3.1 – Publicidade 
  

 HISTORICAMENTE A PUBLICIDADE OFICIAL DESEMPENHOU PAPEL 
IMPORTANTE NO QUE TANGE ÀS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO NO BRASIL. OFICIALMENTE, ESSA PRÁTICA TEM LIMITES, 
ESTABELECIDOS PELO ORÇAMENTO E FISCALIZADOS PELOS ATORES COMPETENTES. 
EXTRA-OFICIALMENTE, TRATA-SE ESSE DE MECANISMO DE ALCANCE RESTRITO, MAS 
EFICIENTE, NO SENTIDO DE QUE QUALQUER GOVERNO OU ATORES LIGADOS À 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POR MEIO DO OFERECIMENTO DE ANÚNCIOS, PODE 
AJUDAR OU, EM ALGUNS CASOS, SUBSIDIAR DETERMINADAS PUBLICAÇÕES EM QUE 
TENHAM INTERESSE. NO ÂMBITO FEDERAL, O TOTAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS 
PUBLICITÁRIAS TEM SIDO DIVULGADO PELA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO DE 
GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA (SECOM), BEM COMO O DESTINO DESSAS 
VERBAS POR MÍDIA ESPECÍFICA E A ORIGEM DAS MESMAS TANTO EM RELAÇÃO AOS 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, QUANTO DA INDIRETA. O VALOR TOTAL DOS 
GASTOS COM PUBLICIDADE FEITOS PELO GOVERNO FEDERAL (ÓRGÃOS DA 

                                                           
15 Pesquisa feita pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro. A pesquisa 
baseou-se na contagem de nomes presentes nas planilhas enviadas pelas empresas com o intuito de comprovar 
o desconto do Imposto Sindical. O resultado não foi publicado, mas utilizado como referência pelo Sindicato 
(PIERANTI, 2003).  
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA) SEGUE OS VALORES ABAIXO DISCRIMINADOS 
(VER TABELA 3): 
 

TABELA 3 
GASTOS DO GOVERNO FEDERAL (ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA) COM 

PUBLICIDADE 
Ano Total (em R$) 
1998 735.019.940,40 
1999 690.701.312,31 
2000 793.155.333,02 
2001 881.574.239,02 
2002 703.673.453,80 
2003 617.112.741,83 
2004 867.124.025,95 

Fonte: Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica (2005) 
 

 OS VALORES CHAMAM ATENÇÃO POR UMA QUESTÃO ESPECÍFICA: NOS ANOS 
DE ELEIÇÕES MUNICIPAIS, CRESCEU CONSIDERAVELMENTE O INVESTIMENTO DO 
GOVERNO FEDERAL EM PUBLICIDADE. EM 2000, OS GASTOS COM ESSE FIM 
CRESCERAM 14,83% E, EM 2004, 40,51%. MESMO SEM PERMITIR CONCLUSÕES 
PRECISAS, ESSES NÚMEROS DÃO INDÍCIOS DA IMPORTÂNCIA DA PUBLICIDADE 
FEDERAL NO JOGO POLÍTICO MUNICIPAL.  
 NOTE-SE QUE, APESAR DAS ALTAS CIFRAS (EM VALORES ABSOLUTOS) 
EXPOSTAS NA TABELA, OS INVESTIMENTOS FEITOS PELO GOVERNO FEDERAL EM 
PUBLICIDADE CORRESPONDEM A POUCO MAIS DE 5% DO BOLO PUBLICITÁRIO TOTAL 
NO BRASIL. NÃO HÁ NÚMEROS PRECISOS SOBRE OS GASTOS DOS GOVERNOS 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS NESSE SENTIDO, CONTUDO, POR MAIS QUE ELES AUMENTEM 
A PARTICIPAÇÃO DA PUBLICIDADE PROVENIENTE DO PODER PÚBLICO NO BOLO 
TOTAL, OS GASTOS DA INICIATIVA PRIVADA SUPERAM, AINDA ASSIM, EM MUITO OS 
RECURSOS DESPENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 TANTO NO ÂMBITO FEDERAL, QUANTO NOS CENÁRIOS ESTADUAL E MUNICIPAL 
CABE AOS GOVERNOS ESCOLHER AS PUBLICAÇÕES A QUE DESTINAM SUA 
PUBLICIDADE. POR RAZÕES ÓBVIAS, GRANDE PARTE DESSES RECURSOS É GASTA COM 
OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO QUE TÊM MAIS LEITORES, OUVINTES OU ESPECTADORES, 
MAS, COMO NÃO HÁ FISCALIZAÇÃO RÍGIDA SOBRE ESSA DISTRIBUIÇÃO, A 
PUBLICIDADE OFICIAL PODE SER A PRINCIPAL FONTE DE SUSTENTO DE PERIÓDICOS 
ESPECÍFICOS, NOTADAMENTE JORNAIS E REVISTAS DE MÉDIO E PEQUENO PORTE.  
 EXEMPLO DA UTILIZAÇÃO IMPRÓPRIA DE RECURSOS PÚBLICOS DESSA FORMA 
OCORREU, PELO MENOS, DUAS VEZES NO PARANÁ, DE ACORDO COM DENÚNCIA DA 
FOLHA DE S. PAULO. EM 1991, O GOVERNO DO ESTADO, NO PRIMEIRO MANDATO DE 
ROBERTO REQUIÃO, TERIA PAGADO PELA PUBLICAÇÃO DE REPORTAGENS EM SEIS 
DOS PRINCIPAIS JORNAIS PARANAENSES (TORTATO, 2004). JÁ EM 2002, DURANTE O 
GOVERNO DE JAIME LERNER, R$ 6,418 MILHÕES TERIAM SIDO GASTOS COM 
REPORTAGENS EM 76 MEIOS DE COMUNICAÇÃO, ALGUNS DELES DE CIRCULAÇÃO 
NACIONAL, SENDO 68 JORNAIS E SEIS REVISTAS, ALÉM DE DUAS COLUNAS 
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PUBLICADAS EM PERIÓDICOS DIVERSOS (RODRIGUES, 2003). NESSE CASO, HÁ UMA 
PECULIARIDADE QUE DIFERENCIA A PRÁTICA: AINDA QUE FOSSEM, NA REALIDADE, 
PUBLICIDADE – E, PORTANTO, VEICULADA COM TOM LAUDATÓRIO – DO GOVERNO 
PARANAENSE, OS TEXTOS APARECIAM EM FORMA DE REPORTAGEM, AMPARANDO-SE 
NA CREDIBILIDADE DAS PUBLICAÇÕES E ADQUIRINDO UMA SUPOSTA NEUTRALIDADE 
PARA O LEITOR. COMO FRISA RODRIGUES (2003), EM RELAÇÃO AO EPISÓDIO 
OCORRIDO DURANTE O GOVERNO LERNER: 
 

“A EXISTÊNCIA DE ‘MATÉRIAS PAGAS’, COMO SE DIZ NO JARGÃO 
JORNALÍSTICO, É UMA PRÁTICA DISSEMINADA NO BRASIL, SOBRETUDO EM 
PUBLICAÇÕES DE PEQUENO E MÉDIO PORTES. O PAÍS NÃO TEM UMA MÍDIA 
REGIONAL FORTE NEM COM INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA. PARTE DOS 
JORNAIS E DAS REVISTAS ACEITA DINHEIRO PARA DIVULGAR COMO 
‘REPORTAGEM’ INFORMAÇÃO DE INTERESSE DE POLÍTICOS OU EMPRESAS. 
NÃO HAVIA REGISTRO ATÉ HOJE, PORÉM, DE TANTAS ‘MATÉRIAS PAGAS’ 
COMPROVADAS COM NOTAS FISCAIS COMO NESSE CASO DO PARANÁ. 
EMPILHADA, A DOCUMENTAÇÃO TEM QUASE MEIO METRO DE ALTURA – AS 
187 NOTAS FISCAIS, AS PLANILHAS DE INSERÇÃO DOS TEXTOS, OS 
PROCESSOS DE FATURAMENTO E AS MILHARES DE PÁGINAS COM CÓPIAS 
DOS TEXTOS.”  

  
 ASSIM, O GOVERNO, POR MEIO DE PUBLICIDADE NÃO EXPLÍCITA, 
SUBVENCIONOU PARTE DA IMPRENSA ESTADUAL, CONTRIBUINDO PARA COLOCAR EM 
DÚVIDA PRINCÍPIOS INERENTES À ATIVIDADE E DISCUTIDOS EM CAPÍTULOS 
ANTERIORES. ENTÃO DEPENDENTES DO GOVERNO, ESSES MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
NÃO DISPUNHAM DE AUTONOMIA PARA FISCALIZÁ-LO E, MAIS QUE ISSO, A 
DEPENDÊNCIA EM RELAÇÃO AO PODER PÚBLICO NÃO ERA CLARA PARA OS LEITORES. 
A COMPRA DE MATÉRIAS NÃO É PROIBIDA POR LEI – NO CASO DO GOVERNO LERNER 
HAVIA, INCLUSIVE, NOTAS FISCAIS COMPROVANDO AS NEGOCIAÇÕES -, MAS FERE, 
POR EXEMPLO, O CÓDIGO DE ÉTICA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS JORNAIS (ANJ). 
 NESSE SENTIDO, É ESCLARECEDOR O DEPOIMENTO DE RONEY RODRIGUES 
PEREIRA, ENTÃO DIRETOR DO JORNAL DO ESTADO, UM DOS ACUSADOS PELA FOLHA 
DE S. PAULO (2003) DE TER RECEBIDO VERBA DO GOVERNO DO ESTADO: “TALVEZ 
IDENTIFICAR SEJA MESMO O MAIS CORRETO. CONVENCIONOU-SE QUE NÃO SERIA. OS 
OUTROS JORNAIS TAMBÉM NÃO IDENTIFICAVAM. SEMPRE FOI ASSIM, INCLUSIVE NOS 
GOVERNOS PASSADOS.” O DIRETOR DO JORNAL MANIFESTA UMA SUPOSTA DÚVIDA 
SOBRE O COMPORTAMENTO ADOTADO, MAS SE APRESSA EM JUSTIFICÁ-LO COM BASE 
EM DOIS FATORES: OS OUTROS JORNAIS ADOTAVAM O MESMO PADRÃO DE 
COMPORTAMENTO, BEM COMO ESSE PADRÃO ERA A BASE TRADICIONAL DA RELAÇÃO 
ENTRE OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E OS GOVERNOS ANTERIORES NO PARANÁ. SE 
TRADICIONALMENTE TODOS DEMONSTRAVAM O MESMO COMPORTAMENTO, ESSE SE 
TORNAVA VÁLIDO, SOB A ÓTICA DO ENTÃO DIRETOR DO JORNAL DO ESTADO. 
 OS GASTOS COM PUBLICIDADE OFICIAL SERVEM, EM ALGUNS CASOS, PARA A 
SUBORDINAÇÃO DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO, NOTADAMENTE OS DE MENOR PORTE, 
A GOVERNOS DE ESFERAS DIVERSAS, NA MEDIDA EM QUE A SUPRESSÃO DESSES 
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PAGAMENTOS PODERIA REPRESENTAR A FALÊNCIA DAS EMPRESAS RECEPTORAS. DE 
UMA FORMA GERAL, PORÉM, OS GASTOS COM PUBLICIDADE POR PARTE DOS 
GOVERNOS DAS DISTINTAS ESFERAS, AINDA QUE POSSAM AJUDAR MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO ESPECÍFICOS, SÃO INCAPAZES DE MINIMIZAR, DE UMA FORMA GERAL, 
A CRISE POR QUE PASSA O SETOR NO INÍCIO DO ATUAL MILÊNIO. OS GASTOS 
GOVERNAMENTAIS SÃO INSUFICIENTES PARA A REDUÇÃO SUBSTANCIAL DAS DÍVIDAS 
DOS MAIORES MEIOS DE COMUNICAÇÃO, BEM COMO OBVIAMENTE NÃO SE PODE 
AFIRMAR QUE TODOS ACEITARIAM RECEBER AJUDA PROVENIENTE DO PODER 
PÚBLICO POR ESSE MECANISMO. A BUSCA POR SOLUÇÕES PARA A CRISE, PORTANTO, 
PASSA POR ALTERNATIVAS OUTRAS – VINDAS, QUEM SABE, DE OUTROS PAÍSES. 
 

 6.3.2 - Capital Externo 

 
 DESDE A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1934, ERA VEDADA 
A PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS NO CONTROLE ACIONÁRIO DE EMPRESAS 
JORNALÍSTICAS E DE RADIODIFUSÃO, PRINCÍPIO GARANTIDO EM TODOS OS 
DOCUMENTOS LEGAIS QUE REGULARAM O SETOR ATÉ O INÍCIO DO ATUAL MILÊNIO. 
DE ACORDO COM CASTRO (2002), TRATAVA-SE ESSA DE CARACTERÍSTICA 
RAZOAVELMENTE ACEITA PELOS DIFERENTES SEGMENTOS LIGADOS ÀS 
COMUNICAÇÕES: AS EMPRESAS DEFENDIAM-NA PARA BARRAR UMA POSSÍVEL 
CONCORRÊNCIA ESTRANGEIRA E SEGMENTOS DA SOCIEDADE ALUDIAM À 
IMPORTÂNCIA DESSA MEDIDA PARA A GARANTIA DA SOBERANIA NACIONAL, 
VINCULAÇÃO DE CONCEITOS REFORÇADA, COMO JÁ VISTO, DURANTE O REGIME 
MILITAR. 
 NOTE-SE QUE, MESMO COM O TEMOR DA CONCORRÊNCIA, EMPRESAS 
BRASILEIRAS, NOTADAMENTE EDITORAS DE PUBLICAÇÕES SEGMENTADAS E, EM 
MENOR PARTE, PROMISSORAS EMPRESAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE, 
APROVEITARAM-SE DE BRECHAS LEGAIS PARA CONTAR COM O AUXÍLIO DE CAPITAL 
ESTRANGEIRO. NA DÉCADA DE 1960, ACENTUOU-SE ESSA TENDÊNCIA, GERANDO 
DEBATE ACERCA DOS BENEFÍCIOS E PROBLEMAS REFERENTES AO APORTE DESSE TIPO 
DE CAPITAL NO SETOR. O AVANÇO DESSES INVESTIMENTOS ERA VISTO, NA PRÁTICA, 
COMO FORÇA RESPONSÁVEL PELA PROPAGAÇÃO DE CULTURA OUTRA QUE NÃO A 
BRASILEIRA E PELA DISSEMINAÇÃO DE DIRETRIZES POLÍTICAS ESTRANGEIRAS. PELA 
FORÇA ECONÔMICA DAS EMPRESAS ESTRANGEIRAS, SUA PRESENÇA EM TERRITÓRIO 
NACIONAL CHEGOU A SER APONTADA, A MÉDIO PRAZO, COMO IMPEDIMENTO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA IMPRENSA NACIONAL E, A LONGO PRAZO, COMO CAUSA PARA 
A FALÊNCIA DE EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO NACIONAIS. RABELO SINTETIZA A 
PREOCUPAÇÃO EM RELAÇÃO À PUBLICAÇÃO DE PERIÓDICOS ESTRANGEIROS NO 
BRASIL E À ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS JORNALÍSTICAS INTERNACIONAIS COM AS 
BRASILEIRAS NA DÉCADA DE 1960:  
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“O assunto é, pois, da maior gravidade. Merece a atenção de todos, pois que se trata de perigoso processo 

de conquista contra o qual governo e opinião pública devem permanecer alertas. Em função disso – e para 

evitar que se travasse entre forças nacionais e estrangeiras uma verdadeira batalha pela conquista da 

opinião pública – é que o legislador preservou, através da Carta Magna, a brasileiros natos o direito de 

propriedade, direção e administração da empresa jornalística.” (RABELO, 1966, p.29)  

 

 As brechas legais no que tange à possibilidade de aporte de investimentos 

estrangeiros nas empresas de Comunicação nacionais foram reduzidas ainda na década de 

1960, com a promulgação de legislação, nesse sentido, clara. Mais que isso, procedeu o 

regime militar à pressão voltada ao afastamento dos investidores estrangeiros que ora 

começavam a se estabelecer no país. Promulgada a Constituição Federal de 1988, 

continuava o setor submetido a essa mesma restrição, justificada com base no caráter 

estratégico dos meios de comunicação para a soberania nacional.  

 O monopólio do capital nacional - estatal ou privado - nas Comunicações começou 

a ser erodido quando da privatização das companhias telefônicas já no governo de 

Fernando Henrique Cardoso. À época, optou-se por uma privatização completa, em que o 

Estado venderia toda a sua participação nessas empresas, cabendo à iniciativa privada, 

nacional e internacional, o controle total das mesmas. A permissão de ação do capital 

estrangeiro nas Comunicações referia-se, nesse primeiro momento, apenas ao setor de 

telefonia, ficando preservada a mídia. 

 À entrada de novos atores privados nas Comunicações, então dispostos a investir e 

alterando a relação de forças nesse setor, somou-se a crise financeira vivida pelas empresas 

jornalísticas e de radiodifusão, ora também aumentando seus investimentos em novos 

mercados e tecnologias. As Comunicações encontravam-se, então, divididas em cenários 

distintos: o Estado deixava a telefonia, ora carente de investimentos, criava manancial legal 

inteiramente novo e consoante com a contemporaneidade do ponto de vista técnico, 

institucionalizava o modelo mediante a criação de agência reguladora, distante, em tese, das 

idiossincrasias políticas, e oferecia o grande, ainda que separado em fatias, mercado 

brasileiro aos interessados, abrindo espaço para a iniciativa privada nacional e 

internacional. Do outro lado, as empresas de mídia mantinham-se as mesmas, fundadas 
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sobre capital nacional, reguladas por legislação anacrônica e imersas em dívidas crescentes. 

Em parte, por mais que ofereçam serviços distintos, as empresas telefônicas e de mídia são, 

também, concorrentes, principalmente nos mercados que envolvem tecnologias recentes e 

que, portanto, demandam crescentes investimentos, como foi o caso, por exemplo, no fim 

da década de 1990, da Internet. 

 A solução encontrada pelos empresários de mídia foi a defesa da abertura do setor 

ao capital estrangeiro, já em debate desde o início da década de 1990 e que ganhou força 

depois da privatização das empresas telefônicas. A falência da Rede Manchete em 1999 

parecia ser um triste indício, enfim, do destino das emissoras nacionais face às exigências 

de investimento na contemporaneidade. De acordo com Cabral (2003), dois anos antes 

dessa falência, começava a tramitar no Congresso Nacional Proposta de Emenda 

Constitucional ao artigo 222, possibilitando investimentos internacionais nas empresas de 

mídia. Em 2001, de acordo com a autora, líderes dos partidos políticos reuniram-se com 

empresários das Organizações Globo, do Estado de S. Paulo e da Folha de S. Paulo, que 

representavam também outros meios de comunicação. Defendiam eles a rápida alteração da 

Constituição Federal, sendo apoiados oficialmente pela Associação Nacional dos Jornais 

(ANJ), pela Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) e pela 

Associação Nacional de Editores de Revistas (ANER). Em dezembro de 2002, pouco mais 

de um ano depois da reunião entre empresários e políticos, entrou em vigor a Emenda 

Constitucional nº 36, que permitiu que estrangeiros detivessem até 30% do capital votante e 

do capital total das empresas jornalísticas e de radiodifusão. 

 A ABERTURA DO MERCADO DE MÍDIA AO CAPITAL ESTRANGEIRO SURTIU 
EFEITO EM GRANDES PROPORÇÕES PELA PRIMEIRA VEZ EM JUNHO DE 2004, QUASE 
UM ANO E MEIO DEPOIS DA APROVAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL. NESSE MÊS, 
A GLOBOPAR, HOLDING CONTROLADORA DA EMPRESA DE TV POR ASSINATURA NET 
SERVIÇOS, ANUNCIOU PARCERIA COM A TELMEX, EMPRESA TELEFÔNICA DO MÉXICO, 
QUE ADQUIRIU 25,64% DO CAPITAL TOTAL DA EMPRESA. GRAÇAS À PARCERIA, A 
GLOBOPAR OBTEVE LUCRO NO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2005, DECORRENTE, 
PRINCIPALMENTE, DOS GANHOS DA VENDA DE AÇÕES DA NET SERVIÇOS. MENOS DE 
QUINZE DIAS DEPOIS DO ANÚNCIO DA PARCERIA ENTRE A NET SERVIÇOS E A 
TELMEX, O GRUPO ABRIL ANUNCIOU A VENDA DE 13,8% DE SEU CAPITAL AO FUNDO 
DE INVESTIMENTOS NORTE-AMERICANO CAPITAL INC. 

Se a emenda constitucional e a legislação complementar limitam, em tese, um valor 

máximo de investimentos estrangeiros nas empresas de mídia, na prática faltam barreiras 
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que garantam uma influência reduzida por parte desses investidores. Preocupa não só a 

questão acionária dessas empresas, como também o grau de interferência na gestão – 

notadamente na produção de conteúdo – de que disporão os empresários estrangeiros. O 

limite de 30% é, ainda, questionável: não se sabe se essa limitação de investimentos será 

suficiente para sanear as finanças das empresas, reduzir a crise do setor e criar condições 

para a realização de novos investimentos ou, sequer, se empresários estrangeiros se 

interessarão, em grande número, por um mercado em que podem operar de forma tão 

restrita.   

A abertura do mercado de mídia ao capital estrangeiro derrubou, ainda, premissa 

histórica, marco da regulação do setor no Brasil, em troca de uma possível solução para 

uma questão conjuntural, sem que se procedesse a uma completa revisão do modelo 

adotado. Renunciou o Estado, então, à concepção de que uma mídia, cujos alicerces fossem 

brasileiros, é essencial para a difusão de valores e de informação, estando o setor ligado 

intrinsecamente à soberania nacional. Renunciou, da mesma forma, o empresariado à idéia 

de que comandam empresas estratégicas para a soberania nacional e que essas devem, 

portanto, ser constituídas exclusivamente por capital nacional. 

Como o primeiro aporte de um grande investidor estrangeiro na mídia brasileira 

demorou cerca de um ano e meio para ser consolidado, o empresariado nacional buscou 

alternativas outras para a solução dos problemas financeiros que assolavam o setor. Em 

2003, surgiu uma proposta. 

 
 

 6.3.3 - Linhas de Crédito e Empréstimos 
 

 COMO JÁ FOI ANALISADO ANTERIORMENTE, A HISTÓRIA DA IMPRENSA 
BRASILEIRA É MARCADA POR UMA RELAÇÃO PRÓXIMA AO ESTADO, EM QUE ESSE 
OPERA OS MECANISMOS DE QUE DISPÕE PARA EVENTUALMENTE AMPLIAR SUA 
INFLUÊNCIA SOBRE OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. ASSIM, EMPRÉSTIMOS A JUROS 
REDUZIDOS E FAVORES OUTROS, VIABILIZADOS POR BANCOS ESTATAIS, COMO 
LEMBRA WAINER (1987), FORAM DECISIVOS PARA A CONSOLIDAÇÃO DE 
DETERMINADAS EMPRESAS DO SETOR E PERMANECERAM OCULTOS, SALVO 
ESPECÍFICOS CASOS QUE FORAM ALVOS DE DENÚNCIA. AINDA QUE ESSES 
PROCEDIMENTOS FOSSEM POSTOS EM PRÁTICA POR INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS, 
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TRATAVA-SE DE PRÁTICAS OFICIOSAS, NO SENTIDO DE QUE NÃO ERAM EXPOSTAS À 
SOCIEDADE, NÃO ERAM DISCUTIDAS EM INSTÂNCIAS PÚBLICAS E NÃO FAZIAM PARTE, 
ENFIM, DE NENHUMA POLÍTICA CLARA POR PARTE DO ESTADO, PRIVILEGIANDO 
EMPRESAS, SITUAÇÕES E INTERESSES ESPECÍFICOS EM DETRIMENTO DE OUTROS. 
 EM 2003, AS PRINCIPAIS EMPRESAS DO SETOR DE MÍDIA, POR MEIO DE SUAS 
ENTIDADES REPRESENTATIVAS, SOLICITARAM AO BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES) UM PROGRAMA COMPOSTO 
POR NOVAS LINHAS DE CRÉDITO E EMPRÉSTIMOS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS, DE MODO 
A MINIMIZAR OS PROBLEMAS POR QUE PASSAVA O SETOR. TRATAVA-SE, ENTÃO, DE 
SITUAÇÃO INÉDITA: PELA PRIMEIRA VEZ, AS EMPRESAS DE MÍDIA RECORRIAM 
COLETIVAMENTE A UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA, SOLICITANDO EMPRÉSTIMO DE 
MONTA ATÉ ENTÃO INÉDITA – AS EMPRESAS ANSIAVAM POR R$ 1,2 BILHÃO PARA A 
COMPRA DE PAPEL JORNAL E POR LINHAS DE CRÉDITO DE R$ 5 BILHÕES PARA O 
REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS (PACHECO, 2004).  
 O BNDES TINHA, ATÉ ENTÃO, PARTICIPAÇÃO REDUZIDA NO SETOR DE MÍDIA, 
NÃO ADMITINDO FINANCIAMENTOS A ESSE SETOR ATÉ 1990. NESSE ANO, COMEÇOU A 
CONCEDER CRÉDITO APENAS PARA A COMPRA DE EQUIPAMENTOS FABRICADOS NO 
BRASIL, SENDO QUE O SETOR DEPENDE BASICAMENTE DE MAQUINÁRIO PRODUZIDO 
NO EXTERIOR. EM 1997, FORAM SUSPENSAS LIMITAÇÕES A EMPRÉSTIMOS PARA O 
SETOR DE MÍDIA, ORA ENCARADO COMO QUALQUER OUTRO CLIENTE DO BANCO. 
AINDA ASSIM, DE JANEIRO DE 1998 A SETEMBRO DE 2003, O BNDES EMPRESTOU AO 
SETOR R$ 111,6 MILHÕES, QUANTIA MUITO INFERIOR À PRATICADA, POR EXEMPLO, 
PARA OS SETORES DE ELETRICIDADE, GÁS E ÁGUA (US$ 14,1 BILHÕES), DE 
INDÚSTRIAS DE EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE (US$ 7,7 BILHÕES), DE 
AGROPECUÁRIA (US$ 6,9 BILHÕES) E DE METALURGIA (US$ 4 BILHÕES), DE ACORDO 
COM LOBATO (2004). 
 DE ACORDO COM CARLOS LESSA (SENADO FEDERAL, 2004), ENTÃO 
PRESIDENTE DO BNDES, APÓS RECEBER A SOLICITAÇÃO DO EMPRÉSTIMO POR PARTE 
DAS EMPRESAS, O BANCO SEGUIU DETERMINAÇÃO DO PODER EXECUTIVO. COMO 
ESSE SE TRATA DE SETOR DIFERENCIADO NO QUE TANGE AO PAPEL QUE DESEMPENHA 
NO CENÁRIO DEMOCRÁTICO, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESERVOU PARA ELE 
PRÓPRIO A DECISÃO QUANTO AO EMPRÉSTIMO E SOLICITOU AO PRESIDENTE DO 
BNDES QUE ESTIMULASSE O DEBATE PÚBLICO A RESPEITO DO MESMO. É COM ESSE 
ESPÍRITO QUE CARLOS LESSA LEMBRA, EM AUDIÊNCIA PÚBLICA NA COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO DO SENADO FEDERAL, QUE UM EVENTUAL EMPRÉSTIMO PARA AS 
EMPRESAS DE MÍDIA PASSAVA, EM SUA OPINIÃO, POR TRÊS PONTOS ESPECÍFICOS: O 
FINANCIAMENTO DA MODERNIZAÇÃO DO SETOR, A ADEQUAÇÃO DAS LINHAS DE 
CRÉDITO DOS BANCOS PRIVADOS E A NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE GARANTIAS 
CORPORATIVAS. AO LISTAR ESSES TRÊS PONTOS, LESSA DEIXAVA CLARO QUE O 
BNDES NÃO ESTARIA DISPOSTO A CONCEDER UM EVENTUAL EMPRÉSTIMO APENAS 
PARA O PAGAMENTO DE DÍVIDAS, BEM COMO SE CERCARIA DAS MEDIDAS POSSÍVEIS 
PARA EVITAR QUE AS EMPRESAS DO SETOR NÃO DEIXASSEM DE PAGAR OS 
EMPRÉSTIMOS CONTRAÍDOS. 
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 A DISPOSIÇÃO DO GOVERNO EM DEBATER PUBLICAMENTE O ASSUNTO 
RETARDOU A TOMADA DE DECISÕES. EM ABRIL DE 2004, O BNDES AINDA NÃO 
TINHA UM MODELO DEFINIDO PARA OS EMPRÉSTIMOS, MAS ACENAVA COM CERCA DE 
R$ 4 BILHÕES, SEPARADOS EM LINHAS DE CRÉDITO COM FINALIDADES DISTINTAS, 
DENTRE AS QUAIS EQUAÇÃO DAS DÍVIDAS, COMPRA DE PAPEL JORNAL E NOVOS 
INVESTIMENTOS. AINDA QUE ESSES RECURSOS FOSSEM MUITO SUPERIORES ÀS 
VERBAS JÁ DISPONIBILIZADAS PELO BNDES EM TODA A SUA HISTÓRIA PARA O SETOR 
DE MÍDIA, ESTAVAM AQUÉM DO PRETENDIDO PELAS EMPRESAS DO SETOR E MUITO 
ABAIXO DOS R$ 10 BILHÕES DE DÍVIDAS, SEGUNDO AS JÁ CITADAS ESTIMATIVAS. 

As associações representativas das empresas de radiodifusão e imprensa anunciaram em carta 

conjunta, apresentada em julho de 2004, que recusavam a proposta de empréstimo do BNDES. Afirmavam as 

empresas, então, que as condições da proposta apresentada pelo banco estavam muito aquém das pretendidas 

pelas empresas, que já estariam estudando outras formas de saldar suas dívidas. 

Por mais que o programa do BNDES para as empresas de mídia não tenha sido consumado, apenas a 

predisposição das empresas do setor em recorrer às hostes públicas em um momento de crise já possibilita 

alguns questionamentos. Como frisa Pieranti (2004): 

 

“Mesmo sendo clientes fiéis dos bancos oficiais, nunca tantas empresas do setor fizeram, juntas, um 

pedido de empréstimo tão grande. Até que ponto um empréstimo dessa monta, concedido por um banco 

federal, não compromete a independência da imprensa? E até que ponto a recusa na concessão do 

empréstimo não representaria uma crise ainda maior do setor, caracterizada por falências em massa e mais 

demissões? As discussões nos poucos meios de comunicação sobre o pedido de empréstimo – 

notadamente os que não o solicitaram – giraram em torno do enfrentamento de um dilema: ou se 

comprometia a isenção e, conseqüentemente, a liberdade de imprensa, ou se comprometia a existência da 

imprensa.” 

 
 Assim, tornava-se evidente que as empresas de mídia, face à crise que se estabelecia, admitiam 

tornar-se momentânea e, agora, oficialmente dependentes dos recursos do Estado para minimizar seus 

próprios problemas. O ineditismo da situação, seja pela forma oficial como foi proposto o empréstimo, seja 

pelos valores envolvidos, sugere que, em situação ainda mais grave, as empresas não hesitariam em tentar 

solução semelhante. Se, em 2002, derrubou-se a premissa – arraigada na história brasileira - de que o setor de 

mídia estava ligado à soberania nacional, em 2003 derrubava-se outra. Renunciava, então, o empresariado a 

uma necessária distância em relação ao Estado, defendida pelo relatório da UNESCO e exposta como 

fundamental para o exercício, pela imprensa, da fiscalização dos atores públicos.    
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7 - Considerações Finais 
 

 
 As políticas públicas para as Comunicações podem ser analisadas segundo duas dimensões, 

conforme apresentado inicialmente pelo relatório da UNESCO (1983) e defendido aqui nesta dissertação. 

Essas duas dimensões, porém, não são dissociáveis, devendo ser vistas como complementares e igualmente 

essenciais.  

A primeira dimensão é a tecnológica e de infra-estrutura, fundamental, por assim dizer, ao processo 

técnico de transmissão da informação. Sem que haja canais para a difusão de dados, a Comunicação torna-se 

impensável ou, pelo menos, falha. 

 No período estudado nesta dissertação, o Estado brasileiro responsabilizou-se pela política de 

desenvolvimento de infra-estrutura até o fim do regime militar. Nas décadas de 1960 e 1970, o Estado montou 

empresas estatais para capitanear os investimentos na área e modificou o aparato tecnológico voltado à 

transmissão de dados. Data dessas décadas a criação da Embratel, da Telebrás e da Radiobras, bem como se 

fortaleceu, então, a comunicação via satélite, ampliaram-se as linhas de transmissão de dados, investiu-se na 

viabilização da TV a cores e aumentou-se a capilaridade da radiodifusão e da telefonia nacionais. Eram esses 

dois dos vetores que possibilitariam a integração de pontos remotos do país, contribuindo para a imagem 

ansiada pelos militares. Às empresas privadas coube a modernização de seu próprio aparato tecnológico, em 

consonância com os investimentos em infra-estrutura feitos pelo Estado. As empresas que não se adequaram 
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aos empreendimentos proporcionados pelo regime viveram fase de declínio, ocaso e, por último, falência, em 

que pesem, aí, pressões políticas para o seu fim. Notadamente no âmbito da televisão, essas mudanças se 

tornam mais claras: findo o regime militar, era amplamente diferente a ocupação do espectro de freqüências 

no Brasil - em parte decorrente da inadequação das empresas, por vezes estruturadas de forma arcaica, em 

parte graças a pressões do regime. No mais das vezes, essas causas corriam em paralelo, como, por exemplo, 

no caso da Rede Tupi. Incapaz de se adequar às mudanças e imersa em dívidas, a rede, outrora toda poderosa 

da mídia brasileira, teve suas concessões cassadas. Não é exagero dizer que o regime militar procedeu, no que 

se refere à infra-estrutura, a uma revolução nas Comunicações.     

 Aos poucos o Estado brasileiro, já sob os auspícios democráticos, diminuiu os investimentos em 

infra-estrutura e as políticas que visavam ao atendimento das necessidades técnicas das Comunicações. Em 

um primeiro momento, os gastos feitos ainda durante o regime militar foram suficientes para atender as 

demandas, mas, na década de 1990, mostrava-se flagrante a defasagem da infra-estrutura nesse campo, 

principalmente no que se refere à telefonia, setor alvo de mudanças por parte do governo de Fernando 

Henrique Cardoso. Esse governo dividiu as empresas telefônicas estatais por regiões, privatizou-as e criou 

uma agência para regular o setor. Afastou-se o Estado, assim, dos investimentos em telefonia, repassando-os à 

iniciativa privada, e não ampliou, em contrapartida, gastos em infra-estrutura para impressos e radiodifusão.

 A outra dimensão das políticas públicas para as Comunicações, de acordo com o relatório da 

UNESCO (1983), remete ao conteúdo informacional difundido pelos meios de comunicação. Trata-se, 

portanto, de política que não depende centralmente da disponibilidade de recursos financeiros, mas sim de 

diretrizes e premissas claras quanto à regulação da liberdade de expressão.  

 A necessidade de existência de meios de comunicação de massa 
dissociados da lógica estatal como pilar para a garantia das instituições 
democráticas foi e é amplamente defendida por autores diversos. 
Herman e Chomsky (2003), por exemplo, discutem a independência 
em relação ao Estado como pré-requisito à plena execução das 
funções da imprensa em sociedades contemporâneas, apesar de não 
acreditarem, na prática, nessa situação. Entre essas funções está, de 
acordo com Wheeler (1997), a fiscalização dos atores públicos e, 
segundo Kunczik (2002), no que tange a países subdesenvolvidos, a 
viabilização de um canal de expressão das demandas e pressões da 
sociedade civil. A inexistência dessa independência, garantida 
formalmente e reafirmada na prática, conforme defendem White 
(1985) e Wolfsfeld (1997), termina por causar a submissão dos meios 
de comunicação de massa aos grupos políticos que comandam a 
máquina estatal.   

Durante o regime militar, as políticas públicas voltadas às Comunicações caracterizaram-se, nesse 

âmbito, pelo controle da informação ou pela restrição à sua difusão livre. Práticas voltadas para esse fim não 

faltaram: coerção, violência física, censura prévia, pressões políticas e econômicas e apreensão de publicações 
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serviram para incentivar a divulgação de notícias simpáticas ao regime e preservá-lo de críticas, ainda que 

essas tenham existido. 

 Depois do ocaso do regime militar e, principalmente, após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, foram suprimidos dos marcos legais mecanismos que dessem ao Estado brasileiro a possibilidade de 

cercear a difusão de informações e  atuar contra a liberdade de imprensa, então consagrada sem restrições no 

novo texto constitucional. Esse fortalecimento do conceito de liberdade de imprensa, sem precedentes na 

história nacional, favorece a consolidação das instituições democráticas, tal como entendidas por Robert Dahl 

(2001), mas, no Brasil, carecem de uma delimitação prática.  

 Atualmente a liberdade de imprensa caracteriza-se por seu caráter praticamente desregulado, sem que 

o Estado consiga estabelecer limites para o conteúdo a ser difundido. Depende esse, hoje, basicamente do 

bom senso dos responsáveis por sua divulgação, confundindo-se, na prática, como bem lembrou Arbex Júnior 

(2001), liberdade de imprensa e liberdade de empresa. Sem que haja barreiras à censura interna nas redações 

ou sem que seus profissionais não sejam, de alguma forma, resguardados por cláusulas de consciência e 

similares, acaba por prevalecer a liberdade de empresa, mediante a qual os donos dos meios de comunicação e 

os funcionários de sua confiança tornam-se os responsáveis por escolher o que será divulgado. Como lembra 

o autor, o interesse público, nesse caso, nem sempre é encarado como prioritário. O Estado brasileiro termina, 

na prática, por esquivar-se da regulação dos meios de comunicação, abandonando políticas públicas nesse 

sentido, e deixando a difusão de informações ao critério da iniciativa privada.  

Assim, não é apenas no âmbito dos investimentos – principalmente a partir da década de 1990 - que 

o Estado brasileiro exime-se de responsabilidade no que se refere às Comunicações. Ao encarar a liberdade de 

imprensa como valor absoluto e entregar sua regulação à iniciativa privada, privilegia, na verdade, a liberdade 

de empresa tal como definida por Arbex Júnior (2001), já que não protege a prática jornalística em si. Ao 

mesmo tempo, relega, no âmbito da radiodifusão, à iniciativa privada a definição de premissas que caberia, 

por lei, ao próprio Estado, como, por exemplo, a forma com que se daria o atendimento preferencial, por esses 

meios, a finalidades educativas e culturais e como se daria a programação eminentemente regionalizada, 

conforme disposto no artigo 221 da Constituição Federal ora em vigor. 

Se essas premissas, evidentemente essenciais à formulação e à implementação de políticas públicas, 

continuam indefinidas, outras, consagradas pela legislação ou pela tradição brasileiras, estão em processo de 

mudança. Uma delas é o conceito histórico, garantido desde as primeiras regulamentações neste campo, de 

que os meios de comunicação de massa estão ligados à soberania e à segurança nacionais e que, portanto, 

devem pertencer ao Estado ou a empresas privadas brasileiras. Mesmo que, em tese, os meios de comunicação 

de massa devam, ainda, pertencer ao capital nacional, a abertura dessas empresas aos investimentos 

estrangeiros, permitida por emenda constitucional, aprovada em 2002, ao artigo 222, possibilita, na prática, a 

orientação do conteúdo informativo de acordo com parâmetros internacionais.  

Outra premissa em processo de mudança é a independência política e econômica dos meios de 

comunicação em relação ao Estado. É verdade que, na prática, essa premissa não foi historicamente 

respeitada, o que pode ser constatado pela proximidade dos empresários das Comunicações com a cúpula do 

Poder Executivo, tal como destacado por diversos autores, dentre os quais Wainer (1987) e Sodré (1999). Por 



 212

 
 
 
 

outro lado, porém, avanços do capital estatal sobre a mídia deram-se de forma pouco transparente ou 

totalmente oculta. Em 2003, pela primeira vez na história brasileira, tornou-se público um pedido coletivo de 

empréstimo de grande monta por parte das empresas jornalísticas e de radiodifusão a um banco estatal de 

desenvolvimento – o BNDES. Foi colocada explicitamente em dúvida, então, a credibilidade da fiscalização 

do Poder Público, tarefa a ser desempenhada por esses periódicos e emissoras.  

Note-se que essas premissas não foram conscientemente enfraquecidas depois de um amplo debate 

entre os atores envolvidos ou de um estudo a respeito de mudanças a serem empreendidas no modelo então 

vigente. A derrubada de premissas ocorreu como alternativa à busca de soluções para problemas conjunturais, 

ainda que esses sejam manifestações de condicionantes históricas presentes em qualquer análise da relação 

entre os meios de comunicação de massa e o Estado no Brasil. Essas condicionantes remetem à tradicional má 

administração das empresas jornalísticas e de radiodifusão nacionais. 

Historicamente as grandes empresas do setor, no Brasil, têm origem familiar, tendo aumentado os 

investimentos em quadros profissionais para os cargos de direção apenas nas últimas décadas do século 

passado. O enfrentamento de crises financeiras é marca constante na administração dessas empresas, sempre 

em consonância com a natureza da atividade que desempenham. Submetidas às idiossincrasias do cenário 

político-econômico – e estando diretamente relacionadas a ele -, dependendo de capital nacional para investir 

em equipamentos estrangeiros e atuando em mercado em que é constante a necessidade de atualização 

técnica, essas empresas contraíram, na década de 1990, dívidas em dólar, a serem pagas em curto prazo e 

crescentes na medida em que se desvalorizou a meda nacional.  

Essa fragilidade econômica das empresas abre não só caminho para a ação de atores oriundos do 

Poder Público, ampliando uma relação de dependência, como também gera prejuízos à consolidação das 

instituições democráticas, tal como abordadas por Dahl (2001). Ficam comprometidas a liberdade de 

expressão e a existência de múltiplas fontes de informação, analisadas pelo autor como essenciais à poliarquia 

– aí entendidas em um sentido mais amplo, levando-se em conta múltiplos atores no comando dos distintos 

meios de comunicação.  

A ação dos atores ligados ao Poder Público no âmbito das Comunicações é flagrante não apenas por 

causa da fragilidade das empresas do setor, mas por ser essa abertura possível face ao comportamento de 

diferentes governos em relação principalmente à radiodifusão. Pela recorrência com que essa possibilidade foi 

usada no período analisado, pode-se apontá-la como iniciativa tradicional do Estado brasileiro. Seria, enfim, 

política de Estado característica no Brasil. 

Estabelecida, ainda durante o regime militar, a diretriz de expansão dos meios de comunicação 

eletrônicos como integradores de pontos distantes do país, o Estado optou por conceder outorgas de emissoras 

a representantes da iniciativa privada que tivessem capacidade de operá-las. Para isso, era preciso associar-se 

ao empresariado, por vezes incipiente. Presenteadas com concessões as oligarquias locais, logo os novos 

meios de comunicação mostraram-se interessantes, por razões óbvias, aos que tinham pretensões eleitorais. Se 

a aliança tácita entre o governo federal e as oligarquias locais se deu com base em uma opção pela expansão 

da radiodifusão privada no Brasil, os efeitos dessa parceria ultrapassariam a ampliação da malha de emissoras 
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e a própria duração do regime militar. A Nova República nasceria sob as hostes de elites locais fortalecidas, 

ora com meios de comunicação de massa fartamente ao seu dispor. 

Durante o governo Sarney, a importância das emissoras para as oligarquias regionais e para seus 

expoentes máximos no plano federal ficaria mais clara. Como ressalvado por Motter (1994) e Gomes (2001), 

a disponibilidade de freqüências no espectro eletromagnético possibilitou a distribuição em massa, com fins 

políticos, de emissoras de radiodifusão em momentos decisivos da vigência da Assembléia Nacional 

Constituinte. Tornava-se a radiodifusão publicamente, conforme denúncias explicitadas pelos meios de 

comunicação à época, moeda de pressão do Poder Executivo em relação ao Legislativo. Revelavam-se as 

emissoras como peças importantes para a compreensão da lógica eleitoral e de poder nos municípios 

brasileiros, principalmente nos pequenos e médios centros do interior do país.  

Apesar das mudanças na legislação brasileira com a promulgação da nova Constituição Federal em 

1988 – principalmente no que diz respeito à necessária fiscalização das concessões nesse âmbito por parte do 

Poder Legislativo -, a radiodifusão continuou a ser usada como importante mecanismo de pressão pelo Poder 

Executivo em sua relação com o Congresso Nacional. Na década de 1990, saíram de cena, nesse sentido, 

temporariamente as emissoras e fortaleceram-se como moeda de troca política as retransmissoras de televisão, 

fartamente distribuídas no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, tal como evidenciado por Costa 

e Brener (1997). 

Emissoras, retransmissoras, concessionárias de TV fechada, a cabo e por satélite. Opções para o uso 

político da radiodifusão não faltam, variando conforme questões conjunturais. Essa prática é pouco passível 

de fiscalização, já que são diretamente interessados nessa temática os únicos atores constituídos, por lei, para 

esse fim – os membros do Poder Legislativo. Um maior controle sobre esse processo passaria pela abertura de 

novos canais de fiscalização, operados por atores sem interesse pessoal no tema, como, por exemplo, setores 

da sociedade civil. Justificar-se-ia um novo modelo pela natureza da atividade em questão, necessariamente 

orientada, pelo menos do ponto de vista legal, para o atendimento do interesse público, por meio da difusão de 

programação de caráter educativo e cultural.   

Causam estranheza, então, os indícios de que, na década de 1990, chegou-se a cogitar a simples 

mudança de paradigma nas Comunicações, abandonando seu caráter político e privilegiando-se o aspecto 

técnico. A criação da ANATEL, pretensamente uma agência de perfil técnico puro, e a hipótese de que, não 

fosse a morte prematura do então ministro Sérgio Motta, o Ministério das Comunicações se transformaria em 

órgão técnico, incorporado a um Ministério da Infra-Estrutura, corroboram ainda mais a tese de que o governo 

Fernando Henrique Cardoso teria pensado nas Comunicações apenas em sua dimensão técnica e tecnológica, 

esquecendo-se de sua relação com o conteúdo informativo. Em um ambiente marcado pelo caráter político, 

pretendeu-se instituir, por legislação, um novo modelo puramente técnico. Inconclusa essa proposta, 

convivem atualmente mecanismos do modelo político, centrado no Ministério das Comunicações, e do 

técnico, cujo epicentro deveria ser a ANATEL, ainda que não se possam isolar componentes técnicos e 

políticos de forma total.  

Não se pode negar, ainda, a atratividade do posto de Ministro das Comunicações, sempre almejado 

em reformas ministeriais. Por mais que se tenha querido dar ao setor uma interpretação puramente técnica, 
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fica claro, nesses momentos, a importância do cargo para políticos e, portanto, a margem de operação política 

ainda existente no setor. A concepção de que um tecnicismo puro acabaria com os problemas no âmbito das 

Comunicações é igualmente falsa: critérios unicamente técnicos – englobando, nesses casos, aspectos 

financeiros – poderiam privilegiar apenas, conforme discutido no capítulo anterior, os grandes grupos 

econômicos, excluindo ainda mais segmentos da sociedade civil dos meios de comunicação de massa.  

Esclarecidos os problemas por que passa o setor, cabe questionar a possibilidade de avanços e refletir 

sobre determinantes que os impedem. O primeiro deles é a própria composição do Congresso Nacional. 

Considerando-se o alto número de parlamentares ligados aos meios de comunicação de massa – em sua 

grande maioria como empresários –, dificultam-se mudanças que ampliem a participação da sociedade civil e 

do Estado nas Comunicações, impedindo-se transformações no sentido de uma maior democratização da 

mídia e de uma maior regulação sobre ela. Não parece haver interesse para que isso aconteça, nem espaço 

para pressões nesse sentido, o que fica evidenciado pela lentidão com que é tratada a regulação, por exemplo, 

da Constituição Federal no que tange a esse tema. 

A isso remete outro impeditivo para transformações, qual seja, a arcaica legislação brasileira voltada 

para esse setor – o que ocorre, em parte, pelo imobilismo dos parlamentares para aprovar novos marcos legais 

para as Comunicações. Basta citar, nesse sentido, o Código Brasileiro de Telecomunicações, ainda o principal 

regulador da radiodifusão brasileira, apesar de ter sido promulgado no longínquo ano de 1962. Cinco anos 

mais tarde, as punições nele previstas seriam substituídas por outras constantes do Decreto-Lei nº 236, mais 

afinado com a orientação político-ideológica do regime militar e que, por sua vez, promulgada a Constituição 

Federal de 1988, tornar-se-iam inaplicáveis. Privatizadas as empresas telefônicas, foram revogados os artigos 

do código referentes a esse tema e criada nova legislação, a Lei Geral das Telecomunicações. Atualmente o 

Código Brasileiro de Telecomunicações continua em vigor – ou melhor, menos da metade dele, o que 

demonstra sua competência reduzida para regular os temas relativos às Comunicações no presente. Análise 

semelhante pode ser feita em relação à Lei de Imprensa, promulgada em 1967, e igualmente suscetível a 

mudanças com o passar dos anos.   

O atual modelo brasileiro caracteriza-se, assim, pela dubiedade e pelo caráter contraditório de valores 

e parâmetros – menos pela ocorrência de amplo debate que o tivesse levado nessa direção e mais por tentar 

açambarcar interesses pessoais e setoriais diversos em detrimento do interesse público. Ao mesmo tempo 

técnico e político, afasta o Estado de seu papel de regulador, não oferece espaço à sociedade civil e baseia-se 

sobremaneira na crença de que a iniciativa privada deve ser capaz de se auto-regular. No caso do Estado, há 

um complicador adicional: corrói-se o espaço para a formulação e a implementação de políticas públicas 

principalmente no que se refere a questões relativas ao conteúdo informativo propriamente dito. No âmbito de 

investimentos em infra-estrutura, ele igualmente se torna reduzido, já que se vetam gastos e repassam-nos à 

iniciativa privada.        
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Anexo 1 

 
 

Alguns vetos do Presidente João Goulart ao  
Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT) – Lei 4.117/62 16 

 
Veto: Artigo 33 § 3º 
Texto: Os prazos de concessão e autorização serão de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de televisão, podendo ser renovados por 
períodos sucessivos e iguais, se os concessionários houverem cumprido todas as obrigações 
legais e contratuais, mantido a mesma idoneidade técnica, financeira e moral, e atendido o 
interesse público (art. 29 X). 
Justificativa: O prazo deve obedecer ao interesse público, atendendo a razões de 
conveniência e de oportunidade, e não fixado a priori pela lei. Seria restringir em demasia a 
faculdade concedida ao Poder Público para atender a superiores razões de ordem pública e 
de interesse nacional o alongamento do prazo da concessão ou autorização, devendo ficar 
ao prudente arbítrio do poder concedente a fixação do prazo de que cogita o inciso vetado. 
Votação do veto no Congresso Nacional: Sim: 181 votos; Não: 50; Em branco: 7  
Resultado: Artigo mantido e veto derrubado  

 
Veto: Artigo 33 § 4º  
Texto: Havendo a concessionária requerido, em tempo hábil, a prorrogação da respectiva 
concessão ter-se-á a mesma como deferida se o órgão competente não decidir dentro de 120 
(cento e vinte) dias 
Justificativa: Não se justifica que, competindo à União o ato de fiscalizar, de gerir, explorar 
ou conceder autorização, ou permissão ou concessão etc., o seu silêncio, muitas vezes 
provocado pela necessidade de acurado exame do assunto, constitua motivação para 
deferimento automático. Os problemas técnicos surgidos, as exigências necessárias à 
verificação do procedimento das concessionárias etc. podem, muitas vezes, ultrapassar o 
prazo de 120 dias, sem qualquer culpa da autoridade concedente. 
Votação do veto no Congresso Nacional: Sim: 187 votos; Não: 49; Em branco: 2 
Resultado: Artigo mantido e veto derrubado 
 
Veto: Parágrafo único do artigo 53 
Texto: Se a divulgação das notícias falsas houver resultado de erro de informação e for 
objeto de desmentido imediato, a nenhuma penalidade ficará sujeita a concessionária ou 
permissionária. 
Justificativa: A veracidade da informação deve ser objeto de exame antes da divulgação da 
notícia, não sendo justo que alguém transmita uma informação falsa, com todos os danos 
que daí podem decorrer, inclusive para a segurança pública, sem sujeição a qualquer 
penalidade. A apreciação da boa ou má fé da divulgação ficará a cargo da autoridade 
competente ou do Poder Judiciário, se for o caso.  
Votação do veto no Congresso Nacional: Sim: 235 votos; Não: 11; Em branco: 7 
                                                           
16 Fonte: Diário do Congresso Nacional (1962) e atas das comissões e das votações 
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Resultado: Artigo mantido e veto derrubado 
 
Veto: Expressão “se a respectiva concessionária ou permissionária decair do direito à 
renovação” no Caput do artigo 75 
Texto: A perempção da concessão ou autorização será declarada pelo Presidente da 
República, precedendo parecer do Conselho Nacional de Telecomunicações, se a respectiva 
concessionária ou permissionária decair do direito à renovação. 
Justificativa: Tratando-se de concessão, ou permissão ou autorização, não se deve construir 
ou estabelecer nenhum direito da renovação que tolheria o prudente arbítrio da autoridade 
concedente. 
Votação do veto no Congresso Nacional: Sim: 243 votos; Não: 3; Em branco: 7 
Resultado: Artigo mantido e veto derrubado 
 
Veto: Expressão “e tarifas” do artigo 105 
Texto: Na ocorrência de novas modalidades do serviço, poderá o Governo até que a lei 
disponha a respeito, adotar taxas e tarifas provisórias, calculadas na base das que são 
cobradas em serviço análogo ou fixadas para a espécie em regulamento internacional. 
Justificativa: A fixação de tarifas é da competência do Poder Executivo, portanto não seria 
justificável que, na ocorrência de novas modalidades de serviço, fosse depender de lei 
especial. 
Votação do veto no Congresso Nacional: Sim: 243 votos; Não: 3; Em branco: 7 
Resultado: Artigo mantido e veto derrubado 
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Anexo 2 

 
 

“Manual de Comportamento” recebido pelos órgãos de imprensa  
no Rio de Janeiro em 13 de dezembro de 1968 17 

 
 

1. Objetivos da censura: 
 
a) obter da imprensa falada, escrita e televisiva o total respeito á Revolução de Março de 
1964, que é irreversível e visa à consolidação da democracia; 
 
b) evitar a divulgação de notícias tendenciosas, vagas ou falsas, que possam vir a trazer 
intranqüilidade ao povo em geral. 
 
2. Normas: 
a) Não deverão ser divulgadas notícias que possam: 

- propiciar o incitamento à luta de classes; 
- desmoralizar o governo e as instituições 
- veicular críticas aos atos institucionais; 
- veicular críticas aos atos complementares; 
- comprometer no exterior a imagem ordeira e econômica do Brasil; 
- veicular declarações, opiniões ou citações de cassados ou seus porta-vozes; 
- tumultuar os setores comerciais, financeiro e de produção; 
- estabelecer a desarmonia entre as forças armadas e entre os poderes da República ou 

a opinião pública; 
- veicular notícias estudantis de natureza política; 
- veicular atividades subversivas, greves ou movimentos operários. 

 
4. Prescrições diversas: 18 

a) a infração das normas do nº 3 implica a aplicação das sanções previstas em leis; 
b) os espaços censurados deverão ser preenchidos de forma a não modificar a estrutura 

da publicação ou programa; 
c) as presentes instruções entram em vigor no ato do recebimento, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 
 

Ass.: General de Brigada César Montagna de Souza 
 
 
 
 

                                                           
17 Fonte: (KUSHNIR, 1999, p.108) 
18 No original, segundo Kushnir (1999), não havia item 3 
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Anexo 3 

 
 

“Manual de Comportamento” recebido pelos órgãos de imprensa  
em São Paulo em 13 de dezembro de 1968 19 

 
 

1) Manter o respeito à Revolução de 1964; 
2) Não permitir notícias referentes a movimentos de padres e assuntos políticos 

referentes aos mesmos; 
3) Não comentar problemas estudantis; 
4) Não permitir críticas aos Atos Institucionais, às autoridades e às FFAA; 
5) As notícias devem ser precisas, versando apenas sobre fatos consumados; 
6) Não permitir informações falsas, supostas, dúbias ou vagas; 
7) Não permitir notícias sobre movimentos operários e greves; 
8) Não permitir aos cassados escrever sobre política; 
9) Não publicar os nomes dos cassados a fim de não coloca-los em evidência, mesmo 

quando se trate de reuniões sociais, batizados, banquetes, festas de formatura. A 
prisão dos cassados poderá ser noticiada, desde que confirmada oficialmente; 

10)  Não publicar notícias sobre atos de terrorismo, explosão de bombas, assaltos a 
bancos, roubos de dinamite, roubos de armas, existência, formação ou preparação 
de guerrilhas em qualquer ponto do território nacional, ou sobre movimentos 
subversivos, mesmo quando se trate de fato consumado e provado. 

 
Ass.: General Silvio Correia de Andrade  

                                                           
19 Fonte: KUSHNIR, 1999, p.108-109 
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Anexo 4 

 
 

Emissoras de rádio e de televisão existentes no Brasil, segundo dados do  
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério das 

Comunicações (MC) 5 
 

 IBG
E 

1961 

MC 
1961 

IBG
E 

1972 

MC 
1972 

IBG
E 

1978

MC
1978

IBG
E 

1983

MC
1983

IBG
E 

1985

MC
1985

IBG
E 

1988 

MC 
1988 

IBG
E 

1993 

MC
1993

Ondas 
Médias 
(OM) 

637 - - 870 842 910 - 1067 1114 - - 1202 - 1569

Ondas 
Tropicais 

(OT) 

68 - - 102 113 99 - 90 81 - - 76 - 82 

Ondas 
Curtas (OC) 

72 - - 98 25 - - 35 57 - - 28 - 32 

Freqüência 
Modulada 

(FM) 

26 - - 101 87 213 - 335 419 - - 586 - 1247

Geradoras  
de TV 

23 - - 83 - 115 119 116 - - - 152 - 257 

Retransmiss
oras de TV 

- - - - - - - 4048 - - - - - - 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
5 Fontes do IBGE: Coleção do Anuário Estatístico do IBGE, baseado em dados do Ministério da Educação e 
Cultura. Fontes do Ministério das Comunicações: Tuma (1972), Oliveira (1978), Mattos (1983), Napoleão 
(1993). 
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Anexo 5 
 
 

Plano de Distribuição de Canais 6 
 
 

Serviços de Radiodifusão – 1º semestre de 2003 
 

 Geradoras  
de TV 

Retransmissoras 
de TV 

Freqüência 
Modulada (FM)7

Ondas  
Médias (OM) 

Ondas  
Curtas (OC) 

Ondas  
Tropicais (OT) 

Canais 
ativados 

269 5704 2620 1551 61 73 

Em fase de 
ativação 

167 4066 1270 133 1 2 

Vagos 3194 2689 4668 472 11 547 
Total 3630 12459 8558 2156 73 622 

 
 

Número de Estações Licenciadas – 1º semestre de 2003 8 
 

 No 1º semestre de 2003 Até o 1º semestre de 2003 
Emissoras de TV 4 269 

Emissoras de rádio 216 4305 
Retransmissoras de TV 144 5704 

Total 364 10278 
 

 
 

 
 

                                                           
6 Fonte: ANATEL (2003) 
7 Inclui emissoras de radiodifusão comunitária 
8 Estão incluídas apenas as emissoras em funcionamento 


